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Nota do autor 


Para se entender a maneira como foi tratada a história do século 
XX neste livro é necessário esclarecer dois aspectos fundamentais. O 
primeiro é que, além de uma narração metódica dos fatos relevantes 
ocorridos na vida dos povos durante o século, este trabalho está cen- 
trado na história das Relações Internacionais. Isto significa que o es- 
forço da narrativa está centrado nas relações dentro do sistema inter- 
nacional, isto é, o conjunto de relações entre os atores, sejam Estados 
nacionais ou organizações Internacionais, cujas interações acontece- 
ram com relativa frequência neste periodo histórico. De todas as inte- 
rações possiveis e imaginárias que podem acontecer entre os atores 
dentro do sistema internacional, deu-se relevância aquelas que cstive- 
ram vinculadas à política, à geopolítica, à economia e à guerra. 


O segundo aspecto que merece registro está relacionado às ori- 
gens do material bibliográfico. O estudo das Relações Internacionais 
no Brasil e em boa parte do mundo tem sua base de referência no le- 
gado que as potências curopéias deixaram na formação do mundo po- 
lítico. Pelo menos desde a Paz de Westphalia, até meados do século 
XX, os europeus foram os fomecedores dos atores dominantes das 
Relações Internacionais. É por isso que este livro tem em sua estrutu- 
ra um eixo centrado na perspectiva européia da história, embora nada 
impeça que o mesmo trabalho não possa ser feito da perspectiva indi- 
ana ou clunesa, por exemplo. 

São Paulo, junho de 2005 
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Introdução 
O século curto: do declínio europeu 
a Era Global 


O momento histórico de passagem da “Era Européia” 
para a “Era da Civilização Global” é ainda motivo de de- 
bates. Alguns historiadores escolheram 1917 como ano de 
mudança. Outros estudiosos consideram 1947 marco do imi- 
cio da Guerra Fria ou da independência da Índia, ou 1949, 
ano da Revolução Chinesa, como momentos cruciais de mu- 
dança das cras. 


Assim como a declaração de guerra dos Estados Uni- 
dos em 1917 transformou o conflito europeu em confli- 
to mundial, a Revolução Bolchevique na Rússia desafiou 
a ordem politica e social existente, dividindo o mundo em 
dois campos de conflito ideológico com diferentes concep- 
ções para a função do Estado e do produto da atividade eco- 
nômica. A independência da Índia e a Revolução Chine- 
sa significaram o ressurgimento da Ásia independente das 
potências ocidentais. Todos estes foram acontecimentos 
importantes para a definição dos atores fundamentais na 
história das Relações Internacionais no século XX. De qual- 
quer maneira, antes de 1917, já florescia uma economia 


mundial unificada e a ascensão dos Estados Unidos como 
potência econômica desde 1870 dava uma amostra do que 
viria a acontecer no futuro. O final do século XX compro- 
vou que o mundo não vivia mais sob uma “Era Européia”. 
Ela foi ultrapassada por uma “Era Global” marcada justa- 
mente pela criação de um mundo único forjado pelos euro- 
peus durante séculos. 


Os conflitos que marcaram o período 1941-1945 são 
também reconhecidos como uma espécie de segunda Guer- 
ra dos Trinta Anos, com referência ao conflito entre 1618- 
1648, que consolidou o sistema internacional dos Estados 
nacionais modernos. O esgotamento dos recursos euro- 
peus em 1945 só iria ser retomado simbolicamente com a 
formação da Comunidade Econômica Européia em 1957. 
Paralelamente, duas superpotências, os Estados Unidos e 
a União Soviética, receberiam o legado europeu de manu- 
tenção da distribuição do poder mundial ce sua rivalidade 
marcaria o tempo da bipolaridade, fenômeno que provou 
ser temporário. A reconstrução da Europa e a emancipa- 
ção de várias nações asiáticas e africanas, além da ascen- 
são do Japão ao seleto grupo de potências industriais, de- 
terminaram um novo quadro internacional. O fim do con- 
flito de concepções marcado pela queda do Muro de Ber- 
lim em 1989 trouxe finalmente uma nova constelação na 
qualo confronto deixou de ser ideológico para ser entre na- 
ções ricas e pobres, basicamente entre populações bran- 
cas e mestiças. 


O historiador Eric Hobsbawm descreveu o século XX 
como um século “curto . Em sua obra The Age of Extre- 
mes: the short twentieth century 1914-1991, o século passa- 
do teria começado realmente em 1914, com o fim do mo- 


delo de equilibrio de poder que sustentou o século XIX sob 
a velha diplomacia européia, e terminado prematuramente 
com a queda do Muro de Berlim em 1989 e a derrocada do 
socialismo soviético em 1991. 


Apresentar as mudanças na distribuição do poder mun- 
dial durante o breve século XX é o objetivo deste livro. 
Conhecer os atores que determinaram a segiiência dos fa- 
tos políticos do século XX é entender melhor o mundo em 
que vivemos. 


O fim das “alianças 
móveis”: os antecedentes 
da | Guerra Mundial 


À mais Importante caracteristica do periodo entre o fi- 
nal da Guerra Franco-Prussiana em 1871 e o inicio da | 
Guerra Mundial foi o avanço da interdependência econô- 
mica mundial em proporção nunca antes vista. O foco des- 
te processo foi a Europa, com os Estados Unidos como 
uma espécie de ator coadjuvante. Foi também neste perio- 
do que foram realizadas as últimas Iniciativas de conquista 
c ocupação dos vastos territórios ainda não explorados na 
África, Ásia e região do Pacífico. O capitalismo industrial 
e comercial atingiu finalmente todos os continentes e uni- 
dades políticas, fossem colônias ou nações soberanas. 


O desenvolvimento dos meios de comunicação, das 
estradas de ferro, dos meios de navegação em rios e canais 
artificiais, além das melhorias nas estradas e acessos ter- 
restres, contribuiu de forma significativa para o Incremen- 
to vigoroso do comércio e da economia mundiais. 


Da perspectiva política, as mudanças fundamentais se 
deram a partir da saida de Otto von Bismarck da chancela- 
ria do Império alemão em 1890, após quase três décadas 
prestando serviços ao rei da Prússia e desde 1870 ao Impé- 


rio Alemão. Nenhum dos sucessores de Bismarck chegou 
a ter nem mesmo uma parccla da sua habilidade politica. 
O Imperador Guilherme II, o novo Kaiser alemão, homem 
de personalidade instável movido por ambições imperia- 
listas, passou a ter papel decisivo nas relações diplomá- 
ticas entre as potências. Seu mais influente conselheiro 
entre 1890 e 1906 foi o Barão Fritz von Holstein, descrito 
por Bárbara Tuchman como “sóbrio consclheiro que con- 
duzia as relações externas do Império Alemão nos basti- 
dores, [...] um Maquiavel sem política que operava apenas 
sob um princípio: suspeitar de todos” (Tuclhman, p. 5-6). 
À mudança na direção da politica externa do Império Ale- 
mão deixou de ter qualquer cálculo de longo prazo tornan- 
do-se uma política mais imediata, carregada de decisões 
oportunistas. O resultado foi a divisão da Europa em dois 
blocos de pouca ou nenhuma mobilidade, gerando um qua- 
dro de rivalidades e tensões que levariam aos acontecimen- 
tos de 1914. 


Um dos pilares do sistema de equilíbrio de poder coor- 
denado por Bismarck tinha sido a manutenção do distancia- 
mento entre França e Rússia. Em 1894, as duas potências 
iniciaram uma aproximação que não foi baseada cm intc- 
resses econômicos, embora a França mantivesse emprésti- 
mos regulares à Rússia desde 1888. Do ponto de vista ideo- 
lógico, França e Rússia não poderiam estar mais separa- 
das. À principal motivação da aproximação cra o temor do 
isolamento politico. 


Apesar da disposição de Guilherme Il e da Rússia em 
renovar sua aliança de apoio mútuo, o Reinsurance Treaty 
não foi renovado em 1890. Holstein argumentou que tal de- 
cisão podcria afetar negativamente as relações com a Aus- 


tria. Se uma guerra explodisse entre a França e a Alema- 
nha, a neutralidade russa não seria garantida. Além disso, 
tanto a França quanto a Rússia tendiam a ser afetadas pelo 
aparente movimento de aproximação entre o Reino Unido 
ea Tríplice Aliança, formada pelo Império Alemão, Impé- 
rio Austriaco e pela Itália. O acordo que envolveu a troca 
de Heligoland por Zanzibar, em 1890, aumentou as espe- 
ranças da Alemanha por uma aliança com os britânicos. 
Na renovação da Tríplice Aliança, também em 1890, o Pri- 
meiro-ministro italiano Antonio Di Rudini deu delibera- 
damente a impressão de que os britânicos apoiavam as am- 
bições italianas no norte da África. 


França e Rússia foram forçadas a se aproximar. A sim- 
bólica visita da frota francesa ao porto russo de Kronstadt, 
em 1891, foi seguida de um acordo militar em 1892 e uma 
aliança política em 1894. Tratou-se de uma aliança defen- 
siva, que respondia à Tríplice Aliança. Seu conteúdo defi- 
nia que se a França fosse atacada pela Alemanha ou pela 
Itália com apoio da Alemanha, a Rússia disponibilizaria 
200 mil homens contra a Alemanha. Se a Rússia fosse ata- 
cada pela Alemanha ou pela Austria apoiada pela Alema- 
nha, a França colocaria do lado russo 1.3 milhões de ho- 
mens. A mobilização de qualquer membro da Tríplice Alian- 
ca levaria à mobilização conjunta das duas potências sem 
necessidade dc consultas. A aliança deixaria de valer se a 
Tríplice Aliança também o fizesse. 


A aliança franco-russa nunca chegou efetivamente a 
existir já que não foi aprovada pelo parlamento francês 
c manteve-se secreta até 1918. Mesmo assim, a aproxima- 
ção entre as duas potências foi interpretada como um de- 
safio aos interesses britânicos, já que havia disputas colo- 
niais tanto com franceses quanto com russos. 


À partir deste momento histórico a Alemanha passou a 
ter que lidar com a perspectiva de uma guerra em duas fren- 
tes, algo que Bismarck evitou que acontecesse durante quase 
três décadas. Planos militares específicos para uma eventual 
ação de aniquilação da França passaram a ser realizados. O 
envolvimento britânico a favor de qualquer um dos lados po- 
deria afetar o novo equilibrio de alianças, mas significana O 
abandono de sua tradicional política de isolamento das altan- 
ças continentais desde o final do século XIX. 


Bismarck havia trabalhado para manter os britânicos 
como aliados tradicionais com os quais não havia e não 
deveria haver conflito de interesses. No entanto, os novos 
dirigentes do Império Alemão viam no desenvolvimento 
de uma frota potente e moderna uma maneira de sc aprox1- 
mar dos britânicos, uma maneira de impressionar a maior 
potência naval e adquirir seu apoio c aliança. Uma série de 
leis navais, que foram promulgadas no Império Alemão 
com apoio da classe industrial c nacionalista, tinham como 
objetivo criar uma força naval bascada em Wilhelmnshaven 
c Kiel, no Mar do Norte. A nova cstratégia do imperador 
Guilhenne II mostrar-se-ia contraprodutiva cm pouco tem- 
po. Sua anglofobia cra tanto uma postura pessoal quanto 
uma necessidade politico-populista. Suas ambições Impe- 
rialistas também não eram escondidas. Além disso, o m- 
perador era fortemente influenciado pelo Almirante Alfred 
von Tirpitz, que temia cnfrentar crises diplomáticas sem 
uma frota poderosa. À intenção do imperador e de seu al- 
mirante eram incompatíveis com a manutenção do status 
quo e do interesse britânico mundo afora. A rivalidade na- 
val acabou criando uma crescente atmosfera de desconfian- 
ça entre britânicos e alemães. 


O isolamento britânico tambem foi afetado pela ação 
de Guilherme II antes e durante a Gucrra dos Boers, ex- 
imigrantes holandeses estabelecidos na África do Sul des- 
de o século XVIII. A importância estratégica do Cabo da 
Boa Esperança, conjugada ao sonho de uma ferrovia que 
ligasse o Cairo à Cidade do Cabo unindo as colônias britá- 
nicas na África, c a descoberta de ouro em diferentes re- 
giões da África do Sul, gerou um conflito armado entre as 
regiões dominadas pelos britânicos e repúblicas livres dos 
Boers, como a do Transvaal e a República Livre de Oran- 
ge. Guilherme || manifestou-se desastradamente a favor dos 
revoltosos e contra os britânicos. Uma série de derrotas m1- 
litares no campo de batalha entre 1899 e 1902 gerou preo- 
cupação no Reino Unido e o apoio popular e político do Impé- 
rio Alemão ajudou a contaminar a possibilidade de uma 
aliança com os britânicos. 


Foi por causa do Japão que os britânicos iniciaram a 
saida do relativo isolamento. Cientes das ambições rus- 
sas no Extremo Oriente e impossibilitados de se unir à Tri- 
plice Aliança e cooperar nos esforços contra a Guerra dos 
Boxers na China, os britânicos se aliaram aos japoneses. 
No acordo de 1902, as duas nações reconhecem a inde- 
pendência da China e da Coréia e as mútuas esferas de in- 
fluência na China. Os britânicos reconheceram os espe- 
ciais interesses japoncses na Coréia, garantiram neutrali- 
dade no caso de um dos dois se envolver em conflito com 
outra potência, além de ajuda imediata no caso de um 
conflito com duas ou mais potências. Os britânicos ini- 
ciavam assim o fim de um longo período de isolacionis- 
mo e paz com o real objetivo de evitar uma partilha rus- 
so-japonesa da China. 


Os britânicos também tinham razões para iniciar apro- 
ximação com os franceses. Não havia vingado a possibili- 
dade de aliança com os alemães e necessitavam de um al- 
ado na Europa Continental. Os franceses viam uma apro- 
xImação com os britânicos como uma maneira de fortale- 
cer a França na Europa Continental, evitar o perigo de en- 
volvimento em uma eventual guerra russo-japonesa e acer- 
tar um acordo colonial onde a França ganhava controle di- 
reto sobre o Marrocos enquanto reconhecia a posição de 
domínio britânico sobre o Egito, após décadas de ressen- 
timento. Aimda em 1902, a Itália já se afastava da Tríplice 
Aliança fechando o acordo franco-italiano que rompia com 
o sentimento antifrancês na Itália, para trocar neutralidade 
em caso de ataques à França e vice-versa, além de consoli- 
dar o reconhecimento mútuo dos dois paises em diferentes 
regiões do norte-africano. 


Após uma visita oficial do Rei Eduardo VII a Paris em 
1905, estava pavimentado o caminho para um acordo fran- 
co-britânico de ampla importância: a Entente Cordiate. Uma 
série de disputas de fronteira entre as duas metrópoles no 
território africano c Sudeste Asiático foram solucionadas 
c os cfcitos da aproximação, que não se tratava de uma alian- 
ça, foram rapidamente verificados. A Entente foi testada 
durante a guerra russo-japonesa quando os russos sofre- 
ram duras derrotas em terra e mar. Os alemães acreditavam 
que a Entente seria arrumada, pois colocaria britânicos e 
franceses em lados opostos. A derrota da Rússia para o Ja- 
pão acabou colocando a Rússia mais próxima da França. 
A Entente permaneceu forte. Durante a primeira crise do 
Marrocos em 1905 e 1906, provocada pela visita de Gui- 
lherme Il ao Sultão do Marrocos em Tanger c após afir- 


mações questionando a presença francesa na região, mais 
uma vez a Entente foi colocada sob pressão. A conferência 
de Algeciras em 1906 não só reconheceu o interesse e pre- 
sença da França no Marrocos como chegou ao ponto de 
dispomibilizar mais de cem mil soldados britânicos aos fran- 
ceses, no momento de maior tensão. Era o fim do isolacio- 
nismo britânico. 


A politica externa alemã havia sempre excluído a pos- 
sibilidade de uma aproximação britânico-russa. Em 1907 0 
improvável aconteceu. A fraqueza russa após a derrota para 
o Japão, auxiliada pela cada vez mais agressiva posição da 
Alemanha na competição naval com os britânicos, provo- 
cou um acordo motivado pelas forças moderadas das duas 
potências. O subcontinente indiano foi a chave do proble- 
ma. Britânicos e russos concordaram em ficar fora da re- 
gião do Tibete c reconheceram a soberania chinesa na 
região. O Afeganistão foi reconhecido como área de influên- 
cia britânica, mas não seria anexado. À Pérsia foi dividi- 
da. Sua região norte-caucasiana ficou sob controle russo e 
a região do golfo sob dominio britânico. O acordo atingiu 
duramente os alemães. As controvérsias britânicas com os 
alemães ultrapassavam a concorrência naval. Campos ri- 
vais começavam a se cristalizar e uma reação do Império 
Alemão não tardaria. 


Foi uma Série de crises sucessivas na Bósnia, Mar- 
rocos e nos Bálcãs que levou ao aumento da tensão entre 
dois blocos que se formavam entre as potências, tornan- 
do-as pouco flexíveis. Apesar da derrota no Extremo Orien- 
te, os russos ainda tinham ambições nos Bálcãs, na sua eter- 
na busca de acesso a mares quentes. A Áustria mantinha 
suas dificuldades em conter as ambições da expansão sér- 


via sobre território de outros povos cslavos do sul. Como 
se não fosse o bastante, jovens oficiais das forças armadas 
turcas iniciaram movimento de retomada nacionalista do 
Império Otomano, favorecendo politicas de reforma e mo- 
dernização da administração otomana além do restabe- 
lecimento do controle sobre territórios. como a Bósnia ca 
Herzegovina. 


Em 1908, a Áustria negociou com a Rússia a anexação 
da Bósnia em troca do apoio austríaco à abertura do estrei- 
to aos russos. A Áustria se antecipou c anexou a Bósnia 
antes que os russos Iniciassem negociações. A anexação 
acirrou ainda mais as diferenças centre a aliança austria- 
co-alemã c os russos. À Rússia deu imediato apoio aos sér- 
vios. A Áustria recebeu imediato apoio dos alemães no 
caso de um conflito aberto. Britânicos e franceses não vi- 
ram vantagem em apoiar a Rússia e esta teve que recuar. 
Os otomanos foram compensados com 2.4 milhões de li- 
bras e a situação se resolveu temporariamente. A ação agres- 
siva da Áustria resultou em mais problemas. Encorajou 
as alas expansionistas do regime Habsburgo, acirrou o na- 
cionalismo sérvio c gerou descontentamento da Itália, que 
viu seus interesses nos Bálcãs ignorados durante todo o 
cpisódio. 

Em 1911, uma nova crisc no Marrocos viria a difi- 
cultar as relações entre as grandes potências. À ocupação 
da cidade de Fez pelas forças francesas provocou o envio 
do contratorpedeiro alemão Panther ao porto de Agadir. As 
relações entre França e Rússia não estavam em momento 
favorável e a Alemanha aproveitou-se da situação para de- 
mandar compensações. Os britânicos intervieram diante 
do perigoso Impasse e iniciaram manobras navais além de 


intimarem os alemães a reconhecerem o Marrocos como 
protetorado francês em duro discurso de Lloyd George. A 
Alemanha recebeu parte do Congo francês como recom- 
pensa. As consequências da segunda crise do Marrocos 
foram graves. A tentativa italiana de invadir a Líbia, dian- 
te da evidente fraqueza otomana em 1911/1912, coincidiu 
com O aumento do interesse alemão sobre o norte africano 
e sobre o Império Otomano. À ocupação das ilhas do Do- 
decaneso pelos italianos estendeu a guerra às proximida- 
des dos Bálcãs e pioraram as relações da Itália com a Áus- 
tria ca Alemanha. A expansão naval alemã provocou um 
arranjo de cooperação c interdependência entre as frotas 
britânicas e francesas. Finalmente, escancarou-se a fraque- 
za otomana, desde o final do século XIX descrita pelas ou- 
tras potências como the sick man of Europe, referência aos 
muitos inimigos e nenhum aliado que os turcos tinham no 
início do século, além de sua condição moribunda sobre a 
qual as potências européias esperavam para “avançar so- 
bre a carcaça” (Tuchman, p. 137). À fraqueza otomana com- 
binada ao patrocínio ofensivo da Rússia, que tinha os olhos 
voltados ao estreito do Bósforo, levou à formação da Liga 
entre Sérvia, Bulgária e Grécia para a partilha da Macedó- 
nia. Em 1912, a França fechou acordo de ajuda militar mú- 
tua com a Rússia no caso da eclosão de uma guerra com a 
Áustria para defender a Sérvia. As alianças fixas estavam 
praticamente concluídas. 


Em 1912, as grandes potências perderam o controle so- 
bre os Bálcãs. Na Guerra dos Bálcãs as forças da Liga al- 
cançaram a capital otomana Constantinopla e os turcos ti- 
veram que se conformar com sua expulsão do continente 
europeu. Um novo país foi criado por pressão da Áustria, à 


A. 


pe: 


Albânia, para conter as pretensões sérvias de acesso ao 
mar. Os russos mantiveram seu apoio à Sérvia. Em 1913,a 
Sérvia junto da Grécia e da Romênia entraram em choque 
com a Bulgária, que perdeu grande parte da Macedônia para 
OS sérvios. A Sérvia tornara-se uma ameaça ainda maior 
à Austria, que preferiu adotar postura preventiva. Os ale- 
mães garantiram aos austriacos seu apoio a qualquer agres- 
são nos Bálcãs. 


A Europa toda sentia a tensão criada pela instabilidade 
balcânica e a imobilidade das alianças. Alemanha, Rússia 
e França decidiram aumentar seus contingentes milita- 
res. Em junho de 1914, no alto do antagonismo austríaco- 
sérvio, o herdeiro do trono austríaco decidiu prestigiar ma- 
nobras militares cem Sarajevo, Bósnia. Um ataque da orga- 
nização terrorista sérvia Mão Negra falhou ao atentar con- 
tra a vida de Francisco Ferdinando. No entanto, pouco de- 
pois do atentado, um jovem fanático sérvio, Gavrillo Prin- 
Cip, assassinou o Arquiduque e sua esposa. Convencida de 
que o poder da Sérvia deveria ser eliminado nos Bálcas, a 
Austria declarou guerra à Sérvia no dia 28 de julho de 1914. 


Uma reação de declarações de guerra em cadeia fo! 
iniciada. A Rússia assegurou à Sérvia seu apoio e iniciou 
mobilização militar que necessariamente implicava em guer- 
racontra a Alemanha. A Alemanha alertou a Rússia contra 
tal atitude. A França escorou os russos, que mantiveram a 
posição. No dia 1º de agosto a Alemanha declarou guerra à 
Rússia. A base de mobilização do exército alemão respon- 
deu ao chamado Plano Schliefren, nome do General Alfred 
von Schlieffen, chefe do Estado Maior do exército alemão 
entre 1891 e 1905. Um ataque fulminante contra a França 
deveria ser seguido de um ataque aos russos, mais fracos 


técnica e militarmente. Já que a França recusava declarar 
neutralidade no conflito iminente entre Russia e Alema- 
nha, a Alemanha declarou guerra também à França no dia 
3 de agosto. Ironicamente a aliança franco-russa nunca foi 
ativada. A aplicação do Plano Schlieffen pelos alemães im- 
plicou na violação da neutralidade da Bélgica. Os britâni- 
cos estavam comprometidos com a França desde a coopera- 
ção e interdependência naval estabelecida pela Erntente. O 
Reino Unido não poderia assistir ao equilibrio de poder eu- 
ropeu tão duramente afetado e, no dia 5 de agosto, decla- 
rou gucrra à Alemanha. À Italia decidiu manter ncutralida- 
de alegando que a ação da Áustria contra a Sérvia violava 
os termos da Tríplice Aliança. 


Uma guerra generalizada entrou em curso na Euro- 
pa. Certamente o nacionalismo alemão, carregado de au- 
toritarismo, agressividade e racismo pode ser caracteriza- 
do como uma das maiores causas da tragédia que se apro- 
ximava. A personalidade e as ambições impenalistas do Kai- 
ser Guilherme Il também não podem ser desprezadas. Mas 
há também outros fatores que influenciaram a formação 
de um ambiente ruim entre as nações européias no início 
do século XX. O processo de imobilização e esgotamen- 
to da política das alianças de Bismarck foi fator definitivo 
para o início do conflito. Ademais, havia na época uma ên- 
fase em valores militares, especialmente na Alemanha e 
na Áustria, onde a aristocracia militar desfrutava de força 
política e auto-estima. Ao analisar a história da guerra, Johm 
Keegan argumenta de forma crítica a influência que a obra 
do general prussiano Karl von Clausewitz teve sobre os Esta- 
dos-maiores das potências européias. A idéia de que a guer- 
ra era uma extensão da política e que tinha que ser combati- 
da da forma mais brutal para que fosse rapidamente con- 


cluída fez parte da formação dos comandantes da época. 
Segundo Keegan, “às vésperas da [Guerra Mundial, quase 
todo europeu qualificado do sexo masculino em idade mi1- 
litar tinha uma carteira de identidade militar [...] no caso 
de mobilização geral. No inicio de julho de 1914, havia 
cerca de quatro milhões de europeus uniformizados; no fi- 
nal de agosto havia 20 milhões, c milhares já haviam sido 
mortos. À sociedade guerreira submersa irrompera arma- 
da na paisagem pacifica e os guerreiros travariam a guerra 
até que, quatro anos depois, não conseguissem mais lutar. 
[...) Embora este resultado catastrófico não deva ser con- 
sequência do estudo de Clausewitz, é correto ver nele o pai 
ideológico da | Guerra Mundial. [...) A ideologia da *guer- 
ra verdadeira” foi a ideologia dos exércitos da I Guerra e O 
destino estarrecedor que aqueles exércitos construiram para 
si mesmos, graças ao seu fervor para com essa ideologia, 
talvez seja o legado duradouro de Clausewitz (Kccgan, 
p. 39-40). 


A corrida armamentista, especialmente na produção 
de navios de guerra, gerou tensão no Reino Unido que via 
a expansão naval alemã como uma amcaça mortal. A per- 
cepção dos alemães e austríacos de que a guerra poderia pro- 
duzir ganhos em curto espaço de tempo cra evidente. Além 
disso, a crise doméstica por que passavam boa parte das po- 
tências européias fazia com que alguns políticos e milita- 
res vissem a guerra com alguma simpatia. O conflito po- 
deria desviar a atenção dos problemas internos enfrenta- 
dos por vários países como a Áustria, que sentia o proble- 
ma crônico das diferentes nações em seu território. 


A natureza do capitalismo também criou as condições 
para O caos que se apresentava na Europa. A indústria ar- 


mamentista, como por exemplo o grupo siderúrgico alemão 
Krupp ou o grupo austriaco Skoda, exercia cada vez mais 
pressão e influência sobre os governos, principalmente os 
dos grandes impérios (Tuchmann, p. 166-168). Políticas co- 
merciais protecionistas também tiveram seu papel. Enquan- 
to os britânicos sentiam o crescimento da participação da 
Alemanha no comércio internacional, estes, por sua vez, 
sentiam o peso das barreiras tarifárias para entrada dos grãos 
alemães na Rússia. 


Finalmente, não se pode desprezar a grande quantida- 
de de lideranças politicas com visão curta para lidar com 
problemas de grande proporção e com pouco tempo para 
tomar decisões. Segundo Bartlett, o General von Moltcke, 
comandante do Estado-maior alemão desde 1906, acabou 
aceitando a utilização do Plano Schlieffen por acreditar que 
a Alemanha seria capaz de efetuar uma guerra curta atra- 
vés de rápidas e csmagadoras vitórias. Acreditava que nem 
a Russia nem a França estariam preparadas para um con- 
fronto e que a guerra cra inevitável já que a Alemanha não 
poderia resolver suas ambições de forma pacífica (Bar- 
tlett, p. 1770). A imagem dos benefícios de uma “guerra cur- 
ta” acabou sendo uma verdadeira catástrofe para o conti- 
nente e para o mundo. 


O primeiro grande 
conflito universal: a | 
Guerra Mundial 


Apenas a Guerra dos Boers (1899-1902) e a Guerra 
Civil Americana (1861-1865) poderiam deixar algum tipo 
de idéia sobre as consequências do desenvolvimento da in- 
dústria de guerra e do avanço tecnológico. A escala e im- 
pacto sobre as estruturas econômicas e sociais entre os be- 
ligerantes da 1 Guerra Mundial não tiveram precedentes. 
Tratou-se, sem duvida, da primeira guerra total. 


Recebida por uma geração européia de mentes milita- 
ristas emocionalmente preparadas para um conflito consi- 
derado mevitável, a | Guerra Mundial se transformou ra- 
pidamente em um conflito de dimensões colossais que foi 
além do que qualquer um poderia imaginar. A combinação 
de despreparo, tanto psicológico quanto logístico, prepa- 
rou a cena do fim dos tempos. 


As declarações de guerra foram saudadas com entusias- 
mo popular em todos os paises envolvidos. Na percepção 
de várias lideranças e organizações políticas, a guerra era 
vista como uma cura para os problemas sociais e a deca- 
dência moral. Assim, pode-se explicar o entusiasmo francês 
com o aumento do tempo do serviço militar de dois para 


três anos em 1913, ou a imediata mobilização das diferen- 
tes nações da monarquia austriaca para a guerra deixando 
temporariamente de lado suas reivindicações nacionalis- 
tas. À guerra para a qual os europeus haviam sido ensima- 
dos a se envolver foi suplantada pela guerra mecanizada 
tornando-se um choque traumático. 


A idéia de que a I Guerra Mundial seria uma guerra 
curta, ao Invês de uma guerra longa e devastadora, cra pra- 
ticamente uma unanimidade. No entanto, várias razões lc- 
varam o conflito a durar vários anos. Em nenhuma das altan- 
ças havia planos de guerra de ação coordenada. Em nenhum 
pais europeu havia coordenação entre a política de defe- 
sa e a política externa, isto é, na relação entre soldados e 
diplomatas. Do ponto de vista estratégico, a ênfase do pen- 
samento militar curopeu estava colocada no culto ao po- 
der ofensivo e aos ataques em busca de vitórias decisivas. 
O estudo da defesa e de suprimentos em caso de conflitos 
estacionados e entrincheirados era praticamente incxisten- 
te. De qualquer maneira, em 1914 havia um equilíbrio en- 
tre as forças militares das duas alianças. A habilidade dos 
britânicos cm mobilizar forças cm larga escala foi subes- 
timada. À Entente possuia mais divisões c supremacia na- 
val. As forças russas haviam melhorado muito desde sua 
derrota para Os japoneses em 1905 e assim, como as forças 
austriacas. cram de qualidade bastante satisfatória. À Ale- 
manha tinha o mais refinado exército da Europa c junto da 
Áustria levava grande vantagem nas linhas de comunica- 
ção interna e na transferência de tropas dentro de um eficien- 
te sistema ferroviário. 


No inicio da [| Guerra houve significativa mobiliza- 
ção. Os russos avançaram para tirar a pressão alemã so- 


bre a França, mas foram derrotados pelas forças dos gene- 
rais Hindenburg e Ludendorff nas florestas de Tannenberg 
e lagos masurianos no Inicio de setembro. As invasões da 
Áustria no território sérvio e na Polônia russa foram con- 
tidas. A partir daí o futuro da gucrra estaria decidido e um 
conflito entre povos, que não terminaria cm uma simples 
batalha, mas em uma longa e custosa luta, estaria para se 
confirmar. 


O Plano Schleffen implicava na utilização das forças 
principais da Alemanha dentro do principio da porta gira- 
tória, Isto é, enquanto os franceses combatiam forças ale- 
mãs na Renânia, as principais forças alemãs invadiam a 
Bélgica e marchavam para Paris bloqueando o exército fran- 
cês junto da fronteira da Suiça. De fato, os franceses per- 
deram 300 mil homens em um mês na batalha da frontei- 
ra da Alsácia e Lorena. Apesar disso, o Plano Schlieffen 
falhou. 


Um total de um milhão e meio de soldados alemães 
foram lançados através da Bélgica ec do norte da França, 
mas falharam ao avançar para Paris. Ao contrário do que 
havia pensado o já falecido General Schlheffen, o General 
von Moltke não fortaleceu as tropas da ala ocidental o su- 
ficiente. Preferiu deixar forças essenciais na ala onental du- 
rante a ofensiva. Além disso, o plano ignorou aspectos lo- 
gisticos fundamentais. Mesmo que as tropas tivessem sido 
suficientes na ala ocidental, teriam fracassado por falta de 
suprimentos. Quando as tropas alemãs atingiram o Marne 
já estavam exaustas, as linhas de suprimento já estavam rom- 
pidas e faltavam munição e alimento para os cavalos. Em 
setembro de 1914, o exército francês e a força expedicio- 
nária britânica já haviam contido o avanço alemão e o re- 


sultado foi uma corrida para o Canal da Mancha, serando 
uma linha de trincheiras por todo o caminho. 


No final de 1914, a guerra já havia se alastrado tam- 
bém para o Oriente Próximo, pois o Império Otomano se 
tomou aliado das potências centrais e os estreitos do Bós- 
foro e de Dardanelos haviam sido fechados em 26 de setem- 
bro. A partir de 1915, a guerra entrou em um impasse que 
duraria até 1917. Na frente ocidental o período foi marca- 
do por uma série de tentativas franco-britânicas de abrir 
uma passagem por Y pres. Em 1916 os alemães tentaram des- 
gastar o exercito francês concentrando seus esforços na his- 
tórica fortaleza da cidade de Verdun, defendida pelo Ge- 
neral Petáin. Entre fevereiro e julho, 600 mil homens de am- 
bos os lados morreram na batalha. Ainda em julho, a ofen- 
siva do Somme, liderada pelo General britânico Douglas 
Haig, tentou trazer algum alívio à pressão de Verdun, po- 
rém mais de 55 mil homens morreram apenas no primeiro 
dia. A guerra das trincheiras foi um verdadeiro massacre 
humano. Em 1917, a ofensiva de Nivelle provocou uma onda 
de motins nas forças armadas da França. Mas os combates 
continuaram, e entre julho e novembro de 1917 mais uma 
ofensiva liderada pelo General Haig em Passchendaele ter- 
minou com 240 mil mortos e nenhum avanço. 


Na frente oriental a guerra não permaneceu tão está- 
tica. Em dezembro de 1915, as forças alemãs e austriacas 
ocuparam a Sérvia e avançaram para além de Varsóvia até 
a Lituânia. Em 1916, uma grande ofensiva russa lidera- 
da pelo General Brusilov avançou até a Bukovina, apesar 
da perda de três milhões de homens no ano anterior. Uma 
segunda ofensiva russa em 1917 teve bem menos sucesso 


e o esforço de guerra russo esgotou. O ano terminou com 
o pânico italiano na batalha contra austriacos e alemães 
em Caporetto. 


Na guerra no mar, o poder britânico-francês mostrou 
mais competência. Todas as colônias alemãs, com exceção 
de Tanganika, foram submetidas ao poder britânico e fran- 
cês e a frota alemã no Atlântico Sul totalmente destruída 
nas proximidades das Ilhas Falkland. Um bloqueio naval 
britânico contendo os alemães foi mantido desde o início 
da guerra. Convencido de que os britânicos queriam fazer 
os alemães passar fome com o bloqueio, o Almirante Alfred 
von Tirpitz acreditava que podia romper o bloqueio. Uma 
guerra submarina iniciada em fevereiro de 1915 só foi con- 
tida após o afundamento do navio Lusitânia, que causou a 
morte de 128 norte-americanos em um total de 1.200 mor- 
tos. Nunca houve uma grande batalha decisiva entre as gran- 
des frotas britânicas e alemãs. O mais importante confron- 
to entre a Grande Frota Britânica, comandada por Lord Jelli- 
coe, e a frota de alto-mar alemã, comandada pelo Almiran- 
te von Scheer, se deu na Batalha da Jutlândia em maio de 
1916, c não teve vitorioso. Desde então, a frota alemã nun- 
ca mais saiu de seus portos. 


Foram feitas algumas tentativas de romper o impasse e 
a paralisação que se evidenciou na guerra a partir de 1915. 
Um considerável esforço foi feito para criar esquemas que 
viabilizassem a invasão do território das potências cen- 
trais. A maior empreitada de todas foi a operação realiza- 
da em Gallipoli, nas proximidades do estreito de Dardane- 
los. A operação militar foi planejada para abrir a passa- 
gem do estreito à Rússia e permitir a união das forças rus- 
sas, britânicas e francesas para um avanço aos Bálcãs, 1so- 


lando e retirando os turcos da guerra. O plano, em boa par- 
te inspirado por Winston Churchill, na ocasião primeiro 
Lorde do Almirantado britânico, causou a morte de 250 mil 
homens, principalmente porque subestimou a resistência 
turca, tomando-se um dos maiores fiascos da I Guerra Mun- 
dial. O erro de cálculo em relação à capacidade de resis- 
tência dos turcos foi repetido no ataque a Bagdá por for- 
ças anglo-indianas em 1915, culminando em rendição após 
a batalha de Kutel Amara em 1916. O trabalho de explora- 
ção do nacionalismo árabe fo; Iniciado em junho de 1916 
as revoltas árabes passaram a fazcr parte da estratégia bri- 
tânica para minar as estruturas do Império Otomano. Bag- 
dá foi tomada em março de 1917 c Jerusalém em dezem- 
bro do mesmo ano. Se comparada à ação no Oriente Médio 
com a atuação na frente ocidental, a competência de heróis 
como o oficial britânico Thomas Lawrence, o “Lawrence 
das Arábias”, ganhou grande destaque. As atividades de sa- 
botagem às linhas de Suprimentos turcos c à organização 
das milícias árabes por Lawrence e seus parceiros, como 
O Emir Faisal, foram eSSenciais para o sucesso britânico 
ao derrotar os turcos. Posteriormente, a influência de Law- 
rence nas decisões de Winston Churchill, designado mi- 
nistro da guerra e ar cm 19] 8, foi fundamental para definir 
as autoridades árabes que iriam comandar o poder local no 
que vieram a ser os países do Oriente Médio sob o domínio 
britânico (Fromkin, p. 498-501). 


À entrada do Império Otomano na guerra acabou cor- 
tando os suprimentos de trigo russo que vinham do Mar Ne- 
gro. Por esta c outras razões outros paises acabaram sc en- 
volvendo na guerra. Em maio de 1915, a Itália declarou guer- 
ra à Áustria com intenções de agregar Trieste, a peninsu- 


la da Ístria, o norte da Dalmácia e territórios na Ásia Me- 
nor a seu território. À Bulgária se aliou às potências cen- 
trais em setembro de 1915, com intenção de agregar a Ma- 
cedônia e partes da Grécia e Romênia. A entrada da Bul- 
gária dificultava cnormemente a posição da Sérvia. Leva- 
da ao conflito com promessas de agregar a Transilvânia e 
a Bukovina, a Romênia entra na guerra em agosto de 1916 
ce € facilmente derrotada por uma força combinada de ale- 
mães, turcos e búlgaros, deixando vastos recursos em pe- 
trólco c grãos à disposição dos invasores. Na Grécia, após 
uma crise politica que tinha o Rei Constantino em posi- 
ção pró-Alemanha co lider politico Venizelos em posição 
pró-britânicos, a abdicação de Constantino em junho de 1917 
coloca o pais finalmente ao lado da Entente. 


O periodo entre 1914 e 1916 escancarou outro novo 
aspecto do grande conflito que assombrava a humanida- 
de: a utilização de novas armas de guerra. Gas venenoso foi 
usado pela primeira vez pelos alemães durante a segunda 
Batalha de Y pres em abril de 1915. Tanques de guerra fo- 
ram usados com sucesso na Batalha do Somme em setem- 
bro de 1916, embora nunca com concentração e estilo su- 
ficientes para um rompimento real das trincheiras. Aviões 
foram usados para reconhecimento em 1914, mas não foi 
antes de 1915 que se descobriu e se utilizou um método de 
sincronização entre metralhadoras e os propulsores das 
aeronaves. Ainda assim, como os tanques de guerra, O ver- 
dadeiro papel militar das aeronaves ainda não tinha sido 
totalmente entendido. Finalmente, o submarino havia sido 
uma arma pouco valorizada até 1914. Mas em 1917 os ale- 
mães já tinham mais de 300 em operação e no momento 
mais crítico de seus ataques a navios de guerra e mercan- 
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tes no Atlântico Norte, chegaram a reduzir as reservas de 
suprimentos britânicos a menos de seis semanas. 


A retomada de fluidez na 1 Guerra Mundial só foi real- 
mente retomada a partir de abril de 1917,e por duas razões: 
a entrada dos Estados Unidos no conflito e a saída da Rús- 
sia. Eleito com discurso isolacionista em 1916, presiden- 
te dos Estados Unidos, Woodrow Wilson, mudou de po- 
sição depois da revelação de tentativas alemãs em envol- 
ver o México em eventual invasão aos Estados Unidos com 
o objetivo de recuperar a região do Arizona, e diante da guer- 
ra submarina irrestrita dos alemães contra navios de ban- 
deira neutra a partir de fevereiro de 1917. Com a entrada 
dos Estados Unidos na guerra, as potências da Entente se 
comprometeram a libertar e reparar os territórios ocupa- 
dos, além de respeitar o princípio da nacionalidade na Eu- 
ropa. Os “Quatorze Pontos” que Wilson propôs em janeiro 
de 1918, para a reorganização e estabelecimento de ordem 
na Europa, incluiam, entre outras medidas, a abolição da 
diplomacia secreta, o fim dos bloqueios navais também em 
periodos de guerra, a remoção de barreiras econômicas en- 
tre as nações, a limitação de armamentos nacionais, uma 
serie de definições fronteiriças e territoriais na Europa, e 
uma associação geral de nações para manutenção da paz, a 
Sociedade nas Nações. As propostas deram à guerra uma 
caracteristica de cruzada ideológica, de caráter politico l1- 
beral (Motta, apud Reis Filho, vol. I, p. 246-250). A retira- 
da da Rússia da guerra em março de 1918, após o caos re- 
sultante da Revolução Comunista iniciadaem abril de 1917, 
ocorreu com a assinatura do polêmico Acordo de Brest- 
Litovsky. Assim, a frente oriental entrava em colapso e um 
milhão de homens puderam se deslocar para fortalecer os 
alemães na frente ocidental. 


Os resultados destes dois fatores de urgência e espe- 
rança para as duas alianças beligerantes foram as ofensi- 
vas lideradas pelo General Ludendorff entre março e julho 
de 1918, que foram tão violentas e perigosas que os exér- 
citos da Entente concordaram em unificar seu comando sob 
o Marechal Foch. Os alemães chegaram a cerca de 80 qui- 
lômetros de Paris. O General Haig chegou a ordenar a seus 
homens que lutassem até o fim. O contra-ataque aliado acon- 
teceu em 8 de agosto de 1918 e as desgastadas forças ale- 
mãs tiveram que recuar. Em setembro, a Bulgária se ren- 
deu e no Oriente Médio os turcos tiveram que recuar até o 
norte de Damasco. No mês seguinte, as tropas austríacas 
também recuaram pressionadas pelos italianos em Vitto- 
ria Veneto. No dia 11 de novembro, delegados alemães as- 
sinaram um ammistício no trem do Marechal Foch na flo- 
resta de Complégne. 


As consequências do fim da guerra para cada um dos 
países variaram de acordo com suas circunstâncias. A des- 
truição física teve proporções runca vistas. Dez milhões 
de homens morreram, a maioria com menos de 40 anos. 
Para se ter uma idéia comparativa do desastre causado pela 
| Guerra calcula-se que entre 1802 e 1913 cerca de 4,5 mi- 
lhões de vidas tenham sido perdidas em guerras na Euro- 
pa. Todos os paises envolvidos foram deixados com défi- 
cits de população masculina. À guerra deixou dez milhões 
de refugiados, cinco milhões de viúvas e nove milhões de 
órfãos. Em relação às fontes de produção a destruição tam- 
bém foi notável. Em 1920, a produção industrial européia 
ainda era apenas um quarto da produção de 1913. O im- 
pacto no comércio não ficou para trás. O comércio inter- 
nacional foi em boa parte interrompido durante o longo con- 


flito. Mais do que qualquer pais, o Remo Unido foi duramente 
atingido com o crescimento da concorrência norte-ame- 
ricana e japonesa c com o desvio de comércio provocado 
pela substituição de importações em vários paises. 


Os impactos sociais também devem ser cuidadosamen- 
te analisados. À guerra total fez com que certos grupos so- 
ciais viessem a desfrutar de posições mais elevadas. Expan- 
diu o número de membros nos sindicatos de trabalhado- 
res industriais no Reino Unido, na França e em outros pai- 
ses. O poder dos trabalhadores começava a ser notado ao 
se verificar o crescente número de greves c o relativo au- 
mento da renda familiar dos trabalhadores. A substituição 
de mulheres em posições de trabalho anteriormente reali- 
zado por homens deu sustentação à causa da emancipação 
feminina trazendo um implicito reconhecimento de igual- 
dade que encorajou a autoconfiança e a independência eco- 
nômica da mulher. As classes médias, na Rússia em par- 
ticular, ganharam importância com o esforço de guerra e 
participação em diferentes comitês de trabalho orientados 
para a guerra, o que acabou por possibilitar o aumento da 
pressão para reformas constitucionais durante c depois do 
conflito mundial. 


A T Gucrra Mundial também se caracterizou por um 
conflito entre sistemas econômicos onde tradicionais ins- 
tituições e sistemas de govemo foram confrontados. No 
Reino Unido, o processo de planejamento de Estado come- 
cou com a criação do Ministério de Munições em 1915. Na 
Alemanha, o Departamento de Materas-Primas para a Guer- 
ra sob o comando do industrial Walter Rathenau teve gran- 
de influência. Na França, Georges Clemenceau retomou 
ao poder em 1917 no auge do derrotismo francês e ganhou, 


em fevereiro de 1918, plenos poderes para legislar por de- 
creto todo o sistema econômico. O controle do Estado so- 
bre os sistemas ferroviários, racionamento de alimentos e 
combustíveis e o controle de preços cram necessários para 
estabelecer prioridades. Os governos também assumiram o 
poder sobre a demanda de grãos e matérias-primas. 


A modificação de alguns dos sistemas políticos foi tam- 
bém uma consequência da presença do Estado no direcio- 
namento da economia. De agosto de 1916 em diante a Ale- 
manha se submeteu a uma semiditadura mihtar dirigida 
por Hindenburg e Ludendorff. No Remo Unido, a crise de 
dezembro de 1916 acabou centralizando o poder político de- 
cisório no Primeiro-ministro Lloyd George e ao gabinete 
de guerra. À França vivia praticamente uma ditadura mi- 
litar comandada pelos Generais Joffre e Nivelle até 1917. 
até que Clemenceau estabeleceu uma ditadura civil. Na Áus- 
tria, o parlamento parou de se reunir em 1917. O choque 
da derrota acabou por produzir mudanças radicais nos sis- 
temas políticos dos três grandes Impérios europeus: o ale- 
mão, o austriaco € O russo. 


Na Russia, como em outros Importantes paises que par- 
ticiparam da | Guerra Mundial, o inicio do confisto foi sau- 
dado com histeria patriótica. Na verdade, o tradicional re- 
gime czarista dos Romanov sofria de problemas sociais 
crônicos, uma economia fraca e de estrutura agricola com 
uma estreita base de apoio politico interno. Estava bastan- 
te vulnerável a qualquer conflito de longa duração. Os im- 
pactos da guerra não demoraram a ser sentidos. As derro- 
tas de 1914 e as violentas ofensivas sofridas em 1915 e 1916 
causaram morte e ferimentos em mais de sete milhões de 
pessoas. Em 1917, a economia russa entrou em colapso. A 
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devastação do território e o fechamento dos estreitos leva- 
ram a fome nas cidades e no campo. Distúrbios da ordem 
pública passaram a ser freguentes na busca de alimento até 
que uma greve geral em Petrogrado paralisou cerca de 400 
mil trabalhadores em março de 1917. O envolvimento di- 
reto do Czar Nicolau II na conduta da guerra identificou-o 
pessoalmente aos desastres verificados. O parlamento rus- 
so, à Duma, havia paralisado seus trabalhos em 1915 e o po- 
der decisório concentrou-se nas mãos da Czarina Alexan- 
dra e de um grupo de conselheiros radicais; entre eles, o fa- 
nático religioso Rasputin, assassinado por um grupo de aris- 
tocratas liderados pelo principe Yusupov em 1916. 


À crise governamental ficou evidente quando as tropas 
imperiais confraternizaram com os grevistas em Petrogra- 
do. No dia 11 de março, a Duma, o parlamento russo, assu- 
miu efetivamente o poder na Rússia e estabeleceu um go- 
verno provisório comandado pelo Principe Lvov. Nico- 
lau [Il abdicou do trono. A base do governo provisório era 
muito estreita. O colapso na autoridade atingiu o exército 
que sofria sob as péssimas condições na linha de frente e 
sob a agitação dos bolcheviques. Quando a pena de morte 
foi abolida, descrções ocorreram em massa. Em Petrogra- 
do e outras cidades, trabalhadores da indústria elegeram con- 
selhos (Soviets), que mantinham armamentos c ficavam sob 
o controle da esquerda mais radical. O governo provisó- 
ro acabou enfraquecendo a si mesmo quando prometeu a 
eleição de uma assembléia constituinte e acenou para ga- 
rantias de propriedade de terras aumentando a expectati- 
va dos camponeses. Além disso, mantinha-se no esforço de 
guerra. Líderes bolcheviques retornaram do exílio e não tar- 
daram a medir forças com o governo provisório. Ao con- 


trário de outros líderes bolcheviques. Vladimir Lênin e 
Leon Trotsky perceberam a oportunidade de realizar a re- 
volução. Lênin propôs a criação de uma República de Con- 
selhos de Trabalhadores e Camponeses Pobres ao mesmo 
tempo em que propôs um acordo de paz na guerra com as 
potências centrais. Em setembro, revolucionários socialis- 
tas ce mencheviques que apoiavam a cooperação com o go- 
vemo provisório foram expulsos de suas posições nos So- 
viets. Moscou c Petrogrado já estavam nas mãos dos bol- 
cheviques. À base do governo provisório era muito cstrei- 
ta c seu isolamento ficou cvidente quando, em meados de 
julho, um levante de marinheiros e trabalhadores provo- 
cado pelos bolcheviques em Petrogrado foi abortado. Logo 
depois, uma tentativa de contra-revolução liderada pelo 
General Kornilov também fracassa. No levante bolchevi- 
que, O primeiro-ministro do governo provisório, o advo- 
gado socialista revolucionário Alexander Kerensky, ex-M1- 
nistro da Guerra do Principe Lvov, foi obrigado a prender 
líderes bolcheviques e acusar Lênin de ser sustentado pela 
Alemanha. Para conter Kornilov, Kerensky precisou ape- 
lar para a ajuda do exército vermelho e contar com uma gre- 
ve dos trabalhadores ferroviários. Lênin e Trotsky plane- 
yaram um golpe que precedesse o encontro do Congresso 
de Todos os Conselhos (Soviets) Russos e da programada 
assembléia constituinte. Em novembro. pontos estratégi- 
cos de Petrogrado e Moscou foram ocupados pelos bolchc- 
viques. Kerensky fugiu da cidade. No Congresso dos Soviets 
Lênin anuncia negociações de paz ea abolição da proprie- 
dade da terra sem compensação. Um govemo foi formado 
com Lênin no comando excluindo socialistas revolucio- 
nários e mencheviques. 


Diante da necessidade de consolidar seu poder o mais 
rápido possivel e organizar a resistência às forças contra- 
revolucionárias, Lênin se preparou para um acordo de paz a 
qualquer preço. O resultado foi que, embora as condições 
colocadas pelos alemães fossem colossais e Trotsky tenha 
tentado uma negociação de nem guerra nem paz, 0 acordo 
de Brest-Litovskvy foi assinado em 19 de fevereiro de 1918. 
A Rússia se comprometia a desmobilizar seu exército de 
uma vez. As perdas territoriais incluíam parte da Polômia, 
Ucrânia, Estônia, Letônia c Finlândia. Os bolcheviques vol- 
tavam-se agora para o combate das forças czaristas do exer- 
cito branco e os vários grupos nacionalistas antibolcheviques 
distribuidos por territórios não russos. 


O Império Austríaco também deixou de existir após a | 
Guerra Mundial. Inicialmente, a chamada Monarquia Dual, 
denominação de um império compromissado com o fede- 
ralismo, centralização e liberalismo, mantinha, a partir de 
1867, um equilíbrio precário baseado em três elementos: 
uma monarquia comum onde Áustria e Hungria repartiam 
interesses de defesa e politica externa, mas não comparti- 
lhavam executivo nem legislativo; dois estados administra- 
tivamente separados; c o afastamento dos povos eslavos da 
atividade de governo. Entre 1849 e 1914, diferentes tenta- 
tivas de criar uma cstrutura institucional que mantivesse à 
colcha de retalhos que caracterizava os territórios dinásti- 
cos da familia Habsburgo foram levadas a cabo. À monar- 
quia dos Habsburgos deveria cumprir sua missão históri- 
ca de manter um Estado na Europa Centro-oriental que pu- 
desse proteger c manter a diversidade de nações. A par- 
tir de 1914. pressões nacionalistas centrifugas superaram 


as forças centripctas para manutenção do império. Após 
a ascensão do Imperador Carlos, em novembro de 1916, 
consequência da morte do velho Imperador Franz I, o pro- 
cesso de desintegração foi acelerado por três fatores prin- 
cipais. À necessidade de conciliar as nacionalidades foi o 
primeiro. Os poloneses, por exemplo, estavam lutando uns 
contra os outros em exércitos de diferentes países, mas to- 
dos buscavam a criação de um Estado autônomo polonês. 
O segundo fator foi a Revolução Russa, que também ser- 
viu de estímulo para demandas nacionalistas de outros gru- 
pos como tchecos, rutênios, croatas, sérvios c eslovenos. O 
terceiro foi o compromisso que os aliados tinham com a au- 
todeterminação dos povos, que foi usado como uma arma 
cficiente contra o Império Austriaco. Em abril de 1918, um 
congresso de nacionalidades foi realizado em Roma. Em 
junho, os aliados defenderam a criação de um Estado po- 
lonês independente e dois meses depois os tchecos foram 
reconhecidos como nação. Em novembro de 1918, a “Mo- 
narquia Dual” entrou em colapso e os novos Estados da 
Tchecoslováquia, Iugoslávia e Hungria emergiram. O Im- 
perador fugiu para a Suiça. 


Junto do Império Russo dos Romanov e do Império Aus- 
triaco dos Habsburgos, o Império Alemão dos Hohenzol- 
lerns também deixou de existir com o final da 1 Guerra Mun- 
dial. Os lideres militares e seus aliados da nova indústria 
alemã mantiveram o poder total na Alemanha até as úl- 
timas semanas de guerra. À revolução e a queda da mo- 
narquia acabou acontecendo em duas fases. Em outubro 
de 1918, com a intenção de obter uma negociação de paz 
mais moderada e evitar uma revolução social, o poder foi 
transferido para o Parlamento Alemão. O Reichstag, um 


governo de moderados, foi formado c o Principe Max von 
Baden foi nomeado chanceler. Von Baden iniciou nego- 
ciações com os aliados. demitiu o General Ludendorff e su- 
bordinou os militares à autoridade civil. A fachada de cons- 
titucionalismo seria completada com a abdicação de Gui- 
lherme II. No entanto, o imperador recusou-se a abdicar 
do trono. Por esta razão os socialistas moderados no Parla- 
mento se recusaram a cooperar. Ao mesmo tempo, vários 
motins explodiram nas forças armadas e até Soviets come- 
çaram a proliferar. Socialistas radicais declaram a criação 
da República da Bavária. Guilherme II finalmente abdi- 
cou do trono no dia 9 de novembro. 


Liderados por Friedrich Ebert, os socialistas proclamam 
a República da Alemanha no dia seguinte. À velha elite mi- 
litar consegue comprar sua sobrevida quando o sucessor de 
Ludendorff, General Groener, garante apoio militar a Ebert 
com a condição de manter a autoridade c a disciplina sobre 
as armas e suprimentos. Em janeiro de 1919, a frágil aliança 
republicana é testada pela revolta de socialistas radicais do 
Movimento Espartaquista liderados por Rosa Luxemburgo 
e Karl Liebknecht. Tropas oficiais c unidades paramilitares 
voluntárias, os Frei Korps, contêm a ameaça da revolução 
comunista na Alemanha. Uma assembléia nacional se reu- 
ne na cidade de Weimar em fevereiro c clege Ebert presi- 
dente e o socialista moderado Phrlp Scheidemann, chance- 
ler. Uma ameaça tão grande quanto o comunismo viria aser 
a reação nacionalista às condições de paz que seriam im- 
postas à Alemanha pelos aliados. 


Assim como em 1815, apos o Tratado de Viena, a con- 
solidação da paz no pós-I Guerra Mundial consistiu em um 


conjunto de tratados e acordos dos quais o mais Importan- 
te foi aquele assinado com a Alemanha. As conferências 
de paz de Paris iniciaram suas deliberações em janeiro de 
1919. As principais decisões foram tomadas por um con- 
selho de paises formados pelos Estados Unidos, Reino Uni- 
do, França, Japão e Itália. O tratado final seria fortemente 
influenciado pela exclusão das potências derrotadas. Ape- 
nas os vencedores estavam representados, o que gerou enor- 
me ressentimento alemão. O documento seria condenado 
pelos alemães como uma injusta imposição, um “Diktat . O 
idealismo também marcaria o tom das negociações de paz, 
representado especialmente pelos Estados Unidos e pela fi- 
gura do Presidente Wilson, um acadêmico que desacredita- 
va os métodos da velha diplomacia européia. Wilson vis- 
lumbrava uma era de paz baseada em princípios como a au- 
todeterminação dos povos e em instituições como a Liga das 
Nações, que estabeleceria uma estrutura jurídica interna- 
cional na qual as nações pudessem negociar suas diferen- 
ças abertamente. A força da opinião pública também exer- 
ceu grande influência nas negociações. Os representantes 
britânicos c franceses não esconderam o espírito de revan- 
che manifestado pelos eleitores em eleições nacionais e atua- 
ram com rigor contra os Estados derrotados. Clemenceu, O 
primeiro-ministro francês, defendia a posição de que a Ale- 
manha deveria ser punida a ponto de nunca mais oferecer 
qualquer ameaça à França. 


Em maio de 1919, os delegados alemães em Versalhes 
receberam os termos da negociação. Em relação às perdas 
territoriais, as regiões da Alsácia e da Lorena ficavam com 
a França, Eupen e Malmedy com a Bélgica, as regiões de 
Posen e Prússia Ocidental (o chamado corredor polonês) fi- 


cavam com a Polônia, e a cidade de Danzig se tornava uma 
cidade livre. As perdas implicavam 13% do território ale- 
mão, 10% de sua população, 15% das terras agricultáveis 
e /5% das reservas de ferro mineral. As colônias de ultra- 
mar alemãs passaram para a administração da Liga das 
Nações, suas forças armadas deveriam se restringir a 100 
mil homens, e não ser dotada de tanques, artilharia pesa- 
da ou aeronaves. A marinha estava proibida de ter sub- 
marinos e limitada a apenas seis navios de guerra. A Re- 
nânia foi desmilitarizada e ocupada pelas forças aliadas 
por 15 anos. A Alemanha foi formalmente culpada pela 
guerra e obrigada a pagar compensações pela destrui- 
ção causada. 


Diante de uma conjuntura que não possibilitava resis- 
tência militar e onde ameaças de revolução social eram fre- 
quentes, os social-democratas alemães e as lideranças mi- 
litares não tiveram outra escolha senão aceitar as condi- 
ções impostas. Seu ressentimento foi ainda maior quando 
tiveram que assinar o documento no salão dos espelhos do 
Palácio de Versalhes, o mesmo local onde o Império Ale- 
mão tinha sido proclamado em janeiro de 1871, após a Guer- 
ra Franco-prussiana. 


Outros tratados foram necessários para solucionar ou- 
tras disputas e arranjos diplomáticos que continuaram de- 
pois de 1918. Em setembro de 1919, o Tratado de Saint Ger- 
main decretou o nascimento dos Estados que sucederam 
o Império Austro-Húngaro tratando de reconhecer a 1n- 
dependência da Hungria e transferir territórios à Polônia, 
Jugoslávia e Tchecoslováquia. A Itália recebeu Trieste, a 
Ístria c o sul do Tirol. O Tratado de Neuilly. de novembro 
de 1919, determinou que a Bulgária perdia territórios para 


a Romênia ea Trácia Ocidental para a Grécia, além de ter 
de pagar reparações. O Tratado de Trianon, assinado em 
junho de 1920, definiu a reestruturação territorial da Eu- 
ropa Centro-oriental. A Hungria foi duramente afetada e 
perdeu cerca de /5% de sua população quando a Eslováquia 
ficou com a Tchecoslováquia, a Transilvânia com a Ro- 
mênia e a Croácia com a Iugoslávia. Durante alguns me- 
ses, no início de 1919, 0 regime comunista de Bela Kun lu- 
tou contra Romênia e Tchecoslováquia na tentativa de man- 
ter os territórios perdidos, mas o regime caiu em agosto 
c um governo mais estável emergiu. Em março de 1921,0 
Tratado de Riga garantiu aos países do Báltico, Estônia, 
Letônia e Lituânia, o reconhecimento russo de suas sobe- 
rantas após tentativas de estabelecer repúblicas soviéticas 
nos pequenos paises. À região passou por novos distúrbios 
ainda em 1919 quando a Polônia partiu para uma guerra 
expansionista contra a Ucrânia e, em 1920, abriu fogo con- 
tra a Rússia na tentativa de restaurar as fronteiras de 1772. 
Em Riga, a Polônia conseguiu abocanhar a maior parte da 
Bielo-Rússia. Finalmente, os Tratados de Sevres, de 1920, 
c Lausanne, de 1925, imam definir a nova geopolítica do 
Oriente Médio. Em Sevres, a Arábia Saudita ganhou inde- 
pendência, a Siria tornou-se mandato francês e a Transjor- 
dânia, Iraque e Emirados do Golfo Pérsico tornaram-se 
mandatos britânicos. À partilha do Oriente Médio, resulta- 
do do colapso do Império Otomano, foi em boa parte reali- 
zada nos moldes do acordo Sykes-Picot-Sazanov, de 1916. 
O acordo secreto fechado entre britânicos e franceses com 
Os russos determinava o desejo das duas potências em com- 
pensar eventuais ganhos territoriais da Rússia czarista no 
Império Otomano, precisamente nos estreitos, caso viessem 
a vencer a guerra. Quando o conteúdo do acordo veio a pú- 


blico em 1917, depois que os bolcheviques denunciaram o 
plano czarista, os britânicos enfrentaram constrangimen- 
tos tanto com os sionistas quanto com árabes, ja que os ter- 
mos do acordo conflitavam com a declaração de Balfour e 
com compromissos feitos com lideranças árabes (Fromkin, 
p.189-199). 


Nos Bálcãs, a Grécia recebeu a maior parte da Trácia 
e parte de Smima, na Turquia. No entanto, nacionalistas 
turcos liderados por Mustafá Kemal resistiram à perda de 
Smima e expulsaram os gregos da Turquia em 1922. O 
Tratado de Lausanne acabou por rejeitar as reivindicações 
gregas sobre Smima além de devolver metade da Trácia 
aos turcos. Mustafá Kemal, o “Ataturk”, iniciou a partir de 
então o processo de ocidentalização, modernização e secu- 
larização da Turquia. 


A Conferência de Paris e o Tratado de Versalhes de- 
ram oficialmente um final a I Guerra Mundial, mas não 
houve muito que comemorar. O princípio da autodetermi- 
nação dos povos acabou não sendo completamente aplica- 
do. Depois de 1919, cerca de 30 milhões de pessoas ain- 
da permaneciam como nacionalidades ou minorias étni- 
cas em outros paises europeus. Além disso, a Alemanha per- 
manecia relativamente forte, mas bastante descontente com 
a presença de minorias alemãs reprimidas em países vizi- 
nhos, com a atribuição da responsabilidade da guerra a si e 
a seus aliados, e com a persistente interferência nos assun- 
tos intemnos do pais em razão das reparações. 


A grande quantidade de novos paises na Europa Cen- 
tro-oriental não deu a eles capacidade econômica de de- 
senvolvimento. Todos necessitavam de capital, eram depen- 


dentes de uma agricultura ineficiente e tinham mercados 
internos modestos. Com persistentes manifestações de re- 
vIsIonISMOo em paises como a Rússia, Alemanha, Itália e ou- 
tros, era fundamental que houvesse algum poder ou insti- 
tuição que garantisse aquilo que foi acordado em todos os 
tratados. A Liga das Nações não teve esta capacidade. Em 
março de 1920, o Senado dos Estados Unidos rejeitou o 
Tratado de Versalhes e com ele a Liga das Nações. À re- 
cusa da maioria isolacionista do Senado norte-americano 
buscava esquivar-se do envolvimento na tradicional diplo- 
macia européia. De qualquer maneira, a Liga das Nações 
comprovaria ser, em pouco tempo, uma instituição fraca 
e desacreditada. 


O fracasso da segurança 
coletiva: o período entre 
guerras 


O Tratado de Versalhes garantiu apenas 20 anos de paz 
na Europa e no mundo. Ele acabou levando a uma série de 
insatisfações que estimularam ressentimentos nacionalis- 
tas e rivalidades. À situação econômica do periodo entre 
guerras contribuiu para a radicalização das posições poli- 
ticas condenando a democracia e o constitucionalismo ne- 
cessárics à manutenção dos acordos de paz. Quando as con- 
dições politicas se radicalizaram os acordos não ofereciam 
mais garantias suficientes para a paz. 


À Liga das Nações foi uma tentativa de substituir a 
anarquia internacional característica dos dias que antece- 
deram a I Guerra Mundial por uma organização que pu- 
desse utilizar sanções econômicas e militares contra pai- 
ses agressores, mantendo a segurança coletiva para Esta- 
dos grandes e pequenos. Uma assembléia permanente em 
Genebra e a Corte Internacional de Justiça em Haia eram 
as principais instituições para a preservação da paz. A Liga 
também chamava para sias responsabilidades de proteger 
minories nacionais. govemar a cidade livre de Danzig e a 
região da Saarlândia (Sarre), e desenvolver organizações 


de cooperação intemacional para lidar com problemas co- 
mo saude, condições de trabalho e outros. 


À Liga teve sucesso ao lidar com disputas menores. 
Das 66 disputas internacionais em que esteve envolvida, 
20 foram transferidas a outros canais negociadores e 35 fo- 
ram resolvidas satisfatoriamente, mas as 11 mais Impor- 
tantes nunca foram solucionadas. A Liga também foi efi- 
ciente ao lidar com a repatriação de prisioneiros, na admi- 
nistração de territórios sob seu mandato e no combate a doen- 
ças epidêmicas. Apesar disso, sofria de duas fraquezas fun- 
damentais. À primeira era a ausência de alguma fonte de 
poder independente, que não fosse apenas a dos seus Esta- 
dos membros, já que quando um poderoso Estado membro 
se envolvia em um conflito poderia simplesmente ignorar 
a Liga e não sofrer nenhuma sanção. A segunda grave fra- 
queza da organização era a ausência de Estados membros 
fundamentais para sua legitimação. A Liga era vista como 
um instrumento dos vitoriosos, já que havia sido criada 
Junto dos tratados de paz. Inicialmente, Alemanha ce Rús- 
sia não eram membros e ainda no seu nascimento o Sena- 
do dos Estados Unidos havia rejeitado a presença deste país 
na organização. 


Ficou claro que no início dos anos 20 houve uma S1g- 
nificativa mudança no equilíbrio de poder na Europa. A 
fragmentação do Império Austríaco, a virtual saída da Rús- 
sta da cena Internacional e a percepção crescente no Rei- 
no Unido de que exageros haviam sido cometidos contra a 
Alemanha na Conferência de Paz, deixaram a F rança soli- 
tária para confrontar qualquer ameaça aparente vinda da 
Alemanha. Apesar das perdas territoriais e de recursos, 
a Alemanha ainda tinha uma população de 65 milhões de 


pessoas e potencial econômico considerável. Os franceses 
ainda tentavam neutralizar parte do território ocidental ale- 
mão, mas os americanos já haviam recusado a ratificar o 
Tratado de Versalhes e os britânicos deixaram claro que aju- 
dariam a França apenas em caso de invasão alema. 


Só havia duas maneiras de restringir o poder alemão. 
Usar reparações de guerra para minar a capacidade de re- 
cuperação do pais ou aceitar algum nivel de poder alemão 
que pudesse ser contido com um conjunto de paises alia- 
dos ao redor da Alemanha, um cordon sanitaire, que fosse 
alem das garantias internacionais mantidas pela Liga das 
Nações. A capacidade alemã de cumprir com os compro- 
missos de reparação estava vinculada à cláusula de culpa 
pela guerra. No entanto, os valores tinham que ser fixados 
embora houvesse divergências entre os vitoriosos. Britâni- 
cos € franceses tinham dividas consideráveis com os nor- 
te-americanos e tentaram repassá-las aos alemães. O pre- 
sidente dos Estados Unidos, John Coolidge, que substituiu 
Warren Harding após sua morte em 1923, rejeitou a idéia. 
Influenciados pelo economista John Keynes, os ingleses 
começaram a accitar a idéia de que os alemães só pode- 
ram pagar as reparações se pudessem voltar a competir 
no mercado internacional e voltar a crescer. Os britânicos 
eram bastante dependentes do comércio internacional. Já os 
franceses não, e viam nas reparações uma maneira de man- 
ter os alemães enfraquecidos. 


O resultado da pressão pelo pagamento das reparações 
foi a ocupação do vale do Ruhr, área industrial da Re- 
nânia, por tropas francesas e belgas em 1923. Seu objeti- 
vo era cobrar as reparações diretamente depois que os ale- 
mães deram o primeiro default. Os britânicos e a Liga das 


Nações foram contra a ocupação, mas OS franceses Ignora- 
ram. Os alemães responderam com uma declaração de não- 
cooperação e incentivaram greves no Ruhr. A crise contri- 
buiu para o colapso da moeda alema c o processo de hipe- 
rmnflação, o que levou também a mais uma crise política na 
República de Weimar. Em 1924 caiu o governo francês de 
Raymond Poincaré, conhecido por seu ressentimento con- 
tra os alemães. Entre 1924 e 1952, os franceses tiveram go- 
vernos de ação menos ofensiva € mais conciliadora, re- 
presentados por um socialista moderado, Aristide Briand, 
tanto na condição de primeiro-ministro € ministro das Te- 
lações exteriores. Ainda em 1923, Gustav Stresemann se 
tomou chanceler alemão, e em negociação com um comité 
aliado liderado pelo norte-americano Charles Dawes €s- 
tabeleceu o Plano Dawes, um sistema mais moderado de 
nagamento das reparações. O acordo viabilizou a retirada 
das tropas do Ruhr em 1924 e, em 1925, a cconomia curo- 
péia iniciou uma recuperação que só seria abalada pela 
crise de 1929. 


Sem a possibilidade de se aliar à Rússia, c com o obje- 
tivo de conter a Alemanha, a França tinha que encontrar 
aliados onde pudesse. A solução encontrada foi uma sé- 
ric de acordos militares com a Bélgica, Polônia, Tchecos- 
lováquia, Romênia e Iugoslávia. Esta espécie de coalizão 
cra o melhor que a França podia fazer, mas estava longe do 
ideal, porque não havia unidade dc interesses entre os mem- 
bros e não tinham a mesma potência do que se tivessem 
a Rússia junto. Assim, a França fez mais duas tentativas 
para fortalecer a Liga das Nações. Propôs sanções mii- 
tares obrigatórias por Estados membros contra qualquer 
agressor identificado pela Liga. Os britânicos não pude- 


ram aceitar, já que a proposta foi feita de maneira que a in- 
tervenção só valeria no continente europeu e isto poderia 
significar que agressões ao Commonwealth seriam possi- 
veis. Em 1924, em mais uma tentativa, franceses e britâni- 
cos assinaram o Protocolo de Genebra e concordaram que 
a arbitragem deveria ser buscada quando não houvesse 
unanimidade na Liga das Nações ou quando interesses in- 
ternos de um Estado estivessem envolvidos em alguma 
disputa. No entanto, o govemo conservador de Stanley Bald- 
win, recém-elcito no Reino Unido, rejeitou o plano de ar- 
bitragem, cm março de 1925, porque temia que o Japão pu- 
desse aproveitar-se dele para forçar a Austrália, o Canadá 
e a Nova Zelândia a reabrir seus portos à imigração japo- 
nesa. Como resultado, a Liga continuou sem qualquer po- 
der efetivo contra Estados agressores. A causa principal 
desta realidade era a considerável diferença na vulnerabi- 
lidade entre os Estados membros. A Liga das Nações per- 
manecia sendo uma organização de garantia de segurança 
mútua onde os riscos assumidos pelos diferentes membros 
não cram iguais. 


A consegiência após 1925 foi que vários acordos re- 
sionais foram feitos, indo além da capacidade questioná- 
vel da Liga das Nações em garantir a segurança interna- 
cional. Da perspectiva da França, a necessidade de acor- 
dos regionais era tão ou mais urgente do que os outros pai- 
ses, já que Rússia e Alemanha haviam restaurado suas re- 
lações em 1922 ao assinar o Tratado de Rapallo. Em Ra- 
pallo, o monarquista conservador Gustav Streseman domi- 
nava a política exterior alemã e acreditava que uma repú- 
blica estável daria mais credibilidade à Alemanha esfor- 
cando-se a selar acordos de cooperação e de reconhecimen- 


to de fronteiras com qualquer pais que estivesse disposto. 
A moderação prevaleceu também nas relações entre Ale- 
manha e França em 1925 e com o Tratado de Locamo, as 
fronteiras entre França, Alemanha e Bélgica foram garan- 
tidas por britânicos, italianos, franceses, belgas e alemães. 
Mas Locamno não deu solução completa ao problema de fron- 
terras. As fronteiras orientais da Alemanha com Polônia e 
Tchecoslováquia não foram garantidas. Na verdade, as am- 
bições alemãs na Europa Oriental permaneciam, o que fi- 
cou demonstrado na renovação do Tratado de Rapallo com 
Os russos, em 1926, e com a resistência alemã em aceitar a 
plena entrada da Polônia na Liga das Nações, ano em que 
ela própria foi finalmente aceita na Liga. 


Em 1928, o Pacto Kellog-Briand, originariamente um 
acordo entre franceses e norte-americanos, acabou incor- 
porando outros 65 países. Embora todos os signatários te- 
nham se comprometido a renunciar à guerra, nenhum de- 
les se comprometia a se submeter a qualquer tipo de san- 
ção e timpouco a discutir qualquer progresso em progra- 
mas de desarmamento. 


O ano de 1929 começou com a perspectiva de que a con- 
ciliação aumentaria na Europa. Os pagamentos anuais de 
reparação de guerra foram modificados e transferidos para o 
controle alemão. A Renânia foi cvacuada pelas potências 
ocidentais cinco anos antes do cronograma acordado. No 
mesmo ano morreu Stresemann e mudanças nos governos 
da França e do Reino Unido afastaram os ministros de rela- 
ções cxteriores Aristide Briand c Austen Chamberlain. 
Os três tinham contribuído pessoalmente para que a coope- 
ração fosse de novo possível na Europa. Até este período, 
c apesar de suas limitações, a Liga das Nações interveio 


em uma série de disputas fronteiriças alcançando alguns 
bons resultados. Desavenças entre Iraque e Turquia, Bulga- 
ria e Grécia, e Polônia e Lituânia foram solucionadas pela 
Liga. Mas todos estes exemplos não incluiam problemas 
entre as grandes potências. Quando isto acontecia, como 
no caso da ocupação da Ilha de Corfu pelos italianos em 
1923, como reação a um suposto assassinato de um gene- 
ral italiano por assassinos gregos, a solução só pôde ser dada 
com a interferência das grandes potências. 


Em 1929. a economia mundial foi atingida por uma 
depressão que teria efeitos politicos e diplomáticos devas- 
tadores. O estopim da crise veio dos Estados Unidos, onde 
a situação econômica apresentava os mesmos sintomas da 
economia mundial. Havia superprodução de matérias-pri- 
mas e alimentos que derrubava os preços e reduzia o poder 
de compra da população rural. E havia euforia nos investi- 
mentos industriais para produção de automóveis e produ- 
tos elétricos. Em outubro de 1929, o mercado percebeu o 
descolamento entre o crescimento industrial e a capacida- 
de de consumo do mercado. O resultado foi uma recessão 
severa que atingiu o mundo todo. A economia mundial já 
havia enfraquecido depois do impacto da I Guerra. O pro- 
tecionismo americano e a insistência no pagamento das di- 
vidas pioraram as condições dos países devedores. A Ale- 
manha e a Áustria já tinham sido duramente afetadas por 
empréstimos adquiridos no pós-guerra, mas o pânico finan- 
ceiro atingiu a Europa Inteira. À recessão mundial resultou 
em desemprego sem precedentes. Dezenas de milhões de 
europeus ficaram sem trabalho. 


As reações da comunidade internacional à crise vie- 
ram de diferentes maneiras. Alguns acordos regionais que 


proporcionaram o cancelamento de pagamentos de repa- 
ração de guerra como a Convenção de Lausane de 1932 fo- 
ram concluídos. No entanto, tentativas para coordenar uma 
ação de amplitude européia ou mesmo mundial acabaram 
falhando. Havia uma tendência em se posicionar de forma 
individual, dentro dos limites do interesse nacional. A ma- 
nipulação das relações financeiras e comerciais de cada 
pais era baseada em desvalorizações das moedas e prote- 
cionismo comercial. Em relação aos orçamentos, as rea- 
ções 1am no sentido de cortar despesas, o que tendia a pio- 
rar o problema da retomada do crescimento. Apenas as po- 
liticas no New Deal, aplicadas pelo Presidente Franklin 
Roosevelt, a partir de 1933 nos Estados Unidos, represen- 
tavam uma visão diferente, onde o governo aumentava os 
gastos para reduzir o desemprego e com a retomada do de- 
senvolvimento saldar as dividas no futuro. 


Os planos mais radicais foram aplicados na Itália e na 
Alemanha, onde os fascistas ocuparam o poder e seguiram 
politicas de auto-suficiência. Estas politicas estavam asso- 
ciadas tanto a objetivos politicos e militares quanto à redu- 
ção do desemprego. já que a aguda crise econômica criou 
o ambiente ideal para um nacionalismo extremado, agres- 
sIvo e exagerado. O aspecto mais ameaçador da recessão 
foi a tensão crescente entre as potências que possuiam im- 
périos e aquelas que aspiravam se tornar um. À recupera- 
ção econômica e o crescimento passaram a ser identifica- 
dos com a expansão colonial. 


Ao contrário do que se poderia Imaginar, o imperialis- 
mo não desapareceu em 1918. Na verdade, ele aumentou. 
No início dos anos 30, mais de um terço do território mun- 
dial cra governado por britânicos e franceses. À manuten- 


ção dos impérios tinha pelo menos duas justificativas: o 
prestigio, garantido pela possessão de vastos territórios ao 
redor do mundo, e a genuina vantagem econômica que as 
colônias proporcionavam na troca de mercadorias e no im- 
plemento comercial. Consequentemente, a preservação dos 
impérios e o temor pela sua segurança foram um dos prin- 
cipais fatores do appeasement, a politica de apaziguamen- 
to praticada por britânicos e franceses. Na verdade, as van- 
tagens proporcionadas pelos impérios eram ilusórias. As 
colônias eram uma fonte constante de tensão por causa dos 
crescentes movimentos nacionalistas além de não despcr- 
tarem nenhum entusiasmo nas classes médias e baixas que 
as viam como uma fonte crescente de despesas, sem com- 
pensações econômicas proporcionais. O Chanceler Otto von 
Bismarck não viveu o bastante para comprovar que suas 
idéias sobre o colonialismo estavam certas. 


Da perspectiva da Alemanha, da Italia e também do 
Japão, havia uma associação direta entre crescimento de 
longo prazo e possessão de territórios coloniais. Momen- 
tos de escassez e vulnerabilidade no fornecimento de ma- 
térias-primas, como o ferro, no caso da Alemanha e da Itá- 
lia, hmitavam sua capacidade de exportar mais. À restri- 
ção de Imigração de japoneses e italianos aos Estados Uni- 
dos e Austrália, no mesmo periodo, ajudou a superdimen- 
sionar o problema das possessões coloniais. Para os japo- 
neses a questão imperial já havia começado em 1894 com 
suas pretensões sobre a Coréia. Nos anos 30, a influência 
das forças armadas na política interna japonesa levou a uma 
escalada na pressão para expandir o território a ponto de se 
lançar a idéia de uma nova ordem asiática. As aspirações 
da Itália eram mais restritas, mas não menos explosivas. 


Seus interesses estavam voltados ao norte da África, à cos- 
ta da Dalmácia e ao espaço mediterrâneo. O fascismo 1talia- 
no vivia do sonho da prosperidade futura c superioridade 
racial derivada de uma eventual sucessão do Império Ro- 
mano. Benito Mussolini pendulava entre o imperialismo ge- 
nuino e a propaganda de seu regime que britânicos e fran- 
ceses tinham dificuldade em desafiar. Até lograr consoli- 
dar sua posição absoluta no poder italiano, já que ascen- 
deu ao posto mais alto no comando da Itália em 1922, mas 
Só INICIOU O EXxpansionismo no início dos anos 30, “Mus- 
solin1 tentou assegurar ao mundo que o fascismo não era 
um artigo de exportação e que a ideologia não imnfluencia- 
va sua política externa. [...] No entanto, em momentos que 
não conteve as palavras, anunciou sua intenção de promo- 
ver a queda do Império Britânico, c transformar o Mar Me- 
diterrâneo em um lago italiano expulsando seus “parasitas” 
(Smith, p. 383). 


As aspirações da Alemanha cram mais amedronta- 
doras. À percepção alemã cra a de que a luta cra cntre ale- 
mães c judeus, e por todo o mundo. À expansão alemã foi 
concebida por Adolf Hitler para ser aplicada em duas fa- 
ses. À primeira consolidaria a construção de uma Europa 
Central de dominio alemão (Mitteleuropa). A segunda, a cna- 
ção de um cspaço vital (Lebensrawm) através da conquista 
da Russia Ocidental. que abriria a possibilidade de amea- 
çar britânicos c franceses no Oriente Médio e na Índia. A 
batalha final se daria com os Estados Unidos. 


À satisfação das ambições de japoneses, italianos e ale- 
mães iria requerer um enorme esforço militar e um fir- 
mc compromisso com a guerra. E foi isto que aconteceu 


no inicio dos anos 50 quando o Tratado de Versalhes co- 
meçou a ser revertido. 


O primeiro impacto significativo à segurança coletiva 
foi causado pelos japoneses, que invadiram a Manchúria, 
no nordeste chinês, em 1931, como parte de um projeto de 
expansão militar c econômica. O protetorado de Manchu- 
kuo foi estabelecido. A Liga das Nações condenou a ação 
do Japão, cuja reação foi simplesmente se retirar da orga- 
nização em 1933. Apesar da ação japonesa, foram os ale- 
mães que mais desafiaram o Tratado de Versalhes na tenta- 
tiva de expandir seu temitório. Hitlcr não escondia sua 1n- 
tenção de romper o Tratado de Versalhes e tinha a habili- 
dade de explorar os erros de seus adversários. Sua tati- 
ca cra atingir seus objetivos sem utilizar a violência, utili- 
zando apelos pacifistas, acordos de desarmamento basea- 
dos em termos subjetivos, como razão e justiça, sempre ga- 
rantindo que suas aquisições seriam as últimas a serem rei- 
vindicadas. 


Hitler argumentava que na ausência de um acordo 1n- 
ternacional de desarmamento, apenas a Alemanha tives- 
se que ser desarmada. Por esta razão, se retirou da confe- 
rência de desarmamento e da Liga das Nações em 1933. 
Em 1934, assinou um pacto de não-agressão com a Polô- 
nia, embora tenha instruído seus generais a iniciar estudos 
do espaço vital na Europa Oriental. O pacto prejudicou a 
estratégia francesa do cordon sanitaire e forçou-a a repen- 
sar na linha Magmot, a linha defensiva estática entre as fron- 
teiras da Bélgica e da Suiça. O ministro do exterior francês 
Louis Barthou tentou garantir o reconhecimento das fron- 
teiras orientais da Alemanha, mas foi assassinado em ou- 
tubro de 1934 em Marselha, no atentado que matou o Rei 


Alexandre da Iugoslávia. O sucessor de Barthou, Pierre La- 
val, conseguiu uma aliança com a Itália em 1935, que tra- 
tava de divergências coloniais, mas que, principalmente, 
dava garantias de independência para a Áustria. O acordo 
garantiu o fracasso de um golpe de Estado de nazistas aus- 
triacos em 1934, no qual o chanceler austriaco Dollfuss foi 
assassinado, mas os italianos sustentaram a posição das au- 
toridades austríacas, obrigando Hitler a negar envolvimen- 
to no golpe e recuar. 


Em março de 1935, Hitler anunciou planos para um 
exército de 600 mil homens e foi imediatamente advertido 
pela Liga das Nações. França, Reino Unido e Itália se reuni- 
ram na Stresa Front para continuar o Tratado de Locarno c 
mesmo os soviéticos concluíram pactos de assistência mú- 
tua com a Tchecoslováquia e a França. No entanto, tais ações 
foram enfraquecidas pelo Acordo Naval Britânico-germã- 
nico no mesmo ano, que limitava a frota alemã a 35% da to- 
nelagem britânica dando a paridade no número de submari- 
nos. Itália e França não foram consultadas c a possibilidade 
de restrição coletiva de desarmamento foi perdida. Para pio- 
rar, a Itália invadiu a Abissinia cm outubro. 


Hitler aproveitou as diferenças entre a Stresa Front, 
ocupou a Renânia desmilitarizada em 1936 e renunciou 
ao Iratado de Locarno. Sua justificativa foi o pacto fran- 
co-soviético, que alegava conter uma intenção agressiva. 
O movimento alemão poderia ter sido evitado já que o nú- 
mero de tropas alemãs ainda cra pequeno e a França. junto 
da Polônia e da Tchecoslováquia, poderia mobilizar quase 
duzentas divisões com rapidez. Mas os franceses tinham 
outras preocupações. estavam demasiado preocupados com a 
estratégia na linha Maginot. No Remo Unido havia simpa- 


tia pela ocupação do que era claramente território alemão, 
além do que esferas importantes do govemo britânico viam 
em Hitler uma barreira contra o comunismo, assim como 
fazia parte das elites industriais alemãs. Os soviéticos, as- 
sim como poloneses e outros aliados franceses, estavam 
atentos para a hesitação franco-britânica e não tinham o 
que fazer senão observar as mudanças no cenário. 


Assim, sem nenhum custo militar, Hitler aumentou sig- 
nificativamente sua popularidade, provou a seus gene- 
rais que sua tática era eficiente, c em janciro de 1937 deu 
o último passo para renunciar definitivamente o Tratado 
de Versalhes. 


Desde 19535, as atenções das potências européias es- 
tavam voltadas para a crise da Abissinia para as ambições 
comerciais italianas na África. Em resposta ao apelo do Im- 
perador Haile Selassie, a Itália foi considerada agressora e 
52 nações votaram a favor de sanções. Na verdade, carvão 
c petróleo foram excluidos do embargo comercial aplica- 
do à Itália, que foi ignorado pelos Estados Unidos, pela Ale- 
manha e pela Rússia, admitida na Liga em 1934, Os britã- 
nicos eram os mais interessados em manter sanções contra 
os invasores italianos na Africa Oriental, mas não tinham 
recursos suficientes para tal empreitada. Como resultado, bri- 
tânicos c franceses relutaram em aplicar sanções e colocar 
em risco a Stresa Front. Uma idéia de uma proposta fran- 
co-britânica que garantia dois terços da Abissinia a Musso- 
lin1 € um terço ao Imperador, com um corredor para o mar, 
nunca chegou a ser posta em prática, mas a reação negati- 
va foi tão grande que provocou a renúncia do ministro bri- 
tânico, Sir Samuel Hoarc. 


As forças armadas italianas não tiveram grandes pro- 
gressos até que o General Badoglio assumiu o comando e 
entrou em Addis Abeba, em maio de 1936. A importância 
da Guerra da Abissínia foi considerável. Deixou evidente 
o fracasso da segurança coletiva. Em 1936, a Liga retirou 
as sanções e aceitou a ocupação italiana. A Stresa Front 
estava aos frangalhos e em outubro de 1936, Itália e Ale- 
manha cerraram o Pacto de Aço, concordando em coorde- 
nar suas políticas externas. No ano seguinte a extensão do 
pacto germânico-japonês anti-Comintem contra os sovié- 
ticos incluiu a Itália. A Áustria se encontrava assim em si- 
tuação critica e em posição bastante vulnerável. 


As condições para um novo grande conflito estavam 
dadas. À Liga das Nações não tinha poder de ação, britâni- 
cos e franceses não estavam preparados para suportar sua 
crença na segurança coletiva e resistir a agressões. Os pai- 
ses menores da Europa Oriental não tinham escolha se- 
não se submeterem aos alemães. E em 1936, a Bélgica teve 
que se recordar de 1914 e retomou sua neutralidade. 


Os novos antagonismos: 
antecedentes da Il Guerra 
Mundial 


A partir de 1937 o ambiente politico na Europa ecra de 
uma crescente polarização chegando aos extremismos, 
o que deixava pouca margem de manobra para compro- 
missos. Ao mesmo tempo, a segurança coletiva idealiza- 
da pela Liga das Nações havia fracassado, e britânicos e 
franceses relutaram em assumir uma posição de liderança, 
até que ficou tarde demais. A consequência foi que Hitler 
continuou a explorar oportunidades com eficiência até o 
momento em que errou o cálculo e o limite chegou para os 
aliados. 


O final dos anos 30 apresentava um cenário de divisão 
extremada e crescente entre as ideologias contrastantes 
do fascismo e do comunismo. O primeiro sinal da gravida- 
de entre esta polarização foi verificado na Guerra Civil na 
Espanha. O resultado das eleições espanholas de 1936 deu 
o maior número de cadeiras nas Cortes espanholas à coa- 
lizão Frente Popular, agrupamento de republicanos e gru- 
pos socialistas. À maioria dos votos, no entanto, tinha sido 
garantida pelo partido de direita Falange Espanhola, apoia- 
do pela Igreja Católica, militares. industriais, proprietários 


de terra c monarquistas. Para os últimos a república recém- 
fundada em dezembro de 1931 estava identificada com i1na- 
ceitáveis políticas de reforma agrária, intervenção estatal na 
produção industrial, políticas de maior autonomia às pro- 
vincias, e contenção das ações da Igreja. Em julho de 1936, 
uma revolta armada iniciada no Marrocos e liderada pelo 
General Francisco Franco transformou-se em uma rebelião 
gencralizada a partir de novembro. Até abnl de 1939 à Espa- 
nha foi palco de uma brutal guerra civil que teve sérias 1m- 
plicações nas Relações Internacionais. 


Apesar dos esforços em se buscar acordos de não-in- 
tervenção, homens, armas e equipamentos foram forneci- 
dos para os dois lados do conflito espanhol por diferentes 
Estados interessados. Os conservadores, denominados tam- 
bém nacionalistas, receberam considerável apoio da Ale- 
manha e da Itália. Os alemães disponibilizaram cerca de 
dez mil homens e os italianos chegaram a cinquenta mil. A 
partir de outubro de 1937, os soviéticos se compromete- 
ram abertamente com os republicanos, embora sua ajuda 
nunca tenha atingido as dimensões de seus oponentes. Hi- 
tler e Mussolini usaram o conflito espanhol para testar sua 
máquina de guerra. À sangrenta guerra civil c a utilização 
de novas tecnologias de guerra permitiram atrocidades, 
como o bombardeio da cidade basca de Guernica, que ma- 
tou 1.600 civis e deu uma amostra à Europa dos horrores 
que os armamentos modernos cram capazes de produzir. 
Mais do que uma luta entre fascistas c comunistas, a Guer- 
ra Civil Espanhola foi a definição dos alinhamentos que 
qualquer grupo politico acabou tendo em relação a um ou 
outro extremo. 


À divisão entre a direita e a esquerda do espectro poli- 
tico também se tornou crítica na França dos anos 30. A cri- 
se econômica e financeira atingiu duramente a França e 
entre 1932 e 1934, sistemáticas crises ministeriais geraram 
a emergência de organizações de extrema-direita antipar- 
lamentares que confrontavam os republicanos e seus alia- 
dos socialistas em diferentes temas. O sucesso eleitoral da 
Frente Popular, uma aliança de radicais, socialistas mo- 
derados e comunistas comprometidos com um programa 
de reformas sociais levou grupos de extrema-direita a vis- 
lumbrar uma revolução social, impressão que foi reforça- 
da por uma onda de greves gerais. As posições defendi- 
das pela extrema-direita, que se manifestava cada vez mais 
com a linguagem fascista e anti-semita, confrontada com a 
Frente Popular, liderada pelo judeu Leon Blum, se acirra- 
ram diante da discussão sobre a eventual intervenção na 
Guerra Civil Espanhola. A esquerda favorecia a guerra con- 
tra os fascistas na Espanha e na Abissinia. A direita tra- 
dicionalmente militarista e revanchista se opunha a se en- 
volver porque recusava uma eventual aliança com os sovié- 
ticos e porque via a possibilidade de uma revolução social 
na França. A consequência foi que até 1940, quando a ca- 
tastrofe da invasão alemã se consolidou, a diplomacia fran- 
cesa ficou bastante enfraquecida. 


Apesar da grande tensão que o quadro politico euro- 
peu apresentava no final dos anos 30 o Reino Unido ainda 
se mantinha de certa forma paralisado. A idéia de appease- 
ment, caracterização do comportamento britânico nos anos 
30 em relação às tensões que assolaram a Europa, deixou 
uma conotação de fraqueza e submissão a força. Durante o 
periodo entre guerras, o appeasement levou a um aumento 


das demandas dos paises autoritários e se tornou um sinô- 
nimo de vergonha e descrédito político. Na verdade, trata- 
va-se de uma tradição da política externa britânica, que vi- 
nha desde o século XIX, e se justificava pela condição de 
um Estado insular em busca de poder c influência nas Re- 
lações Internacionais. Paul Kennedy explica o comporta- 
mento bntânico, que de certa forma também era seguido pela 
França: “A posição da França e da Grã-Bretanha frente a 
essa tempestade imimente era de grande e crescente dificul- 
dade. Embora houvesse muitas diferenças importantes en- 
tre elas, ambas eram democracias capitalista-liberais que 
tinham sido severamente castigadas pela guerra [...). De- 
vido às suas diferentes posições gcográfico-estratégicas e 
as diferentes pressões que se faziam sentir sobre seus res- 
pectivos governos, as duas democracias frequentemente dis- 
cordavam da maneira pela qual o “problema alemão de- 
via ser tratado. Mas embora brigassem quanto aos meios, 
estavam de acordo quanto ao fim: nos agitados anos pós- 
1919, França e Grã-Bretanha eram indiscutivelmente po- 
tências a favor do status guo” (Kennedy, p. 299). 


Os conceitos de justiça e moral aplicados à politica ti- 
nham ganhado força no Reino Unido, principalmente de- 
pois de 1919, por influência da tradição do ex-Primeiro- 
ministro William Gladstone, veterano liberal da politica 
britânica no século XIX, reforçada pela visão do presiden- 
te norte-americano Woodrow Wilson. Além disso, a depen- 
dência econômica do Reino Unido do comércio interna- 
cional implicava na vital preservação da paz. No periodo 
entre guerras, os britânicos optaram por evitar a ruina eco- 
nômica moderando o programa de gastos militares e tor- 
nando-se bastante vulneráveis no caso de um grande con- 


fito. Um conjunto de obrigações globais vinculado a rea- 
lidades diplomáticas também justificou a atuação de appea- 
sement. Com tantos compromissos imperiais, o Reino Uni- 
do tinha que lidar com a ascensão de três novas ameaças, 
Itália, Alemanha c Japão, além de ter que lidar com os im- 
previsíveis soviéticos, c os Estados Unidos em posição de 
isolacionismo. Às posições britânico-francesas na Europa 
eram limitadas. O desejo de não jogar a Itália nos braços 
dos alemães explicou parcialmente a posição britânica em 
relação à Abissínia. Finalmente, ao contrário dos Estados 
autoritários, o Remo Unido sofria a forte influência da opi- 
nião pública em relação a gastos militares. Os governos do 
periodo cntre gucrras tinham que reduzir gastos com defe- 
sa ou perdiam poder. Apenas argumentos morais tinham o 
poder de convencer a opinião pública, mas tinham que ser 
balanceados com as despesas. 


Assim, o Reino Unido rejeitou a idéia de alianças na 
Europa e não fechou qualquer compromisso com a França 
até 1939. Os dois paises estavam atentos um ao outro, mas 
sua relação não se aprofundou até meados dos anos 30. Os 
britânicos procuraram seguir uma política que viabilizasse 
seus Interesses globais e seus recursos limitados com um 
ajuste dos conflitos potenciais. Tentou fazer um balanço dos 
riscos de conflito, chegando a considerar que uma Alema- 
nha que rejeitava Versalhes reocupava a Renânia e reto- 
mava um rearmamento controlado não significava neces- 
sariamente uma ameaça aos Interesses britânicos. Até 1939 
a visão majoritária no Reino Unido era a de que a Alema- 
nha poderia voltar a ser uma potência dentro do sistema, 
sem que tivesse que ser destruída. além do que, suas ambi- 
ções eram limitadas. Mas foi neste ano que Hitler excedeu 
os limites do jogo diplomático. 


O primeiro-ministro britânico Neville Chamberlain re- 
cebeu critica de diferentes autoridades e conselheiros so- 
bre sua percepção ingênua de que Hitler era um homem em 
que se pudesse confiar. Há evidências que mostram a des- 
confiança de Chamberlain sobre Hitler, mas ele não pode- 
ria se comportar em público como se o fiihrer fosse um 
incendiário. O historiador John Lukacs explica que havia 
três elementos principais que explicava o comportamen- 
to dos apaziguadores. Um era o desejo sincero de evitar a 
guerra. Outro, a percepção de que a Alemanha recebera 
um tratamento injusto em Versalhes e merecia um crédito 
de confiança até prova em contrário. O terceiro elemento 
era o anticomunismo, que tinha em Hitler um eficiente por- 
ta-voz. Segundo Lukacs, “quando Neville Chamberlam su- 
cedeu a Stanley Baldwin em 1937, havia um elemento a 
mais em suas inclinações: uma falta de confiança na Fran- 
ça juntamente com a disposição de oferecer mais do que 
um módico crédito à nova Alemanha [...]. No entendimen- 
to de Chamberlain e de muitos conservadores, essas incli- 
nações contribuiam para uma tendência a encarar a maior 
parte dos relatos sobre as crucldades e condições do regi- 
me de Hitler como exageros e propaganda” (Lukacs, 2002, 
p. 87). 

A partir de 1938, no entanto, o modelo de diplomacia 
britânico começou a se esgotar. As demandas freguentes de 
italianos, Japoneses e principalmente alemães constante- 
mente feriam acordos internacionais, rompiam fronteiras ter- 
ritoriais, atentavam contra liberdades civis e direitos demo- 
cráticos. Conservadores liderados por Anthony Eden, além 
de liberais e minorias socialistas no Reino Unido, começa- 
ram a se opor a uma politica que propunha um ideal inter- 


nacionalista e era traida por um militarismo e um naciona- 
lismo altamente agressivos. Em certas circunstâncias, o uso 
da força para proteger povos ameaçados passou a ser con- 
siderado. No final dos anos 30, realistas e idealistas se uni- 
ram em uma aliança inesperada até que em setembro de 
1959 a política adotada pelos britânicos durante três quar- 
tos de século teve que ser rompida. 


Uma das principais causas do desequilíbrio de poder na 
Europa dos anos 30 foi a maneira como a Alemanha mobi- 
lizou sua economia para a guerra. O país retomou o rearma- 
mento em 1933, com ênfase na infra-estrutura e treinamen- 
to. Muito csforço foi feito para estabelecer um plano de coor- 
denação entre a produção e a fonte dos recursos. A nomea- 
ção de Hermann Goering para o comando do plano de qua- 
tro anos significou também um aumento drástico no gasto 
com armamentos. O compromisso de Hitler com uma guer- 
ra de proporções nunca vista viabilizou gastos com mate- 
rial sintético, um amplo programa de construção naval, com 
a mecanização das forças terrestres e com um aumento que 
quintuplicou a potência da força aérea. 


Os franceses acreditavam que a guerra que se aproxi- 
mava seria longa. Concentraram-se em um plano defensi- 
vo concentrado na linha Maginot e em um plano ofensivo 
posterior baseado na utilização de uma força esmagado- 
ra de ataque. Embora a França tenha ficado entre 1932 e 
1936 sem gastar ou reequipar suas forças, ela já era reco- 
nhecida como uma das mais fortes potências militares da 
Europa. Em meados dos anos 30 e de 1936 até 1939 ini- 
ciou um processo de renovação das armas bastante acele- 
rado. Os britânicos, por sua vez, iniciaram um processo 
mais rápido de rearmamento do que os franceses. Movi- 


dos por prioridades estratégicas voltadas à defesa do im- 
pério e pela relutância cm retomar compromissos continen- 
tais, concentraram seus investimentos em deterrence, estra- 
tégia preventiva e de dissuasão que buscava conter amca- 
ças de bloqueios estratégicos no ar e no mar. 


Outros dois atores fundamentais que até 1939 estive- 
ram praticamente fora do jogo diplomático europeu e mun- 
dial foram os Estados Unidos e a União Soviética. A poli- 
tica externa dos Estados Unidos, comandada pelo Secretá- 
rio de Estado Cordell Hull, tinha como base manter o país 
longe de qualquer guerra. O trauma da 1 Guerra Mundial, 
associado à crise econômica, deixaram os Estados Unidos 
distantes dos problemas europeus. Além disso, os norte- 
americanos viam a França e o Reino Unido motivados por 
ambições imperialistas, o que não lhes parecia apropria- 
do para a manutenção da paz mundial. À aprovação da Lei 
de Neutralidade Permanente de 1937 simbolizou o ponto 
mais alto do isolacionismo dos Estados Unidos. Não foi an- 
tes de 1939 que o apoio à estratégia das potências ociden- 
tais for manifestado. No Extremo Oriente não havia qual- 
quer ação para conter o avanço japonês mesmo sabendo que 
navios americanos tinham sido atacados por aviões japo- 
neses no mesmo ano. 


À União Soviética posicionava-se de forma semelhan- 
te aquela dos Estados Unidos. Evitou fazer compromissos, 
preocupada com problemas internos c com pouca confian- 
ça na Liga das Nações. À propaganda stalinista descrevia 
o Reino Unido, ex-aliado das forças contra-revolucioná- 
rias do exército branco, como o maior Inimigo soviético e 
Stalin não acreditava que a Alemanha fosse à guerra antes 
de 1939. Britânicos e franceses seguiam uma politica de 


contenção acreditando que poderiam ter sucesso a médio 
prazo. Tanto no Remo Unido quanto na França e na União 
Soviética havia a percepção de que um gasto excessivo em 
armamentos poderia gerar uma crise financeira e provocar 
problemas sociais. Enquanto Hitler abafava qualquer opo- 
sIÇção a seu regime e seguia firme na produção de sua má- 
quina de guerra, britânicos e franceses tinham que lidar 
com as pressões do livre mercado e da democracia. Em 1939 
começaram a perceber que talvez fosse melhor ir logo à 
gucrra do que esperar mais tempo. 


Até 1938, nenhuma das ações externas de Hitler tinha 
extrapolado as fronteiras alemãs estabelecidas em 1919. A 
partir de maio de 1938 o panorama mudou com a absorção 
da Áustria e de seus sete milhões de habitantes, o chamado 
Anschluss. Após o fracassado golpe de Estado dos nazis- 
tas austriacos em 1934, em janeiro de 1938 uma nova ten- 
tativa deu resultado. O chanceler austriaco von Schnuschnigg 
visitou Hitler para tratar da ameaça feita pela Heinwehr, 
os fascistas austriacos. Hitler manifestou seu apoio a Heim- 
wehr e apoiou a transferência do controle do poder no Esta- 
do austríaco. O chanceler austriaco sugeriu um plebis- 
cito que provavelmente daria resultado negativo ao gol- 
pe. Hitler mobilizou suas forças na fronteira e obteve apoio 
de Mussolini, que de qualquer maneira não poderia fazer 
muito pela Áustria já que tinha mais de 350 mil homens 
em atividade na Espanha e na Abissínia. À demanda para 
que o plebiscito fosse realizado e que o lider da Heimwelr, 
Seyss-Inquart, fosse denominado novo chanceler foi acei- 
ta. Mas já era tarde. Na “Operação Otto, forças alemãs 
atravessaram a fronteira em março de 1938 e se juntaram 
aos fascistas austriacos, que já ocupavam administrações 


locais. No dia 13 de março, Hitler fez entrada triunfal em 
Viena. Não houve reação de nenhum país. Os franceses 
estavam lidando com mais uma crise de gabinete. Os bri- 
tânicos consideraram a invasão como parte de um proces- 
so natural e inevitável. Na verdade, não tinham poder al- 
gum para intervir. 


A mais clara demonstração de appeasement foi dada 
alguns meses depois, no caso dos sudetos alemães na Tche- 
coslováquia. Pouco mais de 3 milhões de alemães viviam 
em regiões fronteiriças da Tchecoslováquia e suas expec- 
tativas de se unir à Alemanha eram fomentadas pelos fas- 
cistas dos sudetos liderados por Konrad Henlein e pelo su- 
cesso do Anschluss na Áustria. As demandas por autono- 
mia feitas por Henlein com total apoio de Hitler foram acei- 
tas por Eduard Benes, presidente tcheco. Benes sabia que 
não teria nenhuma chance em resistir porque estava claro 
que britânicos e franceses não iriam garantir a Tchecoslo- 
váquia no caso de uma intervenção alemã. 


À concessão tcheca fez Hitler aumentar seus ataques 
verbais ao presidente tcheco argumentando contra as “amea- 
ças” de seu país à Alemanha. Em 13 de setembro de 1938, 
o primeiro-ministro britânico Neville Chamberlain fez uma 
histórica visita a Hitler em Berchtesgaden onde Hitler ex1- 
giu a autonomia total dos sudetos. Britânicos e franceses 
persuadiram os tchecos a cederem todos os territórios onde 
houvesse mais de 50% de alemães. No entanto, cm outro 
encontro uma semana depois, Hitler aumentou suas deman- 
das propondo ocupação total dos sudetos, além de con- 
cessões a poloneses e húngaros. Os britânicos negaram, os 
franceses mobilizaram 600 mil reservistas e os tchecos 1n1- 
ciaram a mobilização de todas as suas divisões. No entan- 


to, no dia 29 de setembro, a intervenção de Mussolini e al- 
gumas emendas sugeridas pelos franceses viabilizaram um 
acordo no qual Hitler conseguiu tudo o que queria. A Tche- 
coslováquia foi obrigada a ceder os sudetos aos alemães 
com um milhão de tchecos e todas as suas fortificações de 
fronteira. Polônia e Hungria também receberam fatias do 
território tcheco. 


O Acordo de Munique, divulgado por Chamberlain 
como um acordo que garantia a paz na Europa e no mun- 
do, foi um verdadeiro fiasco. Winston Churchill, o maior 
oponente do appeasement, critico voraz das ações nazistas 
e ainda no ostracismo político britânico na ocasião, consi- 
derou o acordo uma grande derrota e um fiasco diplomá- 
tico. Segundo Shirer, ninguém expressou mais sucinta- 
mente as consequências de Munique do que Churchill em 
seu discurso na Câmara dos Comuns em outubro de 1938: 
“Sofremos uma derrota total e consumada. [...] Encontra- 
mo-nos no meio de um desastre de enorme magnitude. A 
estrada para o Mar Negro foi aberta. [...] Todos os países 
da Europa Central e do Vale do Danúbio, um após o outro, 
serão arrastados no vasto sistema da politica nazista. [...] F 
não se pense que isto é o fim. É apenas o começo” (Shirer, 
tomo II, p. 206). À França acabou não cumprindo sua alian- 
ça com a Tchecoslováquia. Os britânicos recusaram-se a 
apoiar a França contra a Alemanha além de não aceitarem 
qualquer tipo de acordo com os soviéticos, que interpre- 
taram o Acordo de Munique como uma maneira de dei- 
xá-los isolados contra a Alemanha. Na verdade, o momen- 
to histórico não dava espaço para alternativas. Conside- 
rando-se que o Remo Unido e a França não tinham força 
para enfrentar a Alemanha e que Hitler não estava blefan- 


do, não havia muito que fazer senão contemporizar. A cs- 
peculação de que um golpe de Estado liderado por gene- 
rais e políticos alemães era iminente nunca foi compro- 
vada. Havia planos, mas não havia acordo interno e ne- 
nhuma tentativa real foi feita até julho de 1944. Finalmen- 
te, Os tchecos não tinham força para ir à guerra sem apoio 
dos franceses e ingleses c no caso de conflito, Polônia e Hun- 
gria provavelmente lutariam do lado alemão. 


A partir de Munique, Chamberlain começou a perder 
o apoio da opinião pública, o que piorou ainda mais com 
a ocupação de Praga pela Alemanha em março de 1939. A 
Tchecoslováquia havia se tomado um Estado Federal onde 
Eslováquia e Rutênia desfrutavam de autonomia. Crescen- 
tcs atritos fizeram o presidente tcheco Dr. Hacha a demi- 
tir Os primeiros-ministros eslovaco e rutênio. Um apclo do 
primeiro-ministro eslovaco a Hitler levou o Presidente Ha- 
cha a Berlim, onde foi intimidado e render o país aos ale- 
mães. O resultado foi que a Bohêmia e a Morávia foram 
anexadas pelos alemães, a Rutênia pelos húngaros c a Eslo- 
váquia tomou-se protetorado alemão. 


O expansionismo alemão estava deflagrado c uma re- 
volução diplomática aconteceu. Britânicos e franceses anun- 
ciaram resistência a qualquer agressão alemã dirigida à 
Holanda, Bélgica ou Suiça. Anunciaram apoio à Polônia 
sobre a disputa com Hitler em Danzig e no corredor polo- 
nês e deram garantias de apoio à Grécia e à Romênia, após 
a invasão da Albânia pela Itália em abril de 1939. 


Ainda em abril, o Estado Maior alemão recebeu or- 
dens secretas para preparar a guerra contra a Polônia. Hi- 
tler iniciou um processo de provocação que demandou Dan- 
zig. Denunciou o Pacto germânico-polonês de não-agressão 


de 1934 e o Acordo Naval Britânico-germânico de 1935. 
À Alemanha sc preparava para a guerra. Era necessário 
isolar a Polônia já que uma repetição das vitórias diplomá- 
ticas alemãs no caso tcheco cra improvável. O isolamento 
polonês foi alcançado pelo acordo germânico-soviético, o 
Pacto Ribbentrop-Molotov, resultado de pelo menos dois 
fatores. O primeiro foi a longa desconfiança mútua entre 
soviéticos de um lado c britânicos e franceses do outro. Os 
soviéticos ainda tentaram em abril uma aliança de defesa 
que incluisse a Polônia, mas foi rejeitada. Sugeriram então 
aos poloneses a instalação de bases dentro de seu terri- 
tório, mas também não tiveram sucesso. Voltaram-se então 
aos alemães, com quem irônica ou tragicamente compar- 
tilhavam interesses conjunturais comuns. Havia uma lon- 
ga tradição de “orientalistas ' na diplomacia e nas forças 
armadas alemãs que apoiavam uma aliança com os russos. 
Os dois Estados tinham interesses em manter esferas de 
influência na Europa Oriental. A Alemanha buscava evi- 
tar uma guerra em duas frentes e os soviéticos buscavam 
manter os alemães ocupados com sua ação na frente oc1- 
dental. A consequência foi um acordo entre os dois minis- 
tros do exterior que estabeleceu a fronteira para a partilha 
da Polônia. Na verdade, a União Soviética subestimou a for- 
ça militar alemã e o resultado fo1 o desastre que veio a acon- 
tecer em 1941. 


Os britânicos continuaram a apoiar os poloneses. No 
dia 25 de agosto foi anunciado o tratado britânico-polonês. 
O incidente fronteiriço de Glerwitz, onde criminosos ale- 
mães vestidos com uniformes poloneses foram encontra- 
dos mortos depois de um suposto ataque a uma estação de 
rádio alemã, foi uma armação criada pelos nazistas que deu 


motivo para Hitler ordenar a invasão da Polônia. Quando 
as tropas alemãs cruzaram a fronteira polonesa em 1º de se- 
tembro de 1939, Chamberlain deu um ultimato de três dias. 
A França declarou guerra no mesmo dia. Foram o Reino 
Unido e a França que declararam guerra e não a Alema- 
nha. O caminho para a guerra vinha de uma ou outra forma 
sendo anunciado desde 1938. Pode-se argumentar que a mu- 
dança na opinião pública ajudou na decisão de declarar 
guerra além da razão idealista de lutar contra o fascismo. 
Mas o que fez realmente franceses e britânicos declararem 
guerra foi a percepção de que o tempo trabalhava contra 
eles e ainda era possível retornar ao palco internacional como 
grandes potências se o confronto ocorresse naquele momen- 
to. Remo Unido e França eram militarmente superiores aos 
alemães em 1939. Além disso, sabiam que o Presidente 
Franklin Roosevelt pendia a apoiá-los e já havia aceitado 
pedidos de equipamento militar mesmo que isto provo- 
casse algum desgaste com o Congresso. Também tinham in- 
formações vindas da Itália e da Alemanha que sugeriam 
a possibilidade de uma crise econômica, assim como do seu 
lado, britânicos c franceses vislumbravam problemas eco- 
nômicos e sociais resultantes da escassez de reservas em 
ouro e moeda além da crescente inflação. 


Assim, pode-se afirmar que as origens da II Guerra Mun- 
dial estão relacionadas a uma combinação entre fanatismo, 
oportunismo e uma provável crise interna do nacional-so- 
cialismo. Não há dúvida que o fanatismo de Hitler, expres- 
so em detalhe em sua obra Minha luta (Mein Kampf), é uma 
herança de Guilherme II. Sua ambição pessoal e visão da ne- 
cessidade de um espaço vital (Lebensraum) faziam ine- 
vitável uma guerra com a União Soviética. Depois de orten- 


tar a economia do pais para a guerra de forma deliberada, 
a guerra tinha que acontecer. Houve também uma alta 
dose de oportunismo na politica externa adotada por Hi- 
tler. Com o objetivo de reverter o veredicto da I Guerra 
Mundial e destruir o Tratado de Versalhes, Hitler calcu- 
lou o quanto franceses e britânicos não estariam dispostos 
a entrar em ação. Na verdade, uma guerra total não estava, 
em principio, nos planos alemães. Mas a Alemanha na- 
cional-socialista precisaria, mais cedo ou mais tarde, de uma 
guerra que restaurasse o impeto de desenvolvimento e jus- 
tificasse o regime totalitário estabelecido. O pleno empre- 
go e a perspectiva de inflação, combinados ao aumento dos 
gastos do Estado com o aumento da dívida pública, só po- 
deriam ser superados com uma guerra. Uma guerra re- 
lâmpago (Blitzkrieg) que garantisse vitórias rápidas a cus- 
to baixo. 


O desastre da guerra 
total: à || Guerra Mundial 


A Segunda Guerra Mundial foi incomparavelmente 
mais fluida do que a Primeira. Também se tratou de uma 
gucrra de escala mundial, no sentido de sua amplitude, já 
que a luta se deu em diferentes frentes e em todos os conti- 
nentes e oceanos. O impacto direto sobre a vida de popula- 
ções civis em termos de mortes e destruição fez da II Guer- 
ra o maior de todos os conflitos da história humana. 


A experiência da [ Guerra Mundial deixou aprendiza- 
dos que os Estados-Maiores de todas as potências envolvi- 
das estudaram durante os anos 20 e 30. No início dos anos 
40, o novo estilo de guerra aliado às novas tecnologias com- 
preendia ataques bombardeios a aeronaves inimigas ainda 
no solo e rompimento de linhas de comunicação terrestres 
à medida que o avanço acontecia. A Blitzkrieg caracteriza- 
Va-se por um avanço simultâneo de aeronaves seguido de 
linhas de tanques de guerra por terra. Com o início da guer- 
ra em 1939, a Polônia deixou de existir em um mês. Dei- 
xada sozinha no combate, com a metade dos homens e tec- 
nologicamente atrasada, a Polônia mostrou bravura, mas 
foi presa fácil para os alemães. Em uma clássica demons- 
tração da Blitzkrieg, no dia 20 de setembro a Polônia já es- 


tava derrotada. Ao mesmo tempo em que os alemães avan- 
cavam, forças soviéticas ocuparam a região oriental polo- 
nesa e estabeleceram bases na Estônia, Letônia e Lituã- 
nia. Em novembro, os soviéticos também invadiram a Fin- 
lândia com o objetivo de ocupar a região da Karelia. Os 
expurgos realizados por Stalin no corpo de oficiais nos 
anos 30 combinados a resistência do exército finlandês, 
comandado pelo Marechal Mannerheim, fizeram com que 
os soviéticos só concluissem suas empreitadas em março 
de 1940. 


Em abril, a Dinamarca foi ocupada sem resistência e a 
Noruega foi invadida. O objetivo da ocupação norueguesa 
foi garantir aos alemães o fornecimento de ferro da Sué- 
cia, que se encontrava formalmente em condição de neu- 
tralidade. O efeito da ocupação foi a queda do gabinete de 
Neville Chamberlain no Reino Unido, acusado de imobili- 
dade e incompetência para evitar a ação alemã no Mar do 
Norte. No dia 10 de maio, um govemo de coalizão foi for- 
mado sob o comando de Winston Churchill. No mesmo dia 
da mmdicação de Churchill, os alemães invadiram a Holan- 
da c a Bélgica, rompendo com o longo período de inativi- 
dade na guerra continental, desde a invasão da Polônia. 


À mvasão da Holanda e da Bélgica permitiu contornar a 
linha Maginot e ameaçou cercar as forças britânico-france- 
sas estacionadas no norte da França. Uma breve parada nas 
colunas de Panzer alemãs permitiu que Lord Gort, coman- 
dante da Força Expedicionária Britânica, fizesse uma re- 
tirada forçada para o porto de Dunquerque. Uma evacuação 
de emergência que durou nove dias possibilitou que 340 mil 
homens das forças britânicas e aliadas pudessem ser resga- 
tados. A pressão sobre a França aumentou ainda mais. No 


dia 10 de junho, a Itália declarou guerra e dois dias depois 
os alemães já estavam às margens do Rio Sena c Paris foi 
declarada cidade aberta. Apesar da insistência de Churchill 
em manter a França na guerra, a defesa de um armistício au- 
mentava. O exército francês havia sido mortalmente atingi- 
do. Dezenas de divisões haviam sido cercadas pelo avanço 
alemão. Seus melhores homens e equipamentos haviam sido 
comprometidos. A propaganda comunista desmoralizou ain- 
da mais o exército. O novo governo de Paul Reynaud não 
foi capaz de calar em tempo suficiente os representantes da 
ala derrotista e antibritânica do gabinete, liderada por Pier- 
re Laval. Em sua obra clássica 4 Segunda Guerra Mun- 
dial, Churchill descreve em detalhe os últimos encontros 
que teve em junho de 1940 com o Primeiro-ministro Rey- 
naud e seus indicados ao comando da guerra, Marechal Pé- 
tan e General Weygand. Churchill descreve o Inconformis- 
mo de Reynaud com a insistência de Pétain em entregar pa- 
recer propondo armistício com os alemães. “Até agora”, disse 
Reynaud, “ele ainda não me entregou. Ele se envergonha de 
fazê-lo . Churchill demonstrava desconfiança das posições 
e intenções de Pétain que trairia a França dias depois (Chur- 
chill, p. 338-339). 


Em 17 de junho, um novo governo sob o comando do 
Marechal Pétain, herói da I Guerra Mundial, buscou o ar- 
mistício. Apesar de uma transmissão de rádio não autori- 
zada do então jovem ministro, General Charles de Gaulle, 
que urgia o povo francês a continuar a resistência, o armis- 
ticio foi assinado no histórico comboio ferroviário de Com- 
pirégne. Toda a França, com exceção do sudeste. foi ocu- 
pada e desmilitarizada junto das colônias no norte da Áfri- 
ca. No dia 10 de julho de 1940, a III República foi aboli- 


da. Todo poder nos territórios não ocupados foi assumi- 
do pelo Marechal Pétain como chefe de Estado da Fran- 
ça, no comando de um governo fascista baseado na cida- 
de de Vichy. 


À partir deste momento histórico o Reino Unido fica- 
va isolado no conflito mundial. Com suas rotas maritimas 
ameaçadas e um exército enfraquecido, o Reino Unido era 
o único obstáculo para a consolidação do poder nazista na 
Europa. Praticamente toda a Europa Continental estava sob 
o comando nazista, italiano ou em posição de neutralidade. 
Foi sob a liderança de Winston Churchill que a vontade de 
resistir foi centralizada na mobilização de homens e recur- 
sos, além de tomar os navios de guerra franceses nos portos 
norte-africanos, antes que pudessem ser tomados pelos ale- 
mães. À partir de julho, tropas e equipamentos alemães co- 
imeçaram a ser transportados para os portos franceses e bel- 
gas na preparação da invasão do Reino Unido, a “Operação 
Leão do Mar”. No entanto, durante os dois mescs seguintes 
a superioridade técnica da força aérea britânica aliada a um 
cficiente e amplo sistema de radar evitaram que a força aé- 
rca alema, a Lufhwvaffe, tomasse o controle aéreo do canal. Em 
outubro, a Invasão foi adiada, mas os alemães continuaram 
a bombardear as cidades britânicas. Londres foi bombardca- 
da durante mais de dois meses sem interrupção e esporadi- 
camente por mais seis meses. 


Ao mesmo tempo, forças italianas iniciaram suas ofen- 
sivas no norte da África contra o Egito e contra a Somália 
britânica. Em março de 1941, o general britânico Archibald 
Wavell resistiu e reagiu aos ataques no Egito e, em maio, 
tropas britânicas ocuparam a Eritréa c restauraram o poder 
do Imperador Haile Selassie. Apesar disso, parte das for- 


ças do General Wavell tiveram que ser deslocadas à Gré- 
cia, ao mesmo tempo em que um poderoso reforço alemão 
chegou ao norte africano sob o comando do General Erwm 
Rommel, para auxiliar os italianos. Wavell teve de se reti- 
rar do Egito. 


À guerra no mar também ganhou dimensão. A luta para 
manter abertos os fluxos de fornecimentos por mar era vi- 
tal. Em 1940, os submarinos alemães realizaram verdadei- 
ro massacre afundando navios de guerra e mercantes prin- 
cipalmente no Mar do Norte c no Atlântico. Em 1941, uma 
dura c longa campanha de perseguição resultou no afun- 
damento do navio de guerra alemão Bismarck, no Atlânti- 
co Sul, a primeira grande derrota alemã nos mares. A espe- 
rança britânica estava centrada na ajuda que Roosevelt ga- 
rantiu ao Reino Unido a partir do final de 1940, quando tro- 
cou navios de guerra por direito de uso de ilhas caribenhas 
c emprestou equipamento aos britânicos fornecidos por na- 
vios de guerra norte-americanos. 


Os Bálcãs também não ficaram de fora do grande con- 
flito. Em junho de 1940, a Rússia forçou a Romênia a lhe 
entregar a Bessarábia c a Bukovina do norte. Como se não 
fosse o suficiente, forças alemãs forçaram a Romênia a en- 
tregar também a Dobrudja do Sul à Bulgária e a maior par- 
te da Transilvânia à Hungria. Em abril de 1941, um golpe 
antialemão em Belgrado levou à invasão da Grécia e da lu- 
goslávia por forças alemãs além da ocupação da Ilha de 
Creta por pára-quedistas. Forças britânicas e do Common- 
wealth tiveram que evacuar os Bálcãs. 


Dois acontecimentos acabaram mudando drasticamen- 
te os destinos da IH Guerra. No dia 22 de junho de 1941, 


indo contra as orientações de seus generais, Hitler lançou 
a “Operação Barbarossa”, enviando três milhões de solda- 
dos, dez mil tanques de guerra e três mil aviões contra a 
União Soviética. A Alemanha abria uma frente de mais de 
1.500km. A ação foi tão repentina que o próprio Stalin de- 
morou a acreditar depois de ser informado. Uma vitória 
rápida era vital paraa Alemanha. O impacto da invasão ale- 
mã foi enorme. No primeiro momento as forças soviéticas 
entraram em colapso. Foram feitos três milhões de prisio- 
neiros russos em 1941. A União Soviética perdeu acesso a 
mais da metade de sua produção de carvão e ferro. Ape- 
sar disso, a resistência soviética foi maior do que 0 espera- 
do. Um pacto de assistência mútua, acordado em julho de 
1941, garantiu o fomecimento de suprimentos c armas bri- 
tânicos e posteriormente norte-americanos enviados por 
comboio pelo Mar Ártico até o porto de Murmansk. Os so- 
viéticos também conseguiram transferir parte de suas prin- 
cipais indústrias para áreas perto dos Urais e na Sibéria, 
retomando inclusive a produção de carvão das minas dos 
Urais. A eficiente propaganda de Stalin iniciou um for- 
te apelo público ao patriotismo e nacionalismo russos. As 
perseguições religiosas e as discriminações contra as na- 
cionalidades foram reduzidas c em alguns casos cessaram. 
Ampliou-se a abertura para filiação ao partido comunista. 
Finalmente, um fator climático também contribuiu decisi- 
vamente para a resistência soviética: a chegada de um ri- 
goroso inverno. Quando os alemães estavam a caminho da 
Criméia, a 50km de Moscou e perto de ocupar Leningra- 
do, o Inverno começou a afetar seu desempenho militar. 
No Início de 1942, os soviéticos estavam prontos para ini- 
ciar a contra-ofensiva. 


No final de 1941, a II Guerra Mundial ja afetava e mo- 
bilizava toda a economia mundial e produzia seus efeitos 
em todos os continentes. A parceria britânico-americana se 
desenvolvia de tal mancira que ainda em agosto do mesmo 
ano o Presidente Roosevelt encontrou-se com Churchill para 
formular a Carta do Atlântico, garantindo liberdade as na- 
ções do mundo e prevenindo contra ocupações territoriais 
que não contassem com a vontade expressa dos povos en- 
volvidos. Porém, no dia 7 de dezembro de 1941, um ata- 
que surpresa da força aérea japonesa à frota de navios de 
guerra norte-americanos no Pacífico estacionados em Pearl 
Harbor, no Havaí, resultou na declaração de guerra dos Esta- 
dos Unidos ao Japão c seus aliados do eixo europeu. Os 
japoneses não se intimidaram e iniciaram a expansão no Pa- 
cifico ocupando Hong-Kong ainda no Natal de 1941, as 
ilhas de Guam, Wake e as Índias Holandesas Orientais (que 
viriam a ser a Indonésia) em janeiro de 1942. Em feverei- 
ro, tropas britânicas e do Commonwealth se renderam aos 
japoneses em Cingapura e em maio as Filipinas também 
foram ocupadas. As vitórias dos porta-aviões norte-amen- 
canos contra os japoneses nas Ilhas Midway e no Mar de 
Coral, ao norte da Austrália, evitaram a ocupação da Aus- 
tralia pelos japoneses. 


Em meados de 1942, os alemães e seus aliados ocupa- 
vam praticamente todo o continente europeu com exce- 
ção das Ilhas Britânicas. O poder alemão e a ordem nacio- 
nal-socialista eram aplicados de duas maneiras: pela per- 
seguição racial e pelo confisco, roubo e pilhagem das ri- 
quezas dos países conquistados. A politica racial nazista 1a 
além da perseguição aos judeus. À origem da “solução fi- 
nal” não está desvinculada da campanha de eutanásia pro- 


jetada para criar uma raça pura e revitalizada. À politica 
racial e populacional nazista para a Europa Oriental bus- 
cou excluir populações não-germânicas do território con- 
quistado do Reich, o que implicou deportações e assassi- 
natos em larga escala, principalmente de poloneses, ucra- 
nianos e russos, além de outros povos eslavos. Apesar dis- 
so, o aspecto diferenciador do Holocausto foi a tentativa 
deliberada de exterminar um povo inteiro, algo nunca an- 
tes praticado. Muitos aspectos da solução final nazista ain- 
da provocam discussão e controvérsia. À escala de assas- 
sinatos foi incomparável. As estimativas mais confiáveis 
sugerem que entre cinco e seis milhões de judeus foram 
mortos, cerca de um terço da população judaica mundial. 
O assassinato de judeus significou um terço das mortes ci- 
vis na Europa. 


Após a Conferência de Wannsec, em janeiro de 1942, 
a ordem era destruir todos os judeus da Europa, até as me- 
nores comunidades como algumas centenas de judeus que 
viviam na Albânia. Hitler via os judeus como uma ameaça 
à Alemanha porque inventaram o bolchevismo e desafia- 
vam o nacionalismo, pregando o internacionalismo, O pa- 
cifismo e a democracia. Via na aniquilação dos judeus uma 
mancira de restaurar o desenvolvimento histórico c foi o an- 
ti-semitismo desenvolvido por cle que contaminou o movr- 
mento nazista. À perseguição aos judeus sc intensificou a par- 
tir de 1938, mas a expressão “Solução Final” (Endlosung) 
começou a ser utilizada em 1940, diante de diferentes pro- 
postas de deportação dos judeus para a Polônia ou Mada- 
gascar. A Conferência de Wannsee determinou que o ex- 
termínio passava a ser um projeto de coordenação e ampli- 
tude europeu, concentrado sistematicamente sobre os ju- 


deus poloneses e da Europa Oriental e depois se voltando 
à Europa Ocidental. O infame Adolf Eichmann foi esco- 
lhido para administrar o programa que continuou até os úl- 
timos dias da guerra, consumindo recursos, homens e li- 
nhas ferroviárias preciosos para o esforço de combate. 
Muito foi possível graças à cumplicidade de burocratas, 
policiais e lideres politicos locais. Os alemães controla- 
vam a maioria dos processos de extermínio, mas outros 
grupos fascistas, como o Ustasha da Croácia ou o Árrow 
Cross da Hungria, tiveram profundo envolvimento no cx- 
terminio de judeus. 


O processo de confisco, pilhagem e roubo das rique- 
zas dos paises conquistados foi a maneira como os alemães 
sustentaram boa parte da guerra. Da França, por exemplo, 
os alemães cobraram “custos de ocupação , removeram 
recursos, equipamentos c pessoas. De vários paises explo- 
raram trabalho escravo de civis, prisioneiros e judeus. Co- 
mo resultado, as economias dos paises ocupados tiveram 
seus desempenhos de produção agricola e industrial redu- 
zidos a margens muito baixas entre 1940 e 1944. 


Fo1 a partir de outubro de 1942, quase simultaneamen- 
te. que os destinos da II Guerra Mundial começaram a mu- 
dar. Os turning points da guerra vieram do norte da África 
e da reação soviética. Desde agosto de 1942, o general bri- 
tânico Bernard Montgomery assumiu o comando do o1- 
tavo exército no norte africano. Reforçado por um gran- 
de número de tanques norte-americanos contra forças ale- 
mãs, abaladas pela perda de suprimentos, com a cscassez 
de navios de transporte, Montgomery marcou vitória de- 
cisiva contra a “raposa do deserto”, o General Rommel, 
na batalha de Et-Alameir, no Egito. Quando o general nor- 


te-americano Dwight Eisenhower e suas tropas desem- 
barcaram no Marrocos e na Argélia em novembro de 1942, 
Rommel foi colocado entre duas forças aliadas. Após ou- 
tra derrota em Mareth, após combates pesados em março 
de 1943, duzentos e cinquenta mil soldados do eixo italo- 
germânico foram capturados. 


Na frente oriental, o nono exercito alemão, comanda- 
do pelo General von Paulus, foi cercado na batalha pela ci- 
dade de Stalingrado, nas proximidades do Rio Volga. Após 
três semanas de luta pelas ruas da cidade, cerca de trezen- 
tos mil soldados alemães se renderam. A ofensiva sovié- 
tica perdeu por pouco a chance de cercar o exercito ale- 
mão no Cáucaso. Os alemães tentaram uma contra-ofen- 
siva em março de 1943, mas a partir daí os soviéticos es- 
tiveram sempre colocando pressão sobre os alemães e re- 
cuperando territórios ocupados. À batalha de Kursk, em 
agosto de 1943, marcou o avanço forçado dos soviéticos 
na maior batalha blindada da história. Na ocasião, as for- 
ças no Mediterrâneo também necessitavam de reforço, 
mas Hitler recusava sistematicamente o apelo de seus ge- 
nerais para um recuo estratégico. Em 1944, Leningrado 
foi hbertada. 


A contra-ofensiva aliada na Europa foi lançada em duas 
direções. A Conferência Britânico-americana, realizada em 
Casablanca em janeiro de 1943, decidiu pela concentração 
de forças na Itália com o objetivo de minar as forças do 
eixo e livrar as ameaças sobre o Canal de Suez. Em julho e 
agosto a Sicília foi ocupada e um golpe de generais italia- 
nos e lideres fascistas derrubaram Mussolim. Em setem- 
bro. o Marechal Badoglio assinou anmistício com os alia- 
dos. A resistência alemã em território italiano foi feroz, re- 


fletindo o inconformismo de Hitler com a atitude de Ba- 
doglio e retardando o avanço anglo-americano na Itália. 
Mussolini foi recapturado de forma espetacular por forças 
de elite alemãs e reassumiu o comando formal da República 
de Salo, no norte da Itália, totalmente dependente das for- 
ças alemãs. Apenas em junho de 1944 Roma foi libertada. 


À participação do Brasil se deu justamente nesta fase 
da guerra. À Força Expedicionária Brasileira, FEB, foi for- 
mada por 25 mil homens para auxiliar o esforço aliado 
junto do V Exército dos Estados Unidos em atividade na 
Itália. A FEB entrou em combate em setembro de 1944 e 
até março de 1945 batalhou contra linhas defensivas ale- 
mãs localizadas no alto de montes escarpados, conseguin- 
do vitórias expressivas (Vizentini, p. 143-144). 


O dia D, dia 6 de junho de 1944, determinou a outra 
direção da contra-ofensiva aliada para libertar a Europa. 
Embora já tivessem ocorrido bombardeios de cidades ale- 
mãs por aeronaves britânicas e americanas, até 1944 ain- 
da não havia ocorrido combate em solo alemão. Após a 
vitória sobre os submarinos alemães no início de 1944, 
uma segunda frente de entrada na Europa tornou-se via- 
vel. No dia D, a maior operação maritima da história foi 
colocada em prática. Quatro mil navios de transporte para 
soldados apoiados por 700 navios de guerra desembarca- 
ram tropas britânicas, americanas e canadenses na costa 
da Normandia. Em julho, forças terrestres norte-ame- 
ricanas cercaram o exército de Rommel na França e em 
agosto mais um desembarque de tropas no sul da França 
completou a libertação do pais. Mais de 250 mil prisio- 
neiros foram capturados. 


Na frente oriental os soviéticos avançavam pelo Bálti- 
co e através da Polônia. Um outro grupo de divisões foi di- 
recionado à frente do Mediterrâneo. Em 20 de julho, um 
grupo de oficiais alemães, liderados pelo Oficial e Conde 
Berthold von Stauffenberg, cientes da derrota inevitável 
do país, realizou um atentado contra a vida de Hitler. Ape- 
sar dos ferimentos, Hitler sobreviveu e o plano fracas- 
sou. A maioria dos membros de oposição ao regime nazis- 
ta foi eliminada. O próprio general Rommel, herór popu- 
lar, foi obrigado a cometer suicídio. Tentativas desespera- 
das fizeram os alemães utilizarem armas mais sofisticadas 
ainda em teste como os foguetes VI e V2, que fracassa- 
ram. À última tentativa para conter o avanço aliado foi a 
Batalha das Ardennes, em dezembro de 1944. As flores- 
tas entre a Belgica e a Alemanha serviram de palco para O 
ultimo contra-ataque alemão. 


Em dezembro de 1944, tropas soviéticas entraram na 
Romênia e na Bulgária. Apesar da dura resistência captu- 
raram Budapeste, na Hungria, em fevereiro de 1945. Na lu- 
goslávia, os alemães tinham sido derrotados pelos Partisans 
liderados pelo Marechal Comunista Josef Broz Tito, que 
contou com o apoio britânico. O perigo iminente passou à 
ser a presença dos soviéticos nos Balcãs e no Leste Eu- 
ropcu. Para conter esta amcaça, na Conferência de Tecra, 
realizada em novembro de 1944, Churchill exigiu um pla- 
no urgente de avanço aliado nos Bálcãs, que passasse pela 
Austria € Hungria e encontrasse os soviéticos mais ao sul. 
Além de desconfiar da intenção dos britânicos, Roosevelt 
precisava da aliança dos soviéticos para combater os japo- 
neses no Pacífico. Tampouco estava muito interessado no 
reordenamento europeu do pós-gucrra. Stalin, por sua vez, 


evitou isolar Roosevelt apoiando a idéia da criação da Or- 
ganização das Nações Unidas, evitando ajudar insurgen- 
tes comunistas na Grécia e persuadindo os comunistas ita- 
lianos a serem menos antimonarquistas. De forma astuta 
apoiou a segunda frente Atlântica e o desembarque no sul 
da França como forma de minar os recursos disponíveis 
dos aliados ocidentais c enfraquecer a empreitada pela Itá- 
lia. Ainda em Teerã, o futuro da Alemanha começou a ser 
discutido e a extensão da fronteira polonesa para a linha 
Oder-Neisse também foi pauta. 


O melhor desfecho da guerra para os aliados, evitando 
o excessivo avanço soviético no território curopeu, teria 
sido um final por volta de outubro de 1944, quando os so- 
viéticos ainda estavam no leste. No entanto, uma diferença 
de opiniões estratégicas no comando aliado prejudicou o 
avanço na frente ocidental. O general britânico Mont- 
gomery propôs uma concentração de forças na Holanda 
cujo resultado foi a fracassada Operação Arnheim, em se- 
tembro. O General Eisenhower propunha um avanço mais 
amplo e cauteloso, porque, embora fosse mais lento, im- 
plicava menos problemas de suprimentos e comunicação. 
O resultado foi que os soviéticos chegaram à Polônia em 
fevereiro de 1945. 


Durante a Conferência de Yalta, realizada no mesmo 
mês, Churchill estava totalmente dependente de Roosevelt, 
que estava com a saúde comprometida. Os princípios que 
nortearam a divisão da Alemanha e as reparações foram 
acordados. Também foi acertado que a França deveria, em 
algum momento futuro, participar da redefinição e admi- 
nistração da ocupação do território alemão. Em Yalta tam- 
bém ficou acertado que os paises libertados receberiam 


auxilio e apoio para realização de eleições livres para go- 
vemos democráticos. Na realidade, em abril de 1945, 
mesmo mês da morte de Roosevelt, as intenções sovié- 
ticas na Polônia, Bulgária e Romênia cram no minimo 
suspeitas. 


A fase final da II Guerra Mundial foi uma corrida entre 
as tropas soviéticas vindas do leste, no inicio de 1945, e 
cruzando a fronteira oriental da Alemanha, e entre tropas 
aliadas cruzando o Rio Reno, em março de 1945. Os britá- 
nicos hbertaram a Dinamarca. Os norte-americanos che- 
garam a Praga e libertaram os tchecos antes dos soviéti- 
cos. Em abril, a resistência italiana foi aniquilada e Mus- 
solini enforcado por Partisans. Em abril, tropas soviéti- 
cas cercaram Berlim onde Hitler cometeu suicídio em seu 
Bunker, no dia 30. No dia 7 de maio, a Alemanha se ren- 
deu incondicionalmente aos representantes oficiais do Rei- 
no Unido, Estados Unidos, União Sovictica e França. 


A Conferência de Potsdam, realizada em julho de 1945, 
a poucos quilômetros de Berlim, definiu que um Conselho 
de Ministros das cinco potências vencedoras, Reino Uni- 
do, Estados Unidos, União Soviética, França c China, ne- 
gociaria acordos com os ex-aliados do Eixo c depois com 
a Alemanha em particular. A Alemanha teve que ser de- 
sarmada, desmilitarizada e desnazificada, além de não ter 
governo central. Parte da Prússia Oriental foi transferida 
à União Soviética e a Polônia passou a ser soberana ape- 
nas sobre os territórios além da linha definida pelos rios 
Oder-Neisse, de acordo com a imposição de Stalin. 


Com a derrota da Alemanha, todo o esforço de guerra 
aliado voltou-se para o Japão. À ofensiva norte-americana 


no Pacífico estava a caminho. A vitória na batalha naval do 
Golfo de Leyte. nas Filipinas, iniciou a reação norte-ameri- 
cana em meados de 1944. Manila foi ocupada em fevereiro 
de 1945 e a ilha estratégica de Okinawa foi ocupada em 
abril. O décimo quarto exército britânico, praticamente es- 
quecido no conflito mundial, avançou sobre a Birmânia e 
ocupou Mandalay, em março, e a capital Rangum, dois me- 
ses depois. À invasão da Malásia era immente quando a rea- 
ção negativa do Japão ao ultimato apresentado pelos nor- 
te-amcricanos em 26 de julho resultou no lançamento da 
primeira bomba atômica sobre Hiroshima, em 6 de agosto. 
Os soviéticos declararam guerra ao Japão, um dia antes que 
Nagasaki recebesse a segunda bomba atômica. O Japão foi 
obrigado a se render incondicionalmente. 


À necessidade de utilização de bombas atômicas ainda 
é objeto de análise de historiadores e intemacionalistas. A 
interpretação mais difundida explica a utilização da arma 
nuclear como justificativa para um encurtamento da guer- 
ra, que pôde poupar milhares de vidas que seriam perdidas 
coma invasão mevitável das ilhas japonesas. Não há dúvi- 
da, no entanto, que, de alguma maneira, os norte-america- 
nos precisavam de uma rápida conclusão do conflito para 
evitar que os soviéticos tivessem ganhos temtoriais no Extre- 
mo Oriente. 


Assim, como na [ Guerra Mundial, não é necessário 
sublinhar o impacto sem precedentes que a II Guerra Mun- 
dial deixou para as populações civis e para as economias 
da Europa e de boa parte do mundo. No total, entre 55 e 60 
milhões de pessoas morreram. Apenas na União Soviéti- 
ca, cerca de 25 milhões de pessoas morreram por conse- 
quência da guerra, um milhão destes morreram de fome 


em Leningrado, centre 1941 e 1944. À China perdeu 15 mi- 
lnões de almas e a Alemanha, pelo menos, 5 milhões de 
pessoas. Bombardeios aéreos mataram centenas de mi1- 
lhares de civis. No Reino Unido foram 50 mil. Apenas o 
bombardeio de Hamburgo matou, em uma semana de 1943, 
240 mil pessoas. O bombardeio massivo e talvez des- 
necessário da cidade alemã de Dresden, em fevereiro de 
1945, matou 140 mil pessoas. Calcula-se que dez milhões 
de pessoas tenham sido obrigadas a se deslocar de seus paí- 
ses de origem. A destruição da infra-estrutura também não 
teve precedente. O estrago causado as comunicações, l1- 
nhas ferroviárias, estradas e portos em toda a Europa le- 
vou anos para ser recuperado. 


Nem mesmo uma parte do idealismo resultante do fi- 
nal da 1 Guerra Mundial, que considerava a | Guerra como 
o grande conflito que deu fim a todas as guerras, pôde ser 
confirmado quando a II Guerra tornou-se realidade. O fim 
da II Guerra Mundial trouxe pouca esperança de paz e es- 
tabilidade. As negociações diplomáticas realizadas nos úl- 
timos meses de guerra demonstraram crescente descon- 
fiança entre os aliados e a União Soviética. A guerra foi 
imediatamente seguida por um periodo de dificil convivên- 
cia entre os vitoriosos. Uma coexistência entre parcci- 
ros com diferenças ideológicas tornou-se rapidamente um 
conflito de concepções. 


Um novo ator asiático: a 
Revolução Chinesa 


A Fundação da Republica Chinesa em 1911 falhou em 
viabilizar uma solução definitiva para os problemas que 
afetaram o país no século XIX, marcado pelo aumento da 
influência das potências curopéias e pela decadência e cor- 
rupção do Estado Imperial da dinastia Qing. Várias re- 
beliões ainda no século XIX como de Taiping, entre 1850 
c 1864, devastaram o pais. A ideologia da revolta de Tai- 
ping, hderada por Hong Xiuquan, era uma mistura de cris- 
tianismo c políticas sociais de radicalismo igualitário. A 
rebelião foi combatida com ajuda de militares americanos 
c bntânicos, mas o Império nunca mais recuperaria sua 
força. Parte das idéias de Xiuquan seria incorporada de- 
pois a outros grupos revolucionários, incluindo o Partido 
Comunista. À derrota na Guerra Sino-japonesa ocorrida em 
1894-95, em torno do dominio sobre a Coréia, e a Revolu- 
ção dos Boxers, movimento popular antiocidental em 1900 
apoiado por Cixi, a viúva herdeira do imperador, estimula- 
ram reformas na decadente monarquia. 

A República, fundada em 1912, não mostrou melhor 


estabilidade. Sun Yat-sen, revolucionário que se tornara O 
primeiro presidente da China, foi derrubado do poder por 


Yuan Shik-Kai, o mais poderoso representante militar da 
velha ordem. Em 1914, Yuan abafou as resistências e tor- 
nou-se ditador do pais. Obrigado a pedir emprestado re- 
cursos externos, já que não tinha sistema de receitas or- 
ganizado, o regime de Yuan se enfraqueceu. As receitas 
do sistema aduaneiro estavam sob controle estrangeiro. O 
Tibete e a Mongólia tornaram-se autônomos ficando sob o 
controle britânico e russo, respectivamente. Em 1924, a 
Mongólia se tornou independente, adotando o regime co- 
munista e seguindo influência soviética até 1990. O estou- 
ro da | Guerra Mundial desviou a atenção das potências 
ocidentais da Ásia e o Japão aproveitou para aplicar seus 
planos expansionistas, ocupando o porto de Tsintao e a es- 
fera de influência na província de Shantunsg, até então re- 
gião de influência e ocupação do Império Alemão. Além 
disso, o Japão apresentou à China uma série de demandas 
que a reduziriam a total dependência japonesa. Yuan re- 
sistiu, mas em 1915 os japoneses dominaram Shantuns, 
a Manchúria e a Mongólia interior. À ocupação desper- 
tou forte movimento nacionalista. Yuan morreu em 1916 
e durante uma década a instabilidade reinou na China, com 
generais comandando diferentes províncias independen- 
temente do govemo central. Nos anos 20, gucrras entre os 
comandantes de provincia e suas coligações arrasaram o 
pais. Apenas os portos sob ocupação estrangeira eram re- 
g1ões seguras. Grupos revolucionários nacionalistas € co- 
munistas surgiram no pais e desfrutaram a insatisfação po- 
pular contra a interferência estrangeira e contra as condi- 
ções que a Conferência de Paz de Paris havia determinado 
aos japoneses na China. 


O Partido Revolucionário de Sun Yat-sen havia esta- 
belecido um governo regional na provincia de Cantão, no 
sul do pais. Em 1923, Sun reorganizou o Partido Naciona- 
lista e seu exército, o Kuomintang, com ajuda do Comin- 
tern, e fechou uma aliança com o pequeno Partido Comu- 
nista. Sun morreu em 1925, mesmo ano em que várias ma- 
nifestações contra a presença estrangeira no pais foram 
apoiadas por trabalhadores e classes mercantis. 


A influência comunista cresceu rapidamente nas áreas 
urbanas e industriais. Em 1926, Chiang Kai-Shek, o prin- 
cipal general do exército nacionalista, realizou uma mar- 
cha ao norte do pais com o objetivo de eliminar as lide- 
ranças regionais e unificar o pais. Chiang mudou-se para a 
provincia de Wuhan e ocupou Nanking e Shangai em 1927. 
Chiang rompeu com os comunistas e ocupou Pequim em 
1928. Os nacionalistas dominaram a China e foram re- 
conhecidos como o govemno nacional, mas os generais de 
província não tinham sido eliminados completamente. Chiang 
Kai-Shek promoveu o desenvolvimento das áreas mais ri- 
cas do pais apesar da crise mundial de 1929 e da sistemá- 
tica pressão japonesa. Em 1931, os japoneses ocuparam a 
Manchúria e lá estabeleceram um regime fantoche, sob o 
comando do Imperador Manchu, o Manchukuo. Em 1933, 
invadiram a provincia de Jehol e em 1935 tentaram ocu- 
par todo o norte da China, mas não obtiveram sucesso. Na 
Manchúria os japoneses construiram uma base moderna 
de infra-estrutura com linhas ferroviárias e indústria pesa- 
da incomparáveis às existentes na China até então. 


A outra ameaça a Chiang, além dos japoneses, eram os 
comunistas. Depois do rompimento em 1927 e da conten- 
ção de várias rebeliões nas regiões urbanas, os comunistas 


se refugiaram em regiões remotas onde estabeleceram 
regimes locais. O mais importante deles foi o Soviet de 
Kiangsi, que de 1929 a 1934 o Partido Comunista, lidera- 
do por Mao Tsé-Tung e Chu Te, controlou a área e de- 
senvolveu um programa de reformas camponesas diferen- 
tes do modelo soviético baseado no proletariado urbano. 
Os ataques sistemáticos de Chiang à província de Kiangsi 
fez com que os líderes comunistas decidissem abandonar 
a área em 1934 e iniciar a Longa Marcha pelo pais onde a 
ala camponesa do Partido, liderada por Mao, finalmente as- 
sumiu a liderança partidária. A marcha chegou à Pao-an, 
outra região onde o Partido Comunista havia estabele- 
cido uma base em 1930. Segundo Spence, “a Longa Mar- 
cha, mais tarde apresentada como um dos maiores aconte- 
cimentos da história do comunismo, foi um pesadelo de 
morte e dor enquanto esteve a caminho. A enorme coluna 
estava sobrecarregada com equipamentos, documentos do 
Partido Comunista, armamentos, equipamentos de comu- 
nicação, e tudo que pode ser salvo de Kiangsi que pudesse 
ajudar no estabelecimento de uma nova base. [...) O 'Encon- 
tro ampliado do Politburo”, como foi denominado, ccorreu 
na cidade de Zunyi, em 15 de janeiro de 1935, sob uma at- 
mosfera de crise. A política do Partido tinha sido desastro- 
sa e a sobrevivência do movimento revolucionário estava 
em jogo. Era o momento de ver o que havia dado errado e 
— mais importante — decidir o que fazer no futuro imedia- 
to e quem iria liderar o Partido a partir de então. Estavam 
presentes os dezessete líderes veteranos do Partido, inclujn- 
do Mao, um representante do Comintern, Otto Braun, um 
intérprete de Braun e um escrivão de trinta anos, Deng 


Xiaoping” (Spencer, p. 83-84). Foi o encontro de Zunyi que 
finalmente consolidou o prestígio e a liderança de Mao 
no Partido. 


A prioridade de Chiang cra a destruição dos comunis- 
tas antes mesmo de combater os japoneses, mas em 1936 
foi forçado a formar uma frente unida contra o inimigo ex- 
terno sob o risco de ser deposto ou mesmo assassinado. A 
resposta japonesa foi invadir o país ainda com mais força 
em 1938 ocupando toda a região norte e central da China, 
além dos principais portos c zonas industriais. Os naciona- 
listas sc retiraram para as montanhas de Szechwan e a luta 
continuou ate 1944. 


Apesar de os japoneses ocuparem a maior parte do 
pais, na verdade, tinham controle apenas das maiores ci- 
dades e das linhas de comunicação. Nas zonas ocupadas 
havia vários centros de resistência guerrilheira comunis- 
ta que ganhavam credibilidade junto dos camponeses. Em 
1945, os comunistas clamavam ter controle sobre vastas 
áreas além de ter “libertado” várias outras, embora não ti- 
vessem controle administrativo sobre a maioria. 


Quando a II Guerra terminou, os nacionalistas volta- 
ram a Nanking. Durante os anos da guerra o governo nacio- 
nalista havia ficado cada vez mais dependente da ajuda ce 
financiamento dos Estados Unidos, se tornado mais rea- 
cionário e corrupto. O exército estava desmoralizado e os 
comunistas aproveitaram para ocupar várias regiões aban- 
donadas pelos japoneses após a rendição. A Manchúria, 
ocupada pelos soviéticos, foi entregue ao poder comunis- 
ta. Entre 1945 e 1947, foram feitas tentativas de se criar 
um govemo nacional, mas as hostilidades entre naciona- 
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listas e comunistas continuaram e em 1947, estourou uma 
guerra civil. A partir de 1948, a ofensiva veio do lado co- 
munista sobre a abalada força nacionalista. Os comunistas 
ocuparam toda a Manchúria, entraram em Beijing em ja- 
neiro de 1949, Nanking em abril e Shangai em maio. Ocu- 
param o Cantão em outubro e fundaram a República Popu- 
lar da China. Em maio de 1950 o governo de Chiang Kai- 
Shek encontrou refúgio em Taiwan e lá fundou a China 
Nacionalista. 


A guerra civil completou a destruição do país. À maio- 
ria das indústrias estava em ruinas. A base industrial na 
Manchúria foi levada pelos russos. O sistema ferroviário es- 
tava destruído. Segundo Spence, semanas após a criação da 
República Popular da China “Mao planejou uma visita à 
União Soviética, para que pudessc cstar em pessoa com o 
homem que, de várias maneiras, tinha sido sua Inspira- 
ção, mas também seu nemesis, Joseph Stalin. Quando Mao 
partiu para Moscou em dezembro de 1949, os comunistas 
cram os vitoriosos, mas a China estava em cstado catastró- 
fico. Várias regiões do pais haviam resistido a quase qua- 
renta anos de luta incessante ou ocupação militar imimi- 
ga de um tipo ou de outro — guerreiros locais, guerrilhas 
comunistas, Kuomintang, japoneses '(Spence, p. 108). No 
entanto, desde 1911 a China não tinha um regime forte no 
comando de todo o país e a partir de 1950, a China ocu- 
pou lugar crucial no jogo de poder mundial que marcou a 
Guerra Fria e o século XX. 


A retomada da ordem 
internacional: antecedentes 
da Guerra Fria 


Os problemas do pós-guerra, tanto para a reconstrução 
quanto para o arranjo satisfatório de acordos com os Esta- 
dos derrotados, foram dificultados pelas crescentes diver- 
gências que surgiram entre os vencedores. À derrota e a re- 
tirada das ditaduras fascistas do cenário não garantiram o 
triunfo da democracia na Europa. Há controvérsias entre his- 
toriadores e internacionalistas sobre as causas e as origens 
das divergências entre Estados Unidos e União Soviética. 
De um lado, o que veio a ser definido como “Guerra Fria”, 
um conflito levado até as últimas consceqiiências, mas que 
evitava o confronto direto entre as potências, surgiu do con- 
fronto entre as duas ideologias reinantes no século XX. De 
outra perspectiva, há o argumento de que a Guerra Fria foi 
apenas mais um episódio da longa tradição de desconfian- 
ça entre a Rússia e o Ocidente, com o novo ingrediente de 
os Estados Unidos estarem no papel principal dos posicio- 
namentos anti-russos, contra a União Soviética. 


No momento em que os compromissos assumidos nas 
conferências de Yalta c Potsdam tiveram que ser cumpri- 
dos, o Presidente Roosevelt já havia morndo e o primeiro-mi- 


nistro britânico Winston Churchill estava fora do gabine- 
te. A Alemanha foi dividida em quatro zonas de ocupa- 
ção e governada pela potência que tivessc o controle mili- 
tar da área. À zona soviética se estendia da nova fronteira 
ocidental da Polônia até uma fronteira no centro da Ale- 
manha. A zona francesa foi destacada das zonas norte-ame- 
ricana e britânica. Em cada zona, a autoridade governa- 
mental era o comandante-chefe das forças armadas. Um 
controle central em Berlim lidava com os problemas de in- 
teresse comum. O acordo em relação a Berlim, cidade lo- 
calizada dentro da zona soviética, refletia o mesmo padrão 
da divisão do pais, com quatro sectores de ocupação. 


Os principais objetivos da ocupação tinham sido es- 
tabelecidos em Potsdam. A Alemanha foi completamente 
desmilitarizada. Foi também em parte desindustrializa- 
da. Os soviéticos, em particular, desmantelaram e levaram 
para si fábricas inteiras e equipamento industrial. Ao co- 
mentar a Conferência de Potsdam, Kissinger afirma: “A 
Conferência de Potsdam tornou-se rapidamente um diá- 
logo de surdos. Stalin insistia em consolidar sua esfera de 
influência. Truman ec, em menor escala, Churchill, deman- 
davam a aplicação de seus princípios. Stalin tentou trocar 
o reconhecimento ocidental dos govemos impostos pelos 
soviéticos na Bulgária e Romênia pelo reconhecimento da 
Itália. E, no meio tempo, Stalin persistia em bloquear as de- 
mandas ocidentais por cleições livres no Leste Europeu ' 
(Kissinger, p. 434). E mais adiante conclui: “O resultado 
prático de Potsdam foi o Início do processo que dividiu a 
Luropa em duas esferas de influência, o cenário que os lt- 
deres norte-americanos na época da guerra estavam mais 
determinados a evitar” (bid., 436). 


Na Alemanha, todas as organizações nazistas foram dis- 
solvidas e milhares de suspeitos foram interrogados e pre- 
sos. Às principais lideranças nazistas foram julgadas no 
Tribunal de Nurembergue em 1946. Dos seis seguidores 
mais próximos de Hitler, Hermann Goering, Joseph Goeb- 
bels e Heinrich Himmler cometeram suicídio antes de se- 
rem julgados. Karl Donitz sau da prisão em 1956 ec mor- 
reu em 1980, Albert Speer foi julgado, preso, libertado e 
morreu em 1981, e Rudolf Hess morreu na prisão de Span- 
dau aos 92 anos, em 1987. 


Cada uma das zonas foi dividida em Lander, cada qual 
com um governo responsável. A partir de janeiro de 1947, 
as zonas norte-americana e britânica foram unificadas por 
razões econômicas. Franceses e soviéticos temiam qual- 
quer processo de unificação que pudesse revitalizar os te- 
mores de uma Alemanha unida. No imício da reconstrução 
a situação era caótica. As cidades, o comércio e a indús- 
tria estavam em ruinas. O perigo de fome era iminente e a 
escassez de medicamentos era critica. À situação era ainda 
pior para milhões de refugiados alemães e estrangeiros em 
território alemão, sem destino certo. O sistema monetário 
entrou em colapso e durante meses cigarros foram a moe- 
da de troca mais estável. Os alemães chamaram este mo- 
mento de Stunde Null, o momento zero para a reconstru- 
ção e renascimento do pais. 


A Áustria também sofreu intervenção dos aliados. A 
tentativa soviética de estabelecer governos provisórios com 
comunistas em posições chave havia sido rejeitada em abnl 
de 1945. Ao inves disso, um Conselho Central foi criado se- 
guindo o modelo aplicado na Alemanha. Eleições livres ocor- 
reram no final de 1945 e um novo governo liderado pclo 


Dr. Figl foi reconhecido por todos os aliados. Uma relativa 
autonomia foi dada à reconstrução da Austria, mas foi ape- 
nas em 1955 que um tratado de paz garantiu a total indepen- 
dência do pais, dentro das fronteiras de 1938 e com a proibi- 
ção de uma eventual união à Alemanha. 


O Conselho de Ministros Estrangeiros estabeleceu uma 
série de acordos com todos os outros países envolvidos 
na II Guerra durante a Conferência de Paris de 1946 e em 
uma das primeiras reuniões das Nações Unidas. Os acor- 
dos foram assinados em fevereiro de 1947 e tratavam cla- 
ramente da autodeterminação dos povos, embora as po- 
tências ocupantes deixassem claros seus interesses. A Ita- 
lia ficou sob ocupação britânico-americana. Foi desmilita- 
rizada e desarmada. Suas colônias ficaram sob responsa- 
bilidade das Nações Unidas e ganharam independência. A 
Albânia também ficou independente. Um conílito de inte- 
resses entre italianos e rugoslavos fez com que apenas em 
1954 o porto de Trieste se tornasse oficialmente iugoslavo 
e a península da Istria oficialmente italiana. 


A Europa Centro-oriental também foi redesenhada. O 
principal interesse soviético cra criar uma cadeia de Esta- 
dos comunistas ao seu redor, um grupo de Estados “tam- 
pões. A Polônia, Tchecoslováquia e os Estados Bálticos 
foram restabelecidos. A Romênia perdeu a Bessarabia e 
a Bukovina para a União Soviética e a Dobrudja do sul à 
Bulgária. A Hungria teve que devolver a Transilvânia à Ro- 
mênia, mas a Rutênia ficou com os soviéticos e foi de- 
volvida aos tchecos, deixando uma fronteira comum en- 
tre húngaros e sovicticos. À Polônia ganhou à possessão 
da Prússia Oriental e o território até a linha Oder-Neisse que 
incluiu o ex-complexo industrial alemão da Silésia. Esta 


imposição criada por Stalin deu à Polônia um quinto à 
mais de território, originalmente alemão, c milhões dc alc- 
mães foram expulsos ou tiveram que sair da região. Os so- 
viéticos ocuparam o restante da Prússia Oriental e terri- 
tórios poloneses. O preço pago pelos poloneses pelos ga- 
nhos em território alemão foi a perda de metade de seu ter- 
ritório original e a perda de um terço de sua população de 
antes da guerra. Os soviéticos também ocuparam a penín- 
sula da Karélia dos finlandeses, como também territórios 
do norte que excluíram a Finlândia do Mar Ártico, abrindo 
uma fronteira com a Noruega aos soviéticos. Para fechar 
sua estratégia de influência os soviéticos conseguiram do- 
minar a Comissão de Controle do Rio Danúbio, de vital 1m- 
portância militar e comercial para a Europa Central, e que 
estava sob o controle de ministros estrangeiros. Em 1948, 
como todos os paises presentes no encontro sobre a admi- 
nistração do Danúbio em Belgrado estavam na esfera so- 
viética, O TIO passou a ser área de domínio soviético. 


Desde a Conferência de Yalta, Churchill já havia anun- 
ciado sua desconfiança das intenções de Stalin. Antes da 
total consolidação da esfera soviética no Leste Europeu, 
ainda em março de 1946, quando não ocupava mais a po- 
sição de primeiro-ministro britânico, Churchill fez um fa- 
moso discurso sobre a conjuntura mundial e européia em 
que fez referência à “cortina de ferro que baixou sobre o 
continente” (Reynolds, p. 29). No final dos anos 40 “a di- 
visão tornou-se politica e econômica. Em maio de 1947, 
novas coalizões formaram-se na França, Itália e Bélgica — 
sem os comunistas” (Reynolds, p. 29 — grifo do autor). 


Pode-se comparar favoravelmente, e de várias manei- 
ras, os acordos cerrados após a II Guerra Mundial com os 


da I Guerra Mundial. No final da Il Guerra foi alcançada 
uma simetria maior entre os Estados e as divisões étnicas, 
embora o movimento de refugiados alemães da Polônia e 
da Tchecoslováquia tenha ajudado os negociadores. Não 
houve nenhuma cláusula que atestasse a culpa pela guerra. 
E finalmente, nas regiões onde os bolcheviques falharam 
em impor a revolução comunista no periodo pós-revolu- 
cionário de 1917, Stalin impôs a força do exercito verme- 
lho. Infelizmente, os países da Europa Central não tiveram 
nem tempo de desfrutar de governos democráticos. 


Assim como no final da I Guerra Mundial em 1918, 
procurou-se estabelecer uma nova ordem mundial. O re- 
sultado foi a fundação da Organização das Nações Unidas. 
Apesar das limitações e da experiência frustrante da Liga 
das Nações, os princípios para a criação de uma organi- 
zação que pudesse garantir a segurança coletiva c cvitar a 
guerra ainda estavam vivos. À conduta de cooperação en- 
tre os aliados estimulou as esperanças de uma cooperação 
também no pós-guerra. De abril a junho de 1945, a Confe- 
rência Geral da ONU, realizada em São Francisco na pre- 
sença de representantes de cingiienta c um paises, lançou a 
Carta das Nações Unidas, deliberadamente desvinculada 
dos acordos do pós-guerra. A sede da organização foi esta- 
belecida em Nova Iorque. 


Os principais órgãos das Nações Unidas eram simila- 
res aos da Liga das Nações. A Assembléia Geral foi criada 
como um corpo consultivo para reunir-se anualmente. Ela 
elege os membros não-permanentes do Conselho de Segu- 
rança e os membros das principais sub-organizações. Ori- 
gmalmente, os membros foram limitados aqueles que ha- 
viam declarado guerra à Alemanha, mas outros membros 


poderiam ser eleitos. O Conselho de Segurança foi crido 
para funcionar permanentemente com cinco membros per- 
manentes, Estados Unidos, União Soviética, Remo Unido, 
França e China (na ocasião a China nacionalista), e seis em 
regime não-permanente. Os membros permanentes têm o 
direito a veto. Organizações especializadas em diferentes 
temas também foram criadas, como a Corte Internacional 
de Justiça ce o Conselho Econômico e Social. Este último 
teve associado a si uma série de agências relacionadas a fi- 
nanças, saude, trabalho, agricultura c refugiados. 


Muitas das fraquezas da Liga das Nações foram repro- 
duzidas nas Nações Unidas. A principal delas foi a inca- 
pacidade de aplicar sanções aos membros. Pelo fato de não 
scr uma organização armada, criada na dependência de con- 
tribuições e contingentes de tropas de seus membros, sua 
capacidade de exercer determinada punição foi Iimitada. 
O veto, criado com a intenção de preservar a soberania na- 
cional, acabou sendo usado, em diferentes ocasiões, pa- 
ra diferentes fins, especialmente pelos Estados Unidos e 
União Soviética. Em 1950, a utilização do veto for modifi- 
cada de modo que poderia ser superado no caso de uma 
aprovação maior do que dois terços da assembléia em si- 
tuações de agressão entre Estados. Depois da II Guerra, a 
afiliação de novos membros à ONU tornou-se mais um 
problema de nvalidade entre Estados Unidos e União So- 
viética. O processo de descolonização trouxe um grande 
volume de novos membros que usaram a ONU para colo- 
car as duas superpotências uma contra a outra. 


A Guerra Fria começou a ter os primeiros sinais de sua 
consolidação nos últimos anos da II Guerra Mundial. No 
entanto, entre 1945 ca Guerra da Corcia, que durou de 1950 


a 1953, a divisão ideológica entre as potências ficou cada 
vez mais evidente. Isto aconteceu porque a União Soviéti- 
ca não conteve suas ambições em expandir seu sistema e 
influência mundo afora. E os Estados Unidos, do seu lado, 
decidiram manter uma posição mais intervencionista na 
Europa do que em princípio haviam planejado. 


A Europa tornou-se vulnerável ao extremismo ideo- 
lógico porque sua economia estava abalada, sofrendo de 
um grave desequilíbrio comercial, enquanto tentava reequi- 
par-se para retomar a produção. O perigo de que tal situa- 
ção levasse a violência e ao extremismo exigia algum au- 
xílio externo, um financiamento que garantisse a estabili- 
dade. Como se não fosse o bastante, a Europa do final dos 
anos 40 enfrentava um desequilibrio de poder. A França € 
o Reino Unido não tinham mais condições de se equiparar 
aos Estados Unidos e à União Soviética. O custo da guerra 
foi muito grande. A grande Alemanha que dominou a Eu- 
ropa Central durante décadas já não existia mais. Na Fran- 
ça e na Itália os comunistas desfrutavam de considerável 
apoio eleitoral, o que tornava estas democracias bastante 
vulneráveis. Os soviéticos não contiveram suas ambições 
e continuaram seu projeto de construção de uma barreira 
de Estados satélites c territórios anexados, além de re- 
tardar a recuperação da Alemanha. A ocupação militar da 
Europa Centro-onental e a capacidade de manipular gru- 
pos comunistas em diversos países davam à União Sovie- 

tica uma força desigual na distribuição do poder. 


Nos Estados em que os soviéticos tinham o controle 
militar, regimes fantoches foram estabelecidos e as oposi- 
ções democráticas foram eliminadas. Fo1 o que aconteceu 
na Polônia, Bulgária e Romênia. Hungria e Tchecoslová- 


quia realizaram eleições livres, mas os comunistas não ob- 
tiveram maioria. Nos dois países, governos democrati- 
camente escolhidos foram desalojados e substituidos por 
govemos comunistas. À unica diferença entre os regimes 
que se estabeleceram no Leste Europeu foi entre aqueles 
comunistas “feitos em casa como Wiladislau Gomulka na 
Polônia, Janos Kádár na Hungria ou Josef Broz Tito na Iu- 
goslávia, c entre stalinistas linhas-dura que estiveram com 
o exército vermelho, como Georg! Dimitrov na Bulgária, 
Matyas Rákosi na Hungria ou Walter Ulbricht no que viria 
a sera Alemanha Oriental. Nos paises onde a União Sovié- 
tica não tinha o controle total, métodos de subversão eram 
adotados. No caso da Iugoslávia, a hbertação do pais tinha 
sido claramente resultado da atuação dos Partisans sob co- 
mando do Marechal Tito. Tentativas soviéticas de tomar o 
controle do país criaram uma tensão crescente entre Tito e 
Stalin. O resultado foi um recrudescimento da ação sovié- 
tica nos outros países do leste, temendo algum tipo de con- 
taminação de variedades diferentes de comunismo, como 
aconteceu com o socialismo moderado de Tito. 


Na Grécia, liberada pelos britânicos, uma revolta co- 
munista havia sido contida e eleições livres ocorreram em 
março de 1946. Um governo monárquico foi eleito, mas 
uma guerra civil começou logo depois e os comunistas re- 
ceberam apoio dos soviéticos, búlgaros e iugoslavos. À 
presença de tropas britânicas no pais garantiu a contenção 
de um regime comunista, mas os britânicos anunciaram 
em 1947 que não poderiam mais sustentar sozinhos a defe- 
sa da Grécia. A saida britânica significaria deixar um vá- 
cuo de poder no Mediterrâneo Oriental e as intenções de 
Stalin em relação à Turquia eram conhecidas. A histórica 


inimizade entre turcos e russos permanecia. Diante da fra- 
queza turca, Stalin reivindicava bases militares no Darda- 
nellos, para garantir a segurança soviética c o controle dos 
estreitos. 


No Irã, que havia sido ocupado por forças britânicas 
e soviéticas durante a guerra e serviu como fonte vital de 
petróleo para o esforço de combate, os soviéticos recusa- 
vam-se a se retirar € incentivaram o movimento separatis- 
ta comunista oriundo do Azerbaijão em 1945. Em março 
de 1946, também se retiram e o governo central do Irã foi 
finalmente restaurado. 


Era necessário algum movimento ocidental para con- 
ter a pressão expansionista soviética em todo o mundo. O 
presidente norte-americano Henry Truman tinha consciên- 
cia do problema e estava preparado para utilizar o poder nor- 
te-americano para proteger a Europa do comunismo, que 
avançava também na China e no Sudeste Asiático. A in- 
fluência norte-americana estava bascada na superiorida- 
de tecnológica que detinha na esfera das armas atômicas. 
De fato, em 1946 os Estados Unidos chegaram a propor a 
entrega do seu monopólio de conhecimento atômico à Au- 
toridade Internacional de Desenvolvimento Atômico da ONU, 
o que foi rejeitado pela União Soviética, que tinha pre- 
tensões de desenvolver sua própria tecnologia. No inicio 
de 1947, Truman conseguiu do Congresso a liberação de 
recursos para auxiliar os britânicos na Grécia e na Turquia 
contra o comunismo. Começava a politica norte-america- 
na de apoio à liberdade e ao direito dos povos em resistir à 
subjugação a minorias armadas. 


A “Doutrina Truman” garantiu que um considerável vo- 
lume de recursos e de dinheiro norte-americano pudesse 


ser enviado para a reconstrução econômica da Europa com 
o objetivo de conter a instabilidade politica e social. Em ju- 
nho de 19477, o secretário de Estado norte-americano. o ex- 
General Gcorge Marshall, lançou um audacioso plano de 
financiamento que os países europeus deveriam juntar aos 
seus próprios recursos para a recuperação econômica. Em 
1948, foi criada a Organização para Cooperação Econô- 
mica Européia (OCDE), cujo objetivo era alcançar o má- 
x1mo benefício do financiamento. À reação soviética foi des- 
favorável. Os soviéticos não tinham interesse na recupe- 
ração econômica da Alemanha e da Austria. Mesmo antes 
do Plano Marshall, os Estados Unidos já haviam iniciado 
a assistência econômica às zonas de ocupação ocidental, o 
que 1a de encontro ao interesse soviético. Além disso, sus- 
peitaram que o plano tinha intenções imperialistas, uma 
maneira de conectar os paises que recebiam auxilio as onen- 
tações políticas norte-americanas. Evidentemente, o desen- 
volvimento econômico europeu serviu aos interesses das em- 
presas dos Estados Unidos, cativando o mercado europeu 
para os produtos de consumo norte-americanos. O resul- 
tado foi que os soviéticos rejeitaram o plano c a oferta de 
ajuda que também se destinava onginalmente à URSS e 
seus países satélites. Ao invés disso, em 1949 os soviéti- 
cos criaram seu próprio Conselho de Ajuda Econômica Muú- 
tua, o Comecon. 


A questão alemã acabou endurecendo as posições en- 
tre as duas potências. Os britânicos queriam a unificação 
alemã desde o início visando o interesse na recuperação 
econômica do pais. Em princípio, Os soviéticos concor- 
davam porque viam a possibilidade de sucesso eleitoral dos 
comunistas alemães. Os franceses se opunham a um go- 


vemo central alemão porque temiam uma Alemanha rege- 
nerada. No final de 1945. quando ficou claro que o apelo 
ao comunismo tinha sido exagerado, os soviéticos decidi- 
ram por uma politica de resistência à unificação e à con- 
tenção da recuperação econômica. À consequência foi um 
crescente congelamento da cooperação entre as quatro po- 
tências ocupantes. 


Na tentativa de restabelecer instituições a um novo go- 
verno alemão, bntânicos, franceses e norte-americanos cria- 
ram uma nova moeda alemã, o Deutschmark, mas Os so- 
viéticos insistiram que apenas os marcos impressos por 
eles seriam aceitos em Berlim. Os aliados ocidentais acei- 
tavam que o marco impresso pelos soviéticos pudesse ser 
usado juntamente com o Deutschmark nas zonas ociden- 
tais de Berlim, mas os soviéticos recusaram e fecharam 
o comando de Berlim, tentando isolar a cidade. Foi o blo- 
queio de Berlim, iniciado em junho de 1948. Os aliados 
responderam com uma larga operação de ponte-aérca para 
conter a ação soviética. Durante quasc onze meses um ser- 
VIÇO aéreo sistemático de fornecimento de suprimentos ga- 
rantiu a existência de dois milhões de pessoas nas zonas de 
Berlim Ocidental. Em maio de 1949, os soviéticos desisti- 
ram do bloqueio e permitiram a sua abertura. “Durante o 
bloqueio a divisão da vida política foi consolidada. O co- 
mando dos aliados se separou do comando soviético em 
junho de 1948. Em setembro, a maioria dos magistrados e 
membros das câmaras administrativas se transferiu para a 
zonas ocidentais após manifestações comunistas. No final 
do ano, as administrações já trabalhavam separadamen- 
te” (Frangen an die Deutsche Geschichte, p. 359). 


O bloqueio aumentou ainda mais o confronto e o en- 
durecimento das atitudes entre as duas grandes potências. 
Em abril de 1949, os três aliados ocidentais decidiram criar 
um Estado alemão formado por suas três zonas dentro de um 
sistema federativo de onze Lánder. Eleições foram reali- 
zadas em agosto de 1949 e o chanceler democrata-cristão 
Konrad Adenauer formou o governo em setembro. A res- 
posta soviética foi a criação de uma república indepen- 
dente na zona soviética em outubro de 1949 e o resulta- 
do foi que enquanto a Alemanha se reintegrava à Europa, 
cla o fazia como um pais dividido. Em 1955, a República 
Federal da Alemanha e a República Democrática Alemã 
foram diplomaticamente reconhecidas pelos seus respec- 


tivos tutores. 


Como parte do processo de desenvolvimento de um 
sistema de defesa europeu integrado, a Alemanha Ociden- 
tal foi liberada da ocupação militar em 1954 e ganhou per- 
missão para formar suas forças armadas dentro de limites 
definidos. Os soviéticos condenaram a ação e revidaram 
rearmando a Alemanha Oriental e incluindo-a no que viria 
a ser o Pacto dec Varsóvia. À defesa da Europa Ocidental 
contra o comunismo não estava apenas relacionada ao de- 
senvolvimento e integração econômica européia, mas, prin- 
cipalmente, a um projeto de percepção militar que refletia 
a falta de confiança na capacidade das Nações Unidas em 
lidar com potenciais conflitos. O Pacto do Atlântico de 1949, 
que criou a Otan, Organização do Tratado do Atlântico Nor- 
te, determinou uma aliança de defesa entre Reino Unido, 
França, Bélgica, Holanda, Luxemburgo, Noruega, Dina- 
marca, Irlanda, Portugal, Itália, Estados Unidos e Canadá. 
Em 1952, Grécia e Turquia foram admitidas. A Alemanha 
Ocidental veio a se incorporar em 1955. 


A Otan foi criada com o objetivo específico de evitar 
a expansão do poder soviético na Europa e sempre foi sus- 
tentada pelo poder nuclear norte-americano e suas forças 
convencionais. Independente dos Estados Unidos, os euro- 
peus já haviam criado em 1948 a União Europeia Ociden- 
tal (UEO), que garantia cooperação econômica e militar 
entre britânicos, franceses, belgas, holandeses e luxembur- 
gueses. Entre 1950 e 1954, tentativas foram feitas para se 
criar um exército europeu unificado, mas os franceses sem- 
pre resistiram à eventual perda de soberania sobre suas ar- 
mas c rejeitaram a idéia. A consequência foi que em 1954 
decidiu-se ampliar a UEO incluindo alemães e italianos. 
Os soviéticos reagiram criando o Pacto de V arsóvia em 
1955, uma aliança militar entre os satélites soviéticos, 1n- 
cluindo a Alemanha Oriental. 


O último acontecimento relevante que consolidou o 
ambiente da Guerra Fria foi a Guerra da Coréia. Em 1949, 
o Partido Comunista Chinês, liderado por Mao Tse- Tung, 
havia fundado uma nova etapa na história da China com o 
estabelecimento da República Popular, que contava com 
apoio soviético. Desde o ano anterior, após a expulsão dos 
japoneses com o fim da Il Guerra Mundial, a Coréia ha- 
via sido dividida em uma república ao sul do paralelo 38, 
apoiada pelos norte-americanos, e uma republica popular 
ao norte, apoiada pelos soviéticos c comunistas chineses. 
Com a saída das forças americanas da Coréia em 1949,0 
exército norte-coreano realizou um ataque surpresa em 
1950 e invadiu a Coréia do Sul. Forças sul-coreanas e nor- 
te-americanas tiveram que recuar até a região de Pusan, no 
sul do pais. Na ausência temporária do representante so- 
viético na ONU, o Conselho de Segurança solicitou aos 


membros da ONU assistência à Coréia do Sul. Em setem- 
bro de 1950, forças da ONU comandadas pelo General Dou- 
glas MacArthur lançaram uma contra-ofensiva que for- 
çou a retirada dos norte-coreanos até o Rio Yalu, na divisa 
com a China. Tropas chincsas entraram no conflito em au- 
xílio aos norte-coreanos, recuperando o território perdido 
até a capital Seul. Depois de meses de luta o conflito se es- 
tabilizou nas proximidades da fronteira original demar- 
cada pclo paralelo 38. MacArthur considerou utilizar ar- 
mas nucleares, mas o Presidente Truman recusou. Ne- 
gociações de paz iniciadas em julho de 1951, conduzidas 
pelo General Matthew Ridgway, sô concluíram um ar- 
mistício em julho de 1953. Um acordo de paz nunca foi 
assinado. Dos cerca de dez mil soldados norte-america- 
nos capturados apenas três mil e setecentos retornaram de- 
pois da guerra. Sobre a Guerra da Coréia, Kissinger co- 
menta: “A Guerra da Coréia revelou, assim, as forças e os 
limites da contenção (containment). Em termos de força 
tradicional do Estado, a Coréia foi o caso teste para deter- 
minar a demarcação de esferas de influência concorren- 
tes ainda em processo de formação. Mas os americanos 
perceberam (o conflito) de maneira bastante diferente, co- 
mo um conflito entre o bem e o mal, como uma batalha 
em defesa do mundo livre (Kissinger, p. 489-490). A con- 
tenção (containment) foi termo cunhado pelo politico e di- 
plomata George Kennan usado para deter a expansão so- 
viética através de contrapressões, reações imediatas. O ter- 
mo passou a ser usado por estrategistas para descrever mé- 
todos usados na prevenção do cxpansionismo realizado pe- 
las grandes potências ao flexionar seus músculos milita- 
res (Kegley, p. 498). 


A Guerra Fria se tornou um confronto aberto. No en- 
tanto, OS anos seguintes se caracterizaram por um período 
de coexistência pacifica. Parcialmente porque o equilíbrio 
nuclear foi atingido. Em novembro de 1952, os norte-ame- 
ricanos explodiram sua primeira bomba de hidrogênio. Nove 
meses depois os soviéticos também explodiram a sua. A 
coexistência pacífica também foi resultado da mudança 
das personalidades no poder. A morte de Stalin em 1953, 
após quase três décadas no comando totalitário da União 
Soviética, gerou problemas intemos e dificuldades no con- 
trole de seus Estados satélites. Nos Estados Unidos, a elei- 
ção de Dwight Eisenhower para um govemo republicano 
também fez com que o país fosse menos ativo na politi- 
ca de contenção soviética. Finalmente, outra razão funda- 
mental para o relaxamento do conflito bipolar foi a trans- 
ferência da batalha ideológica para outras áreas do globo 
como África e Sudeste Asiático, onde o doloroso processo 
de descolonização estava apenas começando. 


A GuerraFriae os 
movimentos de 
descolonização 


À partir dos anos 50, um processo crescente de mo- 
vimentos de libertação das antigas colônias imperiais c de 
vários territórios pertencentes às potências que domina- 
ram o mundo ate a II Guerra Mundial começou a apresen- 
tar resultados. Aparentemente, o processo de “descoloni- 
zação ' parece ter surgido após a II Guerra, mas na verdade 
começou ainda nos anos 50. O Tratado de Versalhes havia 
marcado o fim de vários impérios europeus tradicionais co- 
mo o russo, o alemão c o austríaco. Durante os anos 30, as 
mudanças políticas internas de algumas metrópoles foram 
tão Importantes quanto as pressões periféricas sofridas pe- 
las colônias. O processo de descolonização não teve um 
desenvolvimento progressivo e regular. Houve recuos, idas 
e vindas, súbitos renascimentos de impérios já inexisten- 
tes c os padrões de libertação variaram muito entre os dife- 
rentes impérios. 


A [Guerra Mundial e as circunstâncias econômicas do 
pós-guerra obrigaram as potências imperiais européias a 
mudar seu relacionamento com as colônias. As razões eram 
várias. Em muitos casos como na Índia, colônias apre- 


sentaram grande crescimento demográfico como consequên- 
cia das melhorias na infra-estrutura e do acesso à medici- 
na ocidental. A emergência de uma burguesia colonial for- 
mada por nativos de classe média com aspirações geral- 
mente diferentes das politicas da metrópole também se tor- 
nou uma fonte crescente de atrito entre as colônias c suas 
metrópoles. Religiões nativas, especialmente o islamismo, 
foram se tornando crescentemente antiocidentais. Na Bir- 
mânia ou nas Índias Holandesas, que viriam a ser a Indo- 
nésia, movimentos nacionalistas fundiram-se com as reli- 
giões budista ou islâmica nos processos de resistência. 


Uma última razão, de ordem econômica, também con- 
tribuiu para o processo: a ausência de complementaridade 
econômica entre as colônias e as metrópoles, resultante da 
competição industrial entre produtores nativos e empre- 
endedores estrangeiros fugindo do protecionismo tarifário. 
A Índia foi o caso mais crítico para a manutenção do poder 
colonial britânico no mundo e servc como exemplo para 
muitos outros desafios que britânicos c outras potências 
enfrentaram para manter suas possessões. Durante os anos 
20 ce 30, o consenso estabelecido com os principais gru- 
pos sociais do subcontinente começou a ser questionado 
pelo nacionalismo de Mohandas Gandhi e do Partido do 
Congresso que contou com o apoio do movimento islâmi- 
co Khilafat, movimento de muçulmanos indianos solidá- 
rios ao sultão e califa otomanos reprimidos pelos colon1- 
zadores antes de Atatiirk abolir o califado. Uma série de 
reformas constitucionais foi realizada em 1935, estabele- 
cendo uma espécie de sistema federativo com promessas 
de maior autonomia governamental. Os britânicos identi- 
ficaram comunidades eleitorais independentes e tentaram 
explorar as suas diferenças. 


A 1 Gucrra Mundial demonstrou uma série de diferen- 
tes esforços de cooperação e coordenação das metrópoles 
com suas colônias, mas também reduziu substancialmente 
a chance de sobrevivência dos impérios. O Império Britã- 
nico lutou na guerra na base da mobilização e utilização de 
recursos coloniais, o que gerou consequências inevitáveis 
para o seu futuro. O estimulo ao crescimento econômico das 
colônias significou, por exemplo, um aumento da produ- 
ção de grãos na África, aumento da produção de bens ma- 
nufaturados na Índia c a transformação da Infra-estrutu- 
ra no Egito. Os benefícios obtidos por este processo de- 
ram impulso às clites rurais e urbanas que se opunham ao 
controle político britânico. As diferenças em relação ao 
papel dos britânicos na conduta do seu império também 
vinham dos Estados Unidos. A IH Guerra permitiu aos Esta- 
dos Unidos a quebra de monopólios mantidos pelos bri- 
tânicos na Arábia Saudita e na China, por exemplo, em- 
parelhando interesses norte-americanos a Interesses na- 
cionalistas anticoloniais. O apoio do Presidente Roose- 
velta Chiang Kai-Shek na China do período da guerra tam- 
bém tinha esta intenção. Havia um antagonismo norte- 
americano em relação aos britânicos quando se tratava da 
questão imperial. A Carta do Atlântico de 1941 foi tam- 
bém uma mancira de convencer a opinião pública dos Esta- 
dos Unidos a apoiar uma guerra que até então era vista co- 
mo uma guerra de interesses imperialistas e não em defe- 
sa da democracia. 


Os impactos da II Guerra nas colônias da região do Su- 
deste Asiático e do Pacífico também foram grandes. As 
impressionantes vitórias japonesas e as ocupações realiza- 
das na região tiveram conseqgiências irreversiveis. O colo- 


nialismo europeu perdeu a credibilidade após a queda de 
Cingapura e a humilhante ocupação da Indochina france- 
sa. À organização de grupos nacionalistas havia sido incen- 
tivada pelos japoneses, incentivo também dado pelo ofi- 
cial Achmad Sukarno e outros jovens militares da Indo- 
nésia, e em reação aos últimos, também se formando na 
Malásia. Um modelo eficiente de guerrilha na floresta foi 
desenvolvido, reforçando as visões revolucionárias de per- 
sonalidades rebeldes como Ho Chi Minh no Vietnã e Mao 
Tsé-Tung na China. Experiências de relativa liberdade lo- 
cal sem o controle imperial fizeram com que o restabeleci- 
mento do poder imperial ficasse prejudicado. O novo na- 
cionalismo teve sua amostra mais escancarada na Indochi- 
na, quando na revolução de agosto de 1945 a guerrilha co- 
munista liderada por Ho Chi Minh, os Viet Minh, ocupa- 
ram Hanói no momento em que os imperialistas franceses 
tentavam restaurar seu poder. 


A retirada britânica, francesa e holandesa de suas colô- 
nias na Ásia deve ser compreendida no contexto do forta- 
lecimento do comunismo chinês na luta contra os naciona- 
listas chineses apoiados pelos norte-americanos. As colô- 
nias asiáticas eram as principais bases imperiais da diplo- 
macia e do poder militar das potências européias. 


Em 1945, a pressão por acordos de defesa resultante 
do ambiente de bipolaridade combinada à queda da mo- 
ral dos administradores britânicos na Índia c a vitória elei- 
toral dos trabalhistas no Remo Unido significaram que al- 
guma forma de liberalização colonial cra mevitável. No 
caso da Índia, manobras políticas do Partido do Congresso 
e das lideranças islâmicas como Ah Jinnah, buscando ma- 
ximizar seu poder, eram irrepreensiveis. Membros do Par- 


tido do Congresso, seguidores de Gandhi e também lidera- 
dos por Jawaharlau Nechru acreditavam que a independên- 
cia de um país islâmico separado da Índia no subcontinen- 
te não sobreviveria. e aceitaram a idéia de independência 
do Paquistão como uma necessidade de curto prazo. À vio- 
lência aumentava progressivamente, em parte causada pe- 
las rervindicações de direitos iguais que os britânicos re- 
sistiam em accitar e, ao mesmo tempo, pela insistência bri- 
tânica em uma retirada acelerada. A data limite foi estabe- 
lecida para agosto de 1947, quando o Vice-Rei Lord Mout- 
batten decidiu por uma retirada total das forças britâni- 
cas na Índia, ao invés de optar por um processo paulatino, 
mais adequado, porém mais custoso da perspectiva mili- 
tar. Os dois novos países, Índia e Paquistão, nasceram no 
meio de um turbilhão de violência e confusão, que provo- 
cou mais de 500 mil mortes e deixou mais de dez milhões 
de pessoas desalojadas de suas casas e de suas terras. O sta- 
tus dos Estados de Punjab e Cachemira tornou-se causa de 
conflitos crônicos, que até hoje são objeto de conflito mili- 
tar e fonte de terrorismo nos dois paises. 


Os britânicos também tentaram manter a União da Ma- 
lásia, que daria direitos iguais aos interesses das comuni- 
dades chinesas e indianas da região. No entanto, a comu- 
nidade malaia mais conservadora aliada ao Movimento pela 
Libertação da Malásia bloqueou as aspirações das lide- 
ranças malaio-chinesas. A Importância da Malásia para os 
britânicos estava na sua posição geoestratégica e nos re- 
cursos naturais, como a borracha, que contribuiam para a 
estabilidade de sua moeda. Os britânicos tentaram conter 
a insurgência do Partido Comunista Malaio-chinês em uma 
campanha que teve seu auge entre 1950 e 1952, coordena- 


da pelo General Gerald Templar. A Federação da Malásia 
alcançou sua independência cm 1957, apoiada pelos con- 
servadores malaios e pelas classes mercantis malaio-chi- 
nesas. A chamada “emergência malaia”, a luta contra os 
rebeldes chineses, só acabou oficialmente em 1960. Curio- 
samente, as guerrilhas malaias não contavam com o apoio 
da população rural do país, como aconteceu no Victnã. Ao 
tratar da consolidação da soberania dos Estados do Sudes- 
te Asiático, Reynolds esclarece que os casos do capitalis- 
mo pró-amcricano na Tailândia e do socialismo neutro da 
Birmânia revelavam os profundos problemas que marca- 
ram o desenvolvimento econômico dos paises do Sudes- 
te Asiático, particularmente na dificuldade de estabele- 
cer controle da soberania de seus territórios nacionais e de 
seus diferentes grupos étnicos. No caso da Malásia, “a es- 
tabilidade antes e depois da independência do Reino Uni- 
do em 1957 dependeu de uma aliança entre grupos étnico- 
políticos — malaios, chineses e indianos. Na essência da ques- 
tão estava um reconhecimento mútuo da predominância 
politica dos malaios e da predominância cconômica dos chi- 
neses. Este delicado arranjo foi administrado por Tunku 
Abdul Rahman [...]. primciro-ministro entre 1957 e 1970" 
(Reynolds, p. 265). 


Os holandeses também tiveram que lidar com a pres- 
são de autonomia das Índias Holandesas Orientais. Adota- 
ram uma tentativa de manter sua posição de controle com- 
binando pacificação militar com apoio de nacionalistas mo- 
derados, prometendo a formação de uma federação onde 
o poder local seria delegado. Mas o plano falhou. Além 
de os nacionalistas moderados não se mostrarem aliados de 
confiança, os Estados Unidos pressionaram os holande- 


ses a concentrar seus recursos na reconstrução da Europa, 
lembrando que o lider nacionalista republicano, Achmad 
Sukarno, seria um potencial aliado contra o comunismo. A 
concessão de independência ao novo Estado da Indonésia 
em 1949 teve reflexos complicadores para a estabilidade 
da região, já que Sukamo iniciou aventuras militares ex- 
pansionistas, principalmente contra a Malásia, para distrair 
a população contra problemas internos. 


No caso da Indochina francesa a história da descoloni- 
zação teria consequências muito mais complexas, poten- 
cializadas pelos interesses das grandes potências no am- 
biente da Guerra Fria. Inicialmente, os franceses negocia- 
ram com os Viet Milin. No entanto, em novembro de 1946 
bombardearam Haiphong e, em 1947, ocuparam Hanói, 
acreditando que conseguiriam concessões dos Viet Mihn. 
O resultado foi uma guerra prolongada. A França estava com- 
prometida com a restauração de seu poder colonial como 
uma maneira de retomar a autoconfiança nacional e for- 
talecer a posição francesa no pós-guerra. A capacidade de 
combate c organização dos Viet Mihn foi subestimada. Eles 
controlavam a maior parte das áreas rurais e eram apola- 
dos por uma ampla coalizão social que incluía também 
classes trabalhadoras urbanas. Havia pouco espaço para 
uma solução negociada já que alternativas como a coalizão 
entre nacionalistas moderados liderados pelo antigo Impe- 
rador vietnamita, Bao Dai, não contaram com o apoio da 
França. A criação da República Popular da China em 1949 
acabou levando os franceses a buscar apoio norte-ameri- 
cano para o que passava a ser uma guerra pela democracia 
e não apenas contra o colonialismo. Os próprios naciona- 
listas c anticomunistas vietnamitas aumentaram seu apoio 


aos franceses e norte-americanos, temerosos do que lhes 
podia acontecer no caso da derrota francesa. 


Em 1953, a França tinha mais de duzentos mil soldados 
na Indochina. Fracassaram em conter uma guerra de guer- 
rilha móvel que culminou com a derrota em Dien Bien 
Phu, no dia 7 de maio de 1954, comandada pelo Gencral 
Neuyen Giap. A partilha da Indochina foi acordada em Ge- 
nebra dividindo o Vietnã do Norte e Vietnã do Sul pelo pa- 
ralelo 17. Ho Chi Minh passou a liderar a República Popu- 
lar do Vietnã na capital Hanói. O Vietnã do Sul foi presi- 
dido por Ngo Dinh Diem, em Saigon, contando com apoio 
militar e econômico dos Estados Unidos que já se en- 
contravam bastante envolvidos na área. Em 1963, Diem 
foi destituído por golpe militar já que Ho Chi Minh havia 
estabelecido uma rede de guerrilha no território do sul, os 
Vietcongs, para derrubar o regime de Saigon. Os estrate- 
gistas americanos argumentavam ao Presidente John Ken- 
nedy que se o Vietnã do Sul caísse nas mãos dos comunis- 
tas todo o Sudeste Asiático seria ocupado pelo comunismo. 
À partir de 1964. o envolvimento militar dos Estados Uni- 
dos na área aumentou consideravelmente. Durante o man- 
dato do Presidente Lyndon Johnson quinhentos mil solda- 
dos norte-americanos estavam em território vietnamita. 
A partir da ofensiva do Tet em 1968, os norte-americanos 
começaram a perder a confiança na vitória e buscar algum 
tipo de acordo de paz. As forças dos Estados Unidos fo- 
ram sendo substituídas por forças do Vietnã Sul até que 
foram totalmente retiradas no inicio de 1973, após os acor- 
dos de paz de Paris. No entanto, o conflito continuou entre 
norte e sul-vietnamitas até que em janciro de 1975 forças de 
Hanói entraram triunfantes em Saigon. O conflito deixou 55 


mil norte-americanos mortos. A República do Vietnã do 
Sul deixou de existir em 1975. Mais de três milhões de vtet- 
namitas foram mortos, a economia c a sociedade do Vietnã 
foram destruídas desestabilizando também os vizinhos da 
região, Laos e Camboyja. 


O Oriente Médio, palco da ocupação britânico-fran- 
cesa após a vitória sobre os turcos otomanos no final da 
Guerra Mundial, também sofreu as pressões de autonomia 
e nacionalismo decorrentes do esgotamento imperialis- 
ta, da pressão dos Estados Unidos e do desenvolvimento 
econômico regional. Em princípio, parecia que os britâni- 
cos não perderiam suas posições no Oriente Médio, mas 
em 1956, com a crise do Canal de Suez, os britânicos per- 
deram seu poder na região e foram obrigados a reconsi- 
derar seu status como potência mundial. O caso da Pales- 
tina foi o primeiro de uma série. O fim do mandato britâni- 
co na Palestina ocorreu em 1947, quando abandonou a re- 
gião diante da perspectiva de divisão do território entre ju- 
deus e árabes. Foi um abandono que encontra várias justi- 
ficativas. O fortalecimento do Sionismo, como consegiiên- 
cia do Holocausto, fez com que o !obby judeu nos Esta- 
dos Unidos fosse especialmente influente após a II Guerra 
Mundial. Um Estado judeu era visto como um aliado po- 
tencialmente importante para os Estados Unidos na área e 
os britânicos não tinham como não ceder às pressões nor- 
te-americanas. Além disso, estavam conscientes de que os 
Estados Unidos estavam prontos para assumir a carga de 
responsabilidades relativas à segurança da região, algo que 
ela não tinha mais como sustentar. As Nações Unidas vo- 
taram pela partilha da Palestina em novembro de 1947. Uma 
guerra entre judeus e árabes entre 1948 e 1949 acabou 


pendendo para os judeus, melhor armados e preparados e 
ainda contando com o apoio dos Estados Unidos. Metade 
do território anteriormente alocado aos árabes foi ocupado 
por Israel. Milhares de palestinos tiveram que se refugiar, 
gerando uma reação e indignação palestina e árabe que até 
hoje ainda não foi solucionada. 


Uma crise no Irã também fez parte do processo de des- 
montagem imperialista e de alinhamentos dentro da nova 
ordem. A nacionalização da Companhia de Petróleo Anglo- 
Iraniana, realizada pelo regime nacionalista de Muham- 
mad Mussadegh, resultou na recusa britânica em intervir, 
2o mesmo tempo em que sentia pressão sobre sua capaci- 
dade militar por causa da Guerra da Coréia. Mais uma vez, 
os norte-americanos foram forçados a tomar alguma in1- 
ciativa suspeitando que o Irã pudesse cair nas mãos dos 
comunistas, do Partido Comunista Tudeh. Com apoio do ser- 
viço de inteligência dos Estados Unidos, a CIA, Mussadegh 
foi deposto em 1953 e um regime mais ameno foi instau- 
rado no Ira. 


A invasão do Canal de Suez pode ser considerada o 
fato que marcou a despedida britânica do starts de gran- 
de potência. Em 1952, um golpe de Estado liderado pelo 
Mayjor-General Muhammad Neguib e o Coronel Gamal 
Abdul Nasser destituiu a desacreditada monarquia do Rei 
Farouk no Egito. Nasser destituiu Neguib em 1954 e tor- 
nou-se chefe de Estado. Em 1956. nacionalizou o Canal de 
Suez e iniciou uma politica deliberada que o identificou 
como o mais agressivo líder do mundo árabe e do naciona- 
lismo árabe. Os britânicos foram forçados e tentar mostrar 
sua independência em relação aos norte-americanos e 1n- 
vadir o Egito junto dos franceses e israelenses para derru- 


bar Nasser. Os Estados Unidos reagiram ameaçando o va- 
lor da Libra Esterlina no mercado de câmbio mundial e for- 
çaram uma retirada humilhante, que marcou o reconheci- 
mento de que os britânicos não agiam mais de acordo com 
sua própria vontade nos assuntos diplomáticos mundiais. 
Uma força de paz das Nações Unidas foi enviada à região. 
O Secretário de Estado dos Estados Unidos, John Foster 
Dulles, formulou a “Doutrina Eisenhower”, que apesar de 
ter durado pouco, oferecia ajuda econômica e militar a go- 
vernos do Oriente Médio cuja independência estivesse sen- 
do ameaçada. Forças de Israel que invadiram o Sinai em 
1956 sc retiraram em março de 1957, após a instalação de 
uma força de emergência das Nações Unidas na península 
e da abertura do estreito a navios israelenses. 


A garantia de um governo livre ao Chipre em 1960, 
sob a presidência do Arcebispo Makarios, serviu como um 
epilogo à invasão do Canal de Suez. Uma campanha terro- 
rista movida pelo grupo greco-cipriota monarquista-fas- 
cista Eoka, apoiando a enosis, a união entre Chipre e Gré- 
cia, começou em 1955. O Chipre era visto pelos britânicos 
como uma base alternativa a Suez, mas havia também o 
problema das minorias turcas temerosas da repressão gre- 
co-cipriota. Em 1959, o Chipre ganhou sua independência 
e os britânicos tiveram que se contentar com soberania so- 
bre bases militares no pais. 


Até Suez, a politica colonial britânica foi marcada pe- 
lo objetivo de manter o Commonwealth e a área da Libra 
Esterlina protegida da competição cconômica e da alterna- 
tiva de ser absorvida por algum agrupamento europeu oci- 
dental. Isto justificava o compromisso de envio de recur- 
sos substanciais do Reino Unido para o desenvolvimento 


econômico e a contenção de movimentos insurgentes nas 
colônias. O resultado de Suez fez com que os britânicos 
reconhecessem que sua política externa devia se adaptar 
aos objetivos da Otan, definidos pelos Estados Unidos. 
Enfase deveria ser dada no combate ao comunismo e me- 
nos nas prioridades coloniais. O desmantelamento do Impé- 
rio Britânico esteve também relacionado ao custo de per- 
tencer ao seleto clube nuclear que modificou a maneira 
como as potências passaram a direcionar seus gastos de 
defesa, dando menos ênfase a equipamentos convencio- 
nais. Além disso, no final dos anos 50, os benefícios de se 
envolver em blocos de integração industrial como a CEE 
já eram visíveis. A produtividade britânica estava decain- 
do em relação à dos seus concorrentes continentais e as 
verdadeiras vantagens econômicas do colonialismo esta- 
vam sendo postas em questão. Motivado pelas mesmas 
circunstâncias o General Charles de Gaulle, presidente da 
França a partir de 1958, decidiu reduzir os compromis- 
sos coloniais da França e concentrar sua ação na integra- 
ção da Europa. 


A descolonização da África e do Mediterrânco foi um 
processo acelerado que atingiu seu auge no início dos anos 
60. Na verdade, o processo de descolonização não dei- 
xou de ser apenas uma mudança na forma de exploração 
dos novos paises nascentes por grupos vinculados ao anti- 
go império ou pela proliferação de empresas multinacio- 
nais explorando os recursos das antigas colônias. Tratou- 
se de uma transformação em imperialismo informal, espe- 
cialmente no caso africano. Deixou-se para trás uma estru- 
tura política relativamente estável para sc lidar com aque- 
les grupos rebeldes que lutaram contra a presença dos 1m- 


perialistas e que, a partir de então. seriam os mais aptos 
a restabelecer a ordem politica e retomar às relações com 
as ex-metrópoles. Embora o processo em muitos casos não 
tenha sido tão suave, foi assim que se deu na maioria dos 
casos. 


Em 1957, Gana foi considerado um modelo de go- 
verno estável para paises recém-independentes da Afri- 
ca. sob o comando de Kwame Nkrumah. No entanto, em 
1960, Nkrumah desviou para uma linha autoritária a ponto 
de ser nomeado presidente vitalício em 1964. Este foi o 
padrão que se seguiu também em Zâmbia (ex-Rodésia do 
Norte) em 1960, em Uganda em 1962, no Malawi (ex-Nias- 
salândia) também em 1962, no Quênia em 1963 eno novo 
Estado da Tanzânia, união da ex-Tanganika e Ilhas de Zan- 
zibar, em 1964. Em alguns casos, às forças armadas ofe- 
receram alternativas aos regimes estabelecidos, de forma 
que vários golpes de Estado puderam sct confirmados em 
Gana ou na Nigéria, por exemplo. Algumas ditaduras mi- 
litares sangrentas como a de Idi Amin Dada em Uganda, 
entre 1966 e 1979, tornaram-se exemplos do horror dos re- 
gimes pós-coloniais africanos. 


A dificuldade em estabelecer regimes constitucionais 
na África teve suas origens na necessidade das metrópoles 
de dar maior ênfase à unidade política diante dos graves 
problemas de subdesenvolvimento. Apesar disso, foi tam- 
bém por causa das divisões tribais que nunca desapare- 
ceram, e em boa parte foram fomentadas por britânicos 
e franceses. Assim foi na guerra civil nigeriana entre 1967 e 
1970, que tratou essencialmente de um conflito tribal in1- 
ciado pela secessão da região de Biafra. onde oportuni- 
dades para promoção social era uma questão de afinidade 


tribal. Divisões étnicas, religiosas e tribais estiveram pre- 
sentes na maioria das situações pós-coloniais. 


O colonialismo francês e belga na África também pas- 
sou a sofrer pressões e tornar-se cada vez mais vulnerável, 
mas apenas a partir dos anos 50. No caso das colônias por- 
tuguesas, a desestabilização só ocorreu nos anos 70. Nun- 
ca houve um padrão ou uma sequência de fatos que pudes- 
sem caracterizar um processo que fosse de transição orde- 
nada ou anarquia completa em direção à independência. 
Em alguns casos, é importante notar, o impacto das guer- 
ras coloniais na estabilidade da política na metrópole foi 
tão significativo quanto a descolonização em st. 


A situação enfrentada pelas colônias francesas na Áfri- 
ca Ocidental foi relativamente diferente. As colônias ha- 
viam sido agrupadas em uma federação antes da II Guerra 
Mundial. Na Conferência de Brazzavillc, em 1944, ênfase 
foi dada na assimilação e não na independência, com o re- 
conhecimento de direitos iguais na metrópole para todos 
aqueles que alcançassem patamares cducacionais preesta- 
belecidos. A conjuntura era diferente na África Ocidental 
Francesa. Não havia movimentos de agitação nacionalista 
significativos que buscassem mdependência. Um peque- 
no grupo mercantil com educação ocidental foi absorvido 
pelo serviço civil francês garantindo crescimento pessoal 
e ascensão social. As diferenças entre as regiões costeiras 
e o Interior restringiam a possibilidade de qualquer inte- 
gração nacional e o considerável investimento da agência 
de desenvolvimento francês para o ultramar, especialmen- 
te para projetos de infra-estrutura, aumentou ainda mais as 
diferenças regionais. Isto fez com que as clites locais fi- 
cassem intimamente ligadas aos interesses franceses. Ape- 


sar de todas estas caracteristicas, em 1956 os franceses 
iniciaram um processo de transferência do poder de Paris 
para governos eleitos localmente. Na época, a estabilidade 
das colônias e a sua relação política com a França pare- 
ciam garantidas, dada sua dependência econômica e gra- 
ças a algumas lideranças simpáticas à França, como o Pre- 
sidente Houphouet Boigny, da Costa do Marfim. 


Na verdade, a França tinha a necessidade de buscar 
credibilidade internacional diante dos crescentes proble- 
mas que se acumulavam na Argélia. E esta foi a principal 
razão da oferta Dc Gaulle em 1958, ao criar uma comuni- 
dade federalizada oferecendo aos Estados a opção da total 
independência e o imediato corte da assistência econômi- 
ca ou a continuação da condição de membro da federação 
e a manutenção da assistência. Apenas a Guiné optou pela 
independência. E De Gaulle ganhou espaço para negociar 
com a Argélia que enfrentava situação bastante diferente 
dos outros paises africanos. 


A Argélia tinha algumas caracteristicas especiais. Era 
colônia francesa desde 1830, estava muito próxima geo- 
graficamente e ecra considerada um department desde 1842. 
Quase um milhão de pieds noirs, colonizadores brancos. 
viviam no país, na maioria trabalhadores com pouca alter- 
nativa de vida fora da Argélia. Os servidores civis france- 
ses no pais eram identificados como representantes dos 1n- 
teresses do /obby francês colonizador. O aspecto mais sen- 
sível, no entanto, era a percepção do exército francês, que 
via a Argélia como a última fronteira entre a honra mili- 
tar e a fraqueza política. Muitos dos oficiais que lutaram 
na Argélia estiveram envolvidos na crise de 1940, a derro- 
ta de Dien Bien Phu, e na retirada de Suez. Sentiam-se tra- 
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idos em todos estes fracassos por politicos corruptos e a 
Argélia era uma espécie de último bastião da honra mili- 
tar francesa, origem e base de formação de muitos dos mais 
competentes regimentos franceses. 


Apesar de todos estes aspectos, em 1962, o General De 
Gaulle, absolutamente intocável no poder também pelo 
forte apoio das forças armadas, finalizou o Acordo de Evian, 
concedendo independência à Argelia. À rota para a in- 
dependência foi cheia de percalços. A Frente de Liberta- 
ção Nacional lutou uma guerra de guerrilha no interior do 
país desde 1954 até que uma campanha terrorista na capi- 
tal Argel, entre 1956 e 1957, provocou uma explosão ra- 
cial. O exército francês conseguiu conter a ameaça em 1961, 
mas a um custo muito alto e utilizando métodos de contra- 
terrorismo. A opinião pública francesa, influenciada pelas 
novas classes de administradores tecnocratas, via o Impe- 
rialismo como irrelevante c muito caro para se sustentar. 
Depois da crise institucional enfrentada pela França em 1958, 
facções parlamentares voltaram-se a Dc Gaulle como o úni- 
co homem que poderia salvar a Quarta República e, com o 
apoio dos colomialistas e soldados, não se render na Argeé- 
lia. Na verdade, De Gaulle liderou a montagem institu- 
cional da Quinta República, reformou a constituição, c de- 
pois de realizar um referendo sobre a questão argelina em 
1961, negociou sua independência. Os pied's noirs imigra- 
ram da Argélia. Entre 1961 e 1962, uma campanha terro- 
rista foi levada a cabo por ex-soldados e extremistas colo- 
nizadores que acabaram sendo derrotados. 


Apesar de menos relevantes do ponto de vista das po- 
tências do sistema internacional, duas outras metrópoles tam- 
bém tiveram que lidar com o processo de libertação de suas 


colônias durante a segunda metade do século XX: Bélgi- 
ca e Portugal. No final dos anos 50, o Congo Belga era con- 
siderado uma das mais tranquilas colônias européias na 
África. Mas em 1959 revoltas na cidade de Leopoldville (atual 
Kinshasa), combinadas com a queda dos preços do cobre, 
levaram a uma retirada abrupta dos belgas do Congo em 
janeiro de 1960. A situação degenerou rapidamente para a 
anarquia, a autoridade civil entrou em colapso e a rica pro- 
víncia do Estado de Katanga entrou em secessão, apoiada 
por tropas belgas e mercenários brancos. O governo ape- 
lou para as Nações Unidas e o Secretário Geral, o norue- 
guês Dag Hammarskjold, enviou uma força de paz para 
retirar os belgas. Um golpe militar liderado pelo coronel 
Mobutu Sese Seko em 1961, excluiu o primeiro-ministro 
radical Patrice Lumumba que foi assassinado no mesmo 
ano. Uma guerra civil durou até 1965 quando um segun- 
do golpe de Mobutu unificou o país sob sua autoridade. A 
guerra foi um choque para a opinião pública européia e mun- 
dial. Os processos de descolonização mostravam-se me- 
nos administráveis do que se planejava. Até o Congo, os pro- 
cessos de descolonização ainda não tinham sido foco da r1- 
validade bipolar entre soviéticos e as potências ocidentais. 
Mas o Congo Belga marcou o Início deste processo, que, 
no caso, envolveu a construção de coalizões no Terceiro 
Mundo. Durante o alinhamento político, os soviéticos apola- 
ram Patrice Lumumba, contra o Presidente Joseph Kasa- 
vubu, e a consolidação do poder de Mobutu só foi possí- 
vel porque contou com o apoio dos Estados Unidos e da 
Europa Ocidental. 


Enquanto outros Estados negociavam a libertação de 
suas colônias, Portugal tornou-se cada vez mais envolvido 


com as suas possessões africanas. Até meados dos anos 
70, boa parte das forças armadas portuguesas estava na Áfri- 
ca. Alem dos interesses econômicos, o regime autoritá- 
ro português de Antonio Salazar e seu sucessor Marcello 
Caetano utilizou as colônias africanas como distração para 
o duro regime interno. Além disso, sob pressão norte-ame- 
ricana e das potências européias ocidentais, a domina- 
ção portuguesa servia como segurança e garantia do ali- 
nhamento das regiões sul da África ao capitalismo e contra 
a expansão do comunismo. A partir de 1970, a guerra con- 
tra grupos nacionalistas como o Movimento Pela Liberta- 
ção de Angola (MPLA) e a Frente de Libertação Moçam- 
bicana (Frelimo) enfrentou uma escalada de violência por- 
que passou a contar com apoio soviético, cubano e alemão 
oriental. Por volta de 1974 e 1975, o exército português já 
estava esgotado com as guerras coloniais e foi um movi- 
mento oriundo das forças armadas que acabou derrubando 
o regime e restaurando a democracia portuguesa. O movi- 
mento contou com o apoio das classes mercantis e buro- 
cráticas que percebiam a necessidade de enfatizar o cres- 
cimento e desenvolvimento econômico através da inte- 
geração à Comunidade Européia, o que não era compatível 
com o inútil e dispendioso conflito africano. Um golpe de 
Estado foi dado em 1974, e o General Spinola assumiu o 
poder transitório que foi seguido de retiradas da Guiné, 
Angola e Moçambique. No caso de Angola e Moçambi- 
que foi o início de uma fase de longas guerras civis entre 
facções africanas apoiadas por soviéticos, cubanos e ale- 
mães orientais de um lado e pelos Estados Unidos e a Áfri- 
ca do Sul de outro. 


Com o fim do império português na África em 1975 a 
história da descolonização foi completada. Tudo que res- 


tou foram pequenas possessões como Hong-Kong e Ma- 
cau e dependências em locais remotos do mundo como as 
Ilhas Falkland ou a Ilha de Reunion. Uma vez que o pro- 
cesso de descolonização começou, não parou mais. No en- 
tanto, na velocidade histórica em que aconteceu e no con- 
texto de mudanças ainda mais radicais que se passariam 
nas Relações Internacionais nos anos seguintes, as nações 
independentes pouco puderam usufruir os benefícios que 
a independência deveria trazer. 


O Oriente Médio e sua 
importância estratégica 


A II Guerra Mundial marcou o fim do periodo em que 
o Oriente Médio era basicamente dominado pelos britâni- 
cos e o norte da África pelos franceses e significou o início 
de um período em que passou a receber a influência das 
superpotências. Nos dez anos após 1945, a presença mi- 
litar britânica e francesa nos países que formaram o Impé- 
rio Otomano até 1919, como Síria, Libano, Iraque, Palesti- 
na c Transjordânia, foi drasticamente reduzida. Em 1955, 
os britânicos acertaram com os egípcios a retirada de suas 
tropas do Sudão e de sua base no Suez. Nos anos 60, Inicia- 
ram sua retirada dos países do leste e sudeste da Arábia, 
até que em 1971 haviam se retirado totalmente do Iêmen, 
Omã, Emirados Árabes, Qatar e Kwait. O processo de re- 
tirada foi marcado pela disputa entre Estados Unidos e 
União Soviética em garantir suas áreas de influência. A 
crise de Suez em 1956 foi a última tentativa de britânicos e 
franceses manterem algum tipo de predominância na re- 
gião. Após Suez, um período de tensão marcou a disputa 
por parceiros que se alinhassem aos soviéticos ou aos nor- 
te-americanos, mesmo que dentro do ambiente de “coe- 
xistência pacífica” anunciada entre Eisenhower e Khrush- 
chev. Os Estados do Oriente Médio moveram-se tanto por 


fraqueza quanto por interesse nacional no alinhamento es- 
colhido. Israel necessitava apoio norte-americano para se 
defender dos árabes. Egito e Siria precisavam de ajuda so- 
viética contra Israel. Turquia, Paquistão e Irã, além do Ira- 
que por um curto período, tomaram parte do Pacto de Bag- 
dá de 1955, denominado Central Treaty Organization (Cen- 
to) em 1959, como parte do sistema de defesa ocidental 
acoplado à Otan e ao South East Ásia Treaty (Seato), no 
Sudeste Asiático. 


Apesar dos alinhamentos assumidos, o comportamen- 
to geral de todas as nações independentes do Oriente Mé- 
dio, dominadas por grupos nacionalistas, era de uma posi- 
ção de neutralidade da qual pudessem obter as vantagens 
das relações com os dois blocos. Boa parte dos 29 paises 
que participaram da Conferência de Bandung, realizada em 
1955 na Indonésia, organizada pelos líderes do Movimen- 
to dos Não-Alinhados, entre eles Nasser, eram países ára- 
bes. O Movimento dos Não-Alinhados se opunha ao colo- 
mialismo e ao imperialismo das grandes potências e defen- 
dia principios como a não-agressão, o respeito à soberania 
e a não interferência em assuntos internos. 


Além disso, os paises árabes buscaram criar organiza- 
ções que aumentassem sua independência, especialmente 
o mundo árabe. A Liga Árabe foi criada em 1945, mas foi 
sempre marcada pelas diferenças entre seus membros. Em 
1958, Egito e Síria formaram a República Árabe Unida, 
em tentativa estratégica de cercar Israel, que durou apenas 
até 1961. Em 1971, emirados como Dubai e Abu-Dhabi e 
outros menores fundaram os Emirados Árabes Unidos. 


Evidentemente, o grande interesse das potências mun- 
diais na região estava focado no petróleo como fonte de 


energia para o desenvolvimento industrial. À medida que 
os governos nacionais da região foram se fortalecendo, as 
concessões para exploração do petróleo foram sendo ques- 
tionadas e seus termos modificados ou cancelados. A na- 
cionalização do petróleo iraniano feita por Mussadegh em 
1951 acabou fracassada pelo bloqueio britânico com apoio 
norte-americano, mas desde então, mesmo com a restaura- 
ção da monarquia de Xá Pahlevi, os países detentores do 
ouro negro passaram a receber royalties maiores e ter me- 
lhor controle sobre sua produção. 


Até 1970, apenas a Turquia, o Libano c Israel man- 
tinham governos parlamentares. Todos os outros paises 
eram governados por executivos fortes e autoritários, fos- 
sem monarquias tradicionais ou grupos nacionalistas ou 
militares que ascenderam ao poder pela via do golpe. A 
percepção de que era necessário um processo de moderni- 
zação e desenvolvimento forçado favorecia regimes auto- 
ntários que, diante de um crescimento populacional e ur- 
bano, tinham que viabilizar grandes projetos de reforma e 
infra-estrutura. Pressão foi feita para assentar pastores nô- 
mades, projetos de irrigação foram desenvolvidos e repre- 
sas como a de Aswan, no Egito, e a do Rio Eufrates, na Si- 
ria, foram construídas. Distribuição de propriedades foram 
feitas no Ira, Argélia, Egito e em outros países. Em Israel 
uma sociedade tecnológica foi surgindo com uma agricul- 
tura avançada e produtiva. O financiamento deste desen- 
volvimento era externo. Os soviéticos financiaram a repre- 
sa de Aswan. Os norte-americanos financiaram o desen- 
volvimento turco e israelense. 


No início dos anos 70, os royalties gerados pelo petró- 
leo começaram a gerar capital e recursos próprios para que 


os Estados do Oriente Médio e norte da África, como 
Argélia, Libia, Irã, Iraque, Arábia Saudita, além de outros 
estados do Golfo, pudessem usar o petróleo como arma 
política. Em 1973, a guerra árabe-israelita causada pelo 
ataque simultâneo de egípcios e sírios a Israel provocou 
uma reação dos paises produtores de petrólco embargan- 
do navios que fossem para países que apoiavam Israel no 
conflito. À crescente dependência de petróleo dos paises 
industrializados encorajou a Organização dos Paises Expor- 
tadores de Petróleo (Opep) a aumentar os preços e subor- 
dinar as companhias ocidentais ao controle das nações pro- 
dutoras. 


O conflito bipolar: Estados 
Unidos e União Soviética 


As quatro décadas que marcaram a Guerra Fria acaba- 
ram tornando os blocos comunista e anticomunista tanto 
mais duros quanto mais brandos. O processo de descoloni- 
zação acabou transformando a divisão bipolar que se con- 
centrava na Europa. A partir de meados dos anos 50, a ri- 
validade tornou-se global, se estendendo a regiões que vie- 
ram a ser denominadas de “Terceiro Mundo”. Enquanto a 
política curopéia tinha sido o centro e a origem das Rela- 
ções Internacionais durante o século XIX, a partir da se- 
gunda metade do século XX a Europa se tomou apenas um 
dos cenários — embora ainda o mais importante — domina- 
do pela rivalidade entre as duas grandes potências. Desde 
os anos 50, diferentes momentos de maior ou menor ten- 
são marcaram as relações entre os dois blocos. Estes mo- 
mentos estiveram sempre associados às mudanças nas per- 
sonalidades dirigentes, às mudanças nas estruturas polí- 
ticas internas, ao desenvolvimento tecnológico dos arma- 
mentos e aos acontecimentos resultantes do processo de des- 
colonização. 


A morte de Joseph Stalin em março de 1953 eo início 
da presidência de Dwight Eisenhower em janeiro do mes- 


mo ano marcaram o início de uma nova fasc nas relações 
entre Estados Unidos e União Soviética. À nova corrente, 
caracterizada pelo “Espirito de Genebra”, resultou de uma 
série de debates e acordos intemacionais. Em maio de 1954, 
o exército francês foi derrotado pela guerrilha vietnamita 
comandada pelo General Giap na batalha de Dien Bien 
Phu. Embora os Estados Unidos estivessem preparados a 
intervir em larga escala para reagir às forças triunfantes 
dos Viet Minh, foram dissuadidos a não fazê-lo pelo secre- 
tário britânico de serviços estrangeiros Antony Eden e pelo 
primeiro-ministro francês Pierre Mendes-France. Em Ge- 
nebra foi acordado com a China e a URSS que o Vietnã 
deveria ser dividido em dois Estados pelo paralelo 177, dan- 
do independência ao Camboja e ao Laos que serviriam 
como uma espécie de “proteção tampão ' em volta do Vi- 
ctnã. Em maio de 1955 foi assinado o Tratado de criação 
do Estado Austriaco. A tentativa de Eden de obter uma zona 
desmilitarizada na Europa Central fez com que as forças 
de ocupação fossem retiradas da Áustria com a condi- 
ção de que o país assumisse perpétua neutralidade. Esta 
pareceu ser uma significativa concessão soviética, embora 
no dia seguinte ao acordo, o Pacto de Varsóvia tenha sido 
oficializado. Em julho de 1955, mais uma vez em Gcence- 
bra, lideres norte-amcricanos e soviéticos reunidos com 
representantes britânicos e franceses pela primeira vez em 
uma mesa de conferências desde 1945 tentaram finalizar 
um acordo para a Alemanha similar ao austriaco. Não hou- 
ve acordo. 


Os Estados Unidos permaneceram comprometidos com 
a politica de contenção, enquanto Khrushchev, que assu- 
miu como secretário-geral do Partido Comunista Soviéti- 


co em 1956, deixava claro que a coexistência com os Esta- 
dos Unidos era apenas tática. No final dos anos 50, a con- 
corrência nuclear entrava em nova fase com a corrida cs- 
pacial. Os soviéticos lançaram o Sputnik | em outubro de 
1957, e os norte-americanos lançaram seu primeiro saté- 
lite, Vanguard 1, em março de 1958. Preocupado com a 
conjuntura européia, o primeiro-ministro britânico Harold 
MacMillan fez grande esforço para que os problemas de 
desarmamento e do futuro da Alemanha e da cidade de Ber- 
lim fossem discutidos cm uma conferência de cúpula. Se- 
gundo Kissinger, MacMillan foi a Moscou para uma “con- 
versa exploratória”. Acreditava que suas relações pessoais 
pudessem contribuir para garantir a paz. Depois que Mac- 
Millan embarcou de volta, Khrushchev foi incisivo: “A 
História ensina que não são conferências que modificam 
as fronteiras entre as nações. Decisões de conferências só 
podem refletir um novo alinhamento de forças. E isto é re- 
sultado de uma vitória ou uma rendição no final de uma 
guerra [...]) . Kissinger completa: “Esta foi uma clara afir- 
mação de Realpolitik que poderia ter saído da boca de Ri- 
chelieu ou Bismarck” (Kissinger, p. 578-579). Em maio 
de 1960, a conferência idealizada por MacMillan ocorreu 
em Paris, mas acabou não dando resultados. 


Após a morte de Stalin, o processo de “desestaliniza- 
ção realizado por Khrushchev acabou incentivando re- 
voltas anticomunistas na Hungria e na Polônia. No caso da 
Hungria, o governo chegou a apelar para ajuda do mundo 
exterior. Em 1956, as potências ocidentais estavam envol- 
vidas e divididas na crise do Canal de Suez e a União So- 
viética podia vetar cada ação que pudesse vir da ONU. Mes- 
mo assim, as Intenções soviéticas foram seriamente ques- 


tionadas na questão húngara e, apesar do fim das hostilida- 
des, resultou em uma série de novos eventos conflitantes 
entre Estados Unidos e União Soviética. 


Em 1960, Khrushchev lançou um novo plano econô- 
mico de longo prazo, dando ênfase à produção de bens de 
consumo. Por esta razão passou a ser mais favorável a al- 
gum tipo de mudança nas relações com os norte-ameri- 
canos chegando a apresentar um plano de desarmamento 
à Assembléia Geral da ONU. No entanto, em maio de 1960 
uma aeronave de reconhecimento norte-americana, um UZ2 
de espionagem, foi abatida pelos soviéticos ao sobrevoar o 
espaço aéreo soviético. O piloto Gary Powers foi captu- 
rado e Khrushchev utilizou o incidente para denunciar os 
Estados Unidos e inviabilizar a Conferência de Cupula de 
Paris. Tais vôos de reconhecimento já vinham sendo efe- 
tuados há um certo tempo e eram do conhecimento sovié- 
tico. Apesar disso, a atitude de Khrushchev devia-se ao sur- 
gimento de diferentes fontes de oposição ao bloco soviéti- 
co. À primeira resistência veio do grupo de dentro da União 
Soviética que temia pelo que poderia acontecer nas rela- 
ções entre os soviéticos e os chineses se houvesse alguma 
aproximação com os Estados Unidos. Além disso, grupos 
militares estavam cada vez mais preocupados com a oricn- 
tação da política de defesa de Khrushchev, cada vcz mais 
dependente de misseis nuclcares e menos de forças con- 
vencionais. O incidente com o U2 serviu para conter estas 
inquietações. 


Uma outra ameaça à coexistência pacífica entre as duas 
potências foi a crise do Muro de Berlim, em agosto de 1961. 
Até esta data, o número de refugiados do leste para o oes- 
te alemão alcançava niveis alarmantes. Desde 1949, cer- 


ca de três milhões de alemães já haviam escapado da Ale- 
manha Oriental. O temor de que o fluxo de alemães pudes- 
se ter consequências econômicas e psicológicas graves fez 
com que as autoridades da República Democrática da Ale- 
manha tomassem medidas drásticas. Iniciaram a divisão 
fisica da capital Berlim para conter a fuga construindo um 
muro que cercou a cidade de Berlim Ocidental. Não havia 
maneira de reagir à brutal ação dos comunistas alemães 
que não fosse pelo conflito aberto. Segundo Kissinger, “o 
próprio Konrad Adenauer disse a Dean Acheson, na oca- 
sião, que não queria Berlim defendida por uma guerra nu- 
clear, já que sabia muito bem que não havia outra manei- 
ra na qual a cidade pudesse ser defendida” (Kissinger, 
p. 584). 


Em outubro do mesmo ano a maior crise do período da 
Guerra Fria teria lugar em Cuba e por pouco um conflito 
nuclear não acontece entre as duas potências. A Revo- 
lução Cubana comandada por Fidel Castro em 1959 criou 
uma ameaça estratégica sem precedentes aos Estados Uni- 
dos. Um Estado a poucos quilômetros de suas fronteiras 
e em região de presença cativa de sua influência política 
adotou um regime alinhado aos comunistas. Houve uma 
tentativa de derrubar o recêém-instaurado regime de Fidel 
Castro por forças da CIA apoiadas por emigrantes cuba- 
nos anti-Fidel em abril de 1961, na invasão da Baia dos 
Porcos. A operação foi um absoluto desastre para os inva- 
sores, gerou enorme desgaste ao novo governo norte-ame- 
ricano do Presidente John Kennedy e ainda provocou a rea- 
ção de Khrushchev ao aumentar o suprimento de armamen- 
tos a Cuba. 


À tensão aumentou ainda mais quando uma grave crise 
se precipitou depois que os norte-americanos identifica- 
ram por fotos de satélite a instalação de mísseis nucleares 
em território cubano com capacidade de atingir os Esta- 
dos Unidos. O Presidente Kennedy reforçou a base naval 
de Guantánamo, em território cubano, e ordenou um blo- 
queio naval contra suprimentos militares soviéticos a Cuba 
além de exigir a remoção de misscis e bases da ilha. Du- 
rante uma semana as duas potências chegaram ao alerta 
maximo, e o perigo de confronto nuclear foi iminente. Na- 
vios mercantes soviéticos carregando mísseis receberam 
ordens de retirada de Khrushchev quando já se aproxi- 
mavam do bloqueio naval norte-americano. Os soviéticos 
aceitaram as demandas de retirar os mísscis de Cuba, mas 
conseguiram a garantia de que os Estados Unidos não mais 
atacariam Cuba e que mísseis da Otan instalados na Tur- 
quia também deveriam ser retirados. Desde a crise, uma li- 
nha exclusiva de comunicação entre as duas potências foi 
criada para que casos de emergência pudessem ser trata- 
dos pelo presidente dos Estados Unidos c pelo líder sovié- 
tico. À aparente vitória de Kennedy contou com a ajuda 
circunstancial da deterioração das relações entre soviéti- 
cos c chineses e da superioridade do arsenal de mísseis ba- 
lísticos intercontinentais norte-americana totalizando qui- 
nhentos contra 75 dos soviéticos. 


A crise dos mísseis em Cuba também teve outras im- 
portantes consequências para as Relações Internacionais. 
Em primeiro lugar, ficou evidente para o mundo todo que 
o futuro da segurança mundial não dependia mais dos eu- 
ropeus, mas exclusivamente das duas grandes potências, 
que estavam aptas a tomar decisões mesmo sem consultar 


seus aliados. O mais Importante, contudo, foi a constata- 
ção de que a possibilidade de uma catástrofe sem prece- 
dentes, que poderia ter destruido o mundo, so poderia ser 
confrontada através de discussões que pudessem conter a 
corrida armamentista e iniciar processos de desarmamen- 
to sistemáticos. O cenário estava apto à emergência da de- 
tente. Na percepção de Kissinger “o resultado de fracassos 
acumulados por Khrushchev com as iniciativas de Berlim 
c Cuba foi que a União Soviética não mais arriscou em co- 
locar-se em confronto direto com os Estados Unidos, cx- 
ceto em pequeno intervalo de tempo após o final da Guer- 
ra de 1973 no Oriente Médio. Embora os soviéticos pos- 
suíssem um vasto arsenal de misseis de longo alcance nun- 
ca os consideraram suficientes para uma ameaça direta aos 
norte-americanos. Pelo contrário, a pressão militar sovie- 
tica foi reorientada no sentido de apoiar as chamadas Guer- 
ras de Libertação Nacional em áreas do mundo em desen- 
volvimento como Angola, Etiópia, Afeganistão e Nicará- 
gua” (Kissinger, p. 593). 


Assim, a partir de meados dos anos 60, Estados Uni- 
dos c União Soviética se viram envolvidos com um am- 
plo conjunto de conflitos indiretos, tanto no Vietnã quan- 
to em diferentes regiões da Africa. Na maioria dos casos 
o sucesso pendia para Os soviéticos. No final dos anos 60, 
uma série de fatores contribuiu para uma mudança no pa- 
drão de relacionamento entre as duas potências. Os proble- 
mas internos da União Soviética começaram a se tornar preo- 
cupantes. Entre 1964 e 1982, o poder soviético esteve con- 
centrado nas mãos de Leonid Brezhnev. A tomar o poder 
houve poucas mudanças nas políticas estratégicas sovié- 
ticas, mas a partir do final dos anos 60 os primerros sinais 


de esgotamento e desequilibrio econômico começaram a 
ficar aparentes. A população soviética recebia pouco incen- 
tivo para produzir bens de consumo, o que gerou uma ina- 
dequada produção e insuficiente oferta de bens de consu- 
mo básico, inclusive alimentos. A influência da indústria 
pesada e da produção militar como prioridade gerou um 
desequilibrio irreversível. Além disso, a agricultura não 
atingiu os níveis de produção necessários para acompa- 
nhar o crescimento. 


Desde Khrushchev, uma enorme quantidade de recur- 
sos e trabalho foi colocada na ocupação de terras virgens 
na Ásia Central e Sibéria para o aumento da produção agrí- 
cola, mas a produção não aumentou significativamente — 
o que foi inclusive uma das causas de sua queda. No ini- 
cio dos anos 70, uma combinação negativa entre o esgo- 
tamento das terras e o mau tempo gerou uma queda verti- 
ginosa na produção de grãos. Não foi antes de 1977 que 
Brezhnev introduziu uma modificação administrativa com 
elementos de iniciativa privada no sistema de produção 
coletivo para retomar a produção, como já havia sido feito 
na Hungria e em outros paises satélites. Mas a ação não foi 
suficiente. A União Soviética passou a ser importadora de 
grãos, em boa parte produzidos nos Estados Unidos, e ne- 
cessitava cada vez mais de investimento técnico c de capi- 
tal ocidental. Em 1980, a União Soviética já devia mais de 
vinte bilhões de dólares ao Ocidente. 


Por outro lado, os Estados Unidos também enfren- 
tavam problemas econômicos com o déficit comercial e a 
depreciação do dólar. Os conselheiros econômicos do Pre- 
sidente Richard Nixon, eleito em 1968 e recleito em 1972, 
viam na União Soviética um mercado potencial promis- 


sor. Isto fazia necessário uma aproximação com os soviê- 
ticos. O próprio secretário dc Estado Henry Kissinger ar- 
cumentava que a assistência ao desenvolvimento econômi- 
co e o estimulo ao aumento do padrão de vida soviético le- 
variam o próprio povo a apoiar reformas internas dos sis- 
temas políticos e administrativos. O resultado foi o cres- 
cimento de todo o tipo de intercâmbio cultural, cientifico 
e comercial. Em 1972, as duas grandes potências criaram 
uma comissão comercial e finalizaram um acordo comer- 
cial que ajudou a incrementar as trocas bilaterais. 


A détente também resultou da opção chinesa nas re- 
lações bilaterais norte-americanas. A situação diplomá- 
tica soviética complicou significativamente nos anos 60, 
depois da deterioração de suas relações com a China, re- 
sultantes de disputas territoriais fronteiriças e diferenças 
ideológicas. Em 1969, estas diferenças se transformaram 
em sangrentos combates de fronteira entre os dois Estados. 
Dentro do novo cenário, e para evitar alienação do pais, 
que sofreu com as reformas da Revolução Cultural, a Chi- 
na anunciou seu interesse em estabelecer relações com o 
Ocidente e viver pacificamente com os Estados Unidos. 
Em 1971, a China suspendeu todas as restrições comerciais 
e turísticas e, no ano seguinte, o Presidente Nixon visitou a 
China, iniciando a maior revolução diplomática de seu go- 
vemo. E notável observar que tanto a visita à China quan- 
to a decisão unilateral de abandonar o padrão ouro para O 
câmbio do dólar em 1971 foram ações tomadas de forma 
independente, sem consultar os aliados ocidentais. 


Paralelamente aos acordos de desarmamento e inter- 
câmbio comercial o período da détente foi marcado por ou- 
tros acontecimentos relevantes na Europa. Na Alemanha, 


o periodo de govemno de coalizão democrata-cristã e so- 
cial-democrata entre 1966 e 1969 deu inicio ao abandono 
da “Doutrina Hallstein ', que marcou os quatro mandatos 
do Chanceler Adenauer. À Doutrina Hallstem rejeitava 
qualquer relação com os países do Leste Europeu. À difi- 
culdade em alcançar algum acordo com o bloco soviético 
justificava-se pelo temor de líderes poloneses em relaxar 
suas posições anti-Alemanha Ocidental, o que poderia en- 
fraquecer a autoridade do comunismo na Polônia. Os so- 
viéticos também relutavam em abrir suas relações com os 
alemães ocidentais temendo que a Alemanha Oriental so- 
fresse algum enfraquecimento político. A Invasão da Tche- 
coslováquia em 1968 foi, de certa maneira, o resultado do 
temor soviético em aceitar qualquer política de favoreci- 
mento com o leste que pudesse tirar as tensões nas divi- 
sões entre leste e oeste. 


Entre 1969 e 1974, o chanceler alemão-ocidental Willy 
Brandt, no comando do primeiro governo social-democra- 
ta-liberal desde 1949, seguiu uma política de cooperação, re- 
duzindo os pontos de tensão entre a Alemanha Ocidental e a 
União Soviética. Brandt fechou um acordo de não-agressão 
com os soviéticos em agosto de 1970, que incluiu o reco- 
nhecimento das fronteiras curopéias, incluindo as fron- 
teiras entre as duas Alemanhas. Em novembro do mesmo 
ano, restaurou relações diplomáticas com a Polônia e reco- 
nheceu a fronteira na linha Oder-Neissc. Entre 1971 e 1975. 
uma série de outros acordos reduzindo as diferenças entre 
as duas Alemanhas envolveu o mútuo reconhecimento das 
associações à Otan c ao Pacto de Varsóvia, que culmi- 
nou com a admissão dos dois paises nas Nações Unidas 
em 1973. Estes acordos incluíram o reconhecimento diplo- 


mático da Hungria, Tchecoslováquia e Bulgária solucio- 
nando muitos problemas deixados ainda em 1945. Ainda 
assim, Berlim permaneceu dividida e a Ostpolitik de Brandt 
era impopular para parte significativa da opinião públi- 
ca alemã. Uma queda no apoio eleitoral foi acompanha- 
da pela descoberta de um espião soviético junto dos prin- 
cipais assessores de Brandt. Em 1974, Brandt renunciou 
e foi substituído por seu ministro das finanças, Helmut 
Schmidt, que procurou seguir a mesma politica extema vol- 
tada para o leste até o fim de seu mandato em 1982. 


A demanda européia ocidental por mais segurança e 
por uma postura mais aberta em relação aos soviéticos le- 
vou à realização da Conferência para a Segurança e Coope- 
ração Européia (CSCE), realizada entre 1972 e 1975, em 
Helsinki. Estados Unidos e Canadá também estiveram pre- 
sentes. Os soviéticos buscavam uma espécie de endosso 
das fronteiras européias do pós-guerra além de uma dis- 
cussão sobre a segurança regional. No acordo final, um to- 
tal de 35 paises assinou um conjunto de acordos gover- 
namentais e não-governamentais tratando de contatos so- 
ciais, econômicos e de cooperação técnica, além do reco- 
nhecimento das fronteiras. Os acordos também incluíam 
principios de direitos humanos e uma série de comitês en- 
carregados de fazer supervisões periódicas em vários dos 
paises participantes, incluindo a União Soviética. Vários 
encontros foram realizados para rever os progressos al- 
cançados com a CSCE, um em Belgrado em 1977 e outro 
em Madri em 1980. Nesta altura, no entanto, a União So- 
viética Já havia invadido o Afeganistão c membros do co- 
mitê de supervisão na União Soviética foram persegui- 
dos. De qualquer maneira, as esperanças lançadas em Hel- 


sinki serviram de impulso para novos movimentos de liber- 
tação na Europa Central, começando pelo movimento Soli- 
dariedade na Polônia, liderado por Lech Walesa, em 1980. 


Um último aspecto fundamental para compreender a 
Guerra Fria é o constante processo negociador para desar- 
mamento e o controle na produção de armas acentuado a 
partir dos anos 60, especificamente após a crise dos mísseis 
em Cuba. A história dos debates de desarmamento refletiu 
não apenas mudanças na vontade politica e na opinião pú- 
blica, mas também mudanças na tecnologia nuclear em si. 


No início, em 1946, os norte-americanos fizeram a pro- 
posta de transferir toda a posse e o controle dos estoques 
de energia nuclear dos EUA para um organismo interna- 
cional, o chamado Plano Baruch. Mas o plano fracassou 
porque os soviéticos vetaram a idéia de controle interna- 
cional, insistindo na destruição de todos os estoques nu- 
cleares dos Estados Unidos. Na verdade, os soviéticos per- 
deram o interesse no controle depois que fizeram a primei- 
ra explosão de sua bomba atômica em 1949, ao mesmo 
tempo em que os americanos tiveram de começar a lidar 
com os problemas de mudança no regime chinês e com as 
tensões na Coréia. Uma nova fasc de propostas de desar- 
mamento ocorreu em 1954 e 1955. Diferentes propostas 
franco-britânicas € soviéticas sugeriram processos paula- 
tinos de redução de armas convencionais, redução dc arse- 
nais atômicos, remoção de bases em território estrangeiro 
e o banimento do uso de armas nucleares. Mais uma vez as 
propostas foram bloqueadas porque não havia consenso 
sobre a idéia de uma organização de controle internacio- 
nale havia relutância das potências ocidentais em reduzir 
o rearmamento da Alemanha Ocidental. Os soviéticos tam- 


bém insistiam no abandono das bases norte-americanas na 
Europa Ocidental, vitais para a defesa ocidental. Mesmo 
assim, em 1957 um acordo tácito para banimento de testes 
nuclcares acabou acontecendo já que conhecimento sufi- 
ciente havia sido alcançado para o momento. 


Durante o período de “coexistência pacífica”, entre 
1958 e 1963, várias propostas foram apresentadas pelas 
superpotências em uma conferência com mais dez países 
realizada em 1960, em Genebra. Alguns resultados foram 
alcançados. Uma série de principios foi definida para oricn- 
tar futuras negociações de desarmamento, em particu- 
lar, para tratar da questão das inspeções e verificações. 
Em 1963, uma conferência patrocinada pela ONU resul- 
tou em um acordo de banimento de testes nucleares na at- 
mosfera, no espaço e nos oceanos por um período indeter- 
minado. Reino Unido, Estados Unidos e União Soviética 
junto de outros países assinaram o acordo, mas China e 
França não o fizeram. Embora os anos 60 tenham presen- 
ciado um conflito indireto entre norte-americanos e sovié- 
ticos no Vietnã a utilização de armas nucleares foi evitada. 
Em 1968, um acordo significativo foi concluido entre Rei- 
no Unido, Estados Unidos e União Soviética para tentar 
evitar que outros países viessem a adquirir armas atômi- 
cas, o Tratado de Não-Proliferação Nuclear, o TNP. Até 
o início dos anos 80, 114 paises eram signatários do Trata- 
do com algumas ausências relevantes como China, Fran- 
ça, África do Sul, Israel e Brasil. 


Apesar de todas as fases e tentativas de se conter a 
corrida armamentista, no final dos anos 60 o equilíbrio 
na segurança internacional estava sendo afetado pelo de- 
senvolvimento e produção de Mirvs (Multiple Indepen- 


dently Targeted Re-Entry Vehicles), foguetes que podiam 
carregar várias ogivas nucleares, e Misseis Antibalisticos 
(ABMSs) que podiam reduzir a possibilidade destrutiva de 
ataques reativos. Os debates para limitação de armas es- 
tratégicas começaram em 1969 (Salt 1) e em 1972 resul- 
taram em importantes acordos. O Tratado de Plataformas 
Continentais baniu a colocação de armas nucleares nas 
profundezas marítimas. O Tratado de limitação para Defe- 
sa de Misseis Antibalisticos restringiu as duas grandes po- 
tências a apenas dois lançadores de ABMs cada. 


Finalmente, o Acordo Interino de Medidas de Limi- 
tação de Armas, que durou até outubro de 1977, fixou o 
nivel de mísseis ao nivel de julho de 1972, banindo a cons- 
trução de novos lançadores de misseis terrestres. Ainda 
assim, o Salt 1 foi transgredido de várias maneiras. Novos 
tipos de Mirvs e mísseis não foram incluídos no Salt 1. 
Novas conversações começaram em 1974, mas o Presi- 
dente Nixon teve que renunciar em consequência do caso 
Watergate, e foi o seu vice, Gerald Ford, que retomou as 
negociações com Brezhnev para o Salt II, apesar do am- 
biente de desconfiança resultante da violação dos acordos 
de Helsinki pelos soviéticos. 


Em janeiro de 1977, Jimmy Carter sucedeu Ford na 
presidência dos Estados Unidos e negociou o Salt Il até ju- 
nho de 1979, quando definiu cm detalhe as limitações ar- 
mamentistas das duas potências até 1985. O senado ame- 
ricano acabou não ratificando o acordo de Carter que se 
tornou voluntário para os dois lados. Em maio de 1986, o 
presidente Ronald Reagan anunciou que não mais seguiria 
os termos do acordo. Reagan manifestou o renascimento 
do nacionalismo norte-americano, motivado por uma onda 


de agressões que viabilizaram o retorno dos republica- 
nos ao poder em 1981, como o sequestro c prisão de reféns 
norte-americanos na embaixada dos Estados Unidos em 
Teerã em 1979, o apoio da União Soviética à invasão do 
Camboja pelo Vietnã e a invasão soviética do Afeganistão 
em dezembro do mesmo ano. 


O fim da détentee a 
renovação do confronto 
bipolar 


O envio de tropas soviéticas ao Afeganistão, em de- 
zembro de 1979, para sustentar um regime comunista en- 
fraquecido foi uma maneira perigosa de se iniciar a déca- 
da. A luta continua no Afeganistão trouxe um ambiente de 
grande desconfiança e tensão nas Relações Internacionais 
que durou até a ascensão de Gorbachev ao poder soviético 
em 1985. Na verdade, a invasão do Afeganistão foi o sinal 
do inicio de um novo período nas relações leste-oeste. Um 
renovado temor de que os soviéticos viessem a adotar uma 
política expansionista colocou o mundo ocidental em esta- 
do de alerta. O intervencionismo soviético direto ou In- 
direto continuava na África e se estendia nos anos 80 ao 
Afeganistão e à Nicarágua. Durante os anos 70, os soviê- 
ticos realizaram uma considerável expansão em seu po- 
der naval, o que despertou o temor de alguma aventura 
nos mares que saísse da tradição do confinamento conti- 
nental russo e soviético. Para os europeus, crescia a des- 
confiança de que estavam cada vez mais vulneráveis à su- 
perioridade soviética em matéria de forças convencionais. 
Apesar do carater negociador e pacifista do Presidente 


Jimmy Carter, a invasão do Afeganistão o fez declarar que 
os Estados Unidos utilizariam força militar para defen- 
der seus interesses e proteger o suprimento de petróleo no 
Golfo Pérsico. A “Doutrina Carter” também promoveu 
um boicote às olimpíadas de Moscou em 1980 e a suspen- 
são das exportações de grãos dos Estados Unidos à Umão 
Soviética. 


À renovação do ambiente de confronto com os soviéti- 
cos também foi resultado da eleição de Margareth That- 
cher como primeira-ministra do Remo Unido em 1979 e 
sua tendência em tratar os soviéticos de forma mais dura. 
Thatcher já mencionava as contradições intemas do co- 
munismo antes da desintegração da União Soviética de for- 
ma muito mais explícita do que a maioria de seus contem- 
porâneos. Evans afirma que “sua convicção politica refor- 
çava sua percepção: algo tão pouco natural e desumano 
como o comunismo não poderia sobreviver. Desde mea- 
dos dos anos 80 ela foi ao Leste Europeu com bastante fre- 
quência. Quando as relações com a União Soviética es- 
tavam congeladas em 1984, fez uma viagem à Hungria — 
que tinha realizado algumas reformas econômicas de pe- 
quena escala para a cconomia de mercado. Foi calorosa- 
mente reccbida ao caminhar pelas ruas de Budapeste. Atri- 
buiu o fato a sua forte reputação de lider politica anti- 
comunista (Evans, p. 103). Thatcher ganhou ainda mais 
projeção quando Ronald Reagan imciou seu governo em 
1981 à frente da presidência dos Estados Unidos. À politi- 
ca externa norte-americana mudou radicalmente e o Reino 
Unido voltou a ser o aliado ideal dos norte-americanos. 


Uma série de confrontos retóricos entre Reagan e Yuri 
Andropov e posteriormente com Konstantin Chernenko 


deterioraram as relações bilaterais c as menções à guer- 
ra aumentaram, junto com a escalada armamentista. O de- 
senvolvimento da bomba de néutrons, capaz de matar sem 
causar danos significativos às estruturas e edificios, havia 
sido abandonado por Carter, mas foi retomada com Rea- 
gan. À produção de bombardeiros Bl também foi reinicia- 
da e a instalação de misseis na Europa continuou apesar da 
grande quantidade de manifestações antinucleares e am- 
bientalistas na Alemanha e em outros países. Os norte-ame- 
ricanos lançaram a iniciativa para a Guerra nas Estrelas 
(Strategic Defense lnitiative — SD1) que levaria a guerra 
além do estágio nuclcar, utilizando tecnologia espacial. O 
projeto acabou se atrasando alguns anos depois que o ôni- 
bus espacial Challenger explodiu acidentalmente em ja- 
neiro de 1986. 


As superpotências ampliaram seu confronto em outros 
territórios. Ativaram sua ação na Nicarágua e renovaram 
seus esforços de propaganda politica para difundir as vir- 
tudes de seus respectivos sistemas. Em setembro de 1983, 
Os soviéticos derrubaram uma aeronave comercial sul-co- 
reana matando mais de duzentos civis, sob acusação de 1n- 
vadir seu território aéreo. Os americanos invadiram a ilha 
caribenha de Granada em dezembro de 1983 e derrubaram 
o conselho marxista que se estabelecera no país. As con- 
versações de controle de armas remmiciadas entre as super- 
potências em junho de 1982 com o Start — Strategic Árms 
Reduction Talks — foram suspensas, e os soviéticos revi- 
daram o boicote aos Jogos olimpicos de Los Angeles em 
1984. A “Doutrina Reagan” disponibilizou recursos e apoio 
a movimentos anticomunistas que buscassem derrubar go- 
vemos comunistas apoiados pelos soviéticos pelo mun- 


do afora, como no Afeganistão, Etiópia, Angola e Nicará- 
gua. A situação só não chegou a explodir porque o novo li- 
der Michail Gorbachev assumiu o poder soviético em 1985 
com intenções realmente reformistas. Reynolds relembra 
aspecto importante: “Para qualquer um que volte no tem- 
po, as revoluções de 1989 parecem ter dominado os anos 
80. O colapso do comunismo no Leste Europeu, seguido 
da desintegração da União Soviética dois anos depois fo- 
ram fatos tão espetaculares que é fácil esquecer a situação 
precária que se encontrava o Ocidente na primeira meta- 
de da década. O boom econômico norte-americano e euro- 
peu ocidental foi seguido por inflação, estagnação e protes- 
tos; tentativas de reforma (Thatcherismo e Reaganomics) cna- 
ram novos problemas sem curar velhas doenças. Em meados 
dos anos 80 os Estados Unidos haviam se tornado o maior 
devedor do mundo, revertendo os fluxos de capital dos quais 
dependia a ordem econômica do pós-guerra. Uma crise de 
dividas aguda minou as economias c as políticas dos prin- 
cipais países da América Latina amcaçando a cstabilida- 
de do sistema financeiro ocidental” (Reynolds, p. 452). A 
instalação de misseis na Europa c o lançamento do progra- 
ma Guerra nas Estrelas pararam as conversações de desar- 
mamento colocando a Otan em estado de alerta c abalan- 
do suas fundações. 


No Inicio dos anos 80 os desafios do mundo ocidental 
estavam nas prioridades da agenda internacional. Mas foi 
por iniciativa de Gorbachev que uma mudança radical co- 
meçou na União Soviética. Ciente da impossibilidade de 
continuar a corrida armamentista sob o risco de colocar a 
economia em colapso c provocar escassez de alimentos ao 
povo, propôs um processo de reduções assimétricas onde 


a União Soviética cortaria mais onde tivesse preponderân- 
cia sobre os norte-americanos. Propôs banir os testes nu- 
cleares. Em 1986, seguindo as conversações de desarma- 
mento de Reikjavik na Islândia, as duas potências acorda- 
ram eliminar os misseis de médio alcance da Europa e eli- 
minar os mísseis estratégicos no prazo de dez anos. Este 
acordo foi a base do Tratado Internacional de Forças Nu- 
cleares (International Nuclear Forces Treaty) de 1987, que 
foi o primeiro acordo de desannamento nuclear que envol- 
veu a destruição de uma proporção significativa de mis- 
seis nucleares embora envolvesse apenas 4% dos mísseis 
dos dois paises. Ainda em 1986, as tropas soviéticas co- 
meçaram a se retirar do Afeganistão até finalizar a retirada 
em 1989. A intervenção no Afeganistão foi um verdadeiro 
desastre para os soviéticos que perderam mais de quatorze 
mil homens, caracterizando o conflito como uma espécie 
de “Vietnã soviético . As várias facções afegãs que ha- 
viam se unido contra o invasor soviético iniciaram uma 
guerra civil (a gucrra durou até 1996, quando a milícia fun- 
damentalista islâmica dos Taleban assumiu o controle da 
maior parte do pais). Os soviéticos também garantiram 
com os europeus que não deveriam mais se preocupar com 
intervenções soviéticas no Leste Europeu, o que foi cum- 
prido em 1987, com discussões sobre a redução de tropas 
nos paises satélites. 


O processo de negociação para redução de armamen- 
tos acabou trazendo complicações entre os parceiros da 
aliança ocidental. Os aliados da Otan não foram consulta- 
dos pelos Estados Unidos sobre a redução de mísseis na 
Europa durante as negociações de Reikjavik. Os europeus 
ficaram temerosos de se tornar vulneráveis e poder sofrer 


qualquer ameaça soviética já que ficariam na desvanta- 
gem de armamento convencional e dependente dos mis- 
seis de longo alcance norte-americanos. Os europeus pre- 
feriam um acordo geral que incluisse desarmamento con- 
vencional, mas Reagan insistiu em um acordo de armas 
nucleares como havia acertado com Gorbachev e para con- 
firmar a diferença de interesses com os europeus, demi- 
tiu o comandante supremo da Otan, General Bernard Ro- 
gers. À imagem do Presidente Reagan já estava abalada 
e não melhorou depois que se tornou público o envolvi- 
mento de sua administração com o comércio de armas 
com o Irã, inimigo norte-americano desde a Revolução 
Islâmica liderada pelo Aiatolá Khomeini, em 1979. A ope- 
ração assegurava recursos que eram revertidos para O 
grupo direitista contra os rebeldes sandinistas na Nica- 
rágua. Em 1987, o Irã parecia levar vantagem na guerra 
contra o Iraque, iniciada em 1980. Uma vitória iraniana 
seria um inferno para os Estados Unidos c curopeus, o 
que também aumentou as diferenças entre os aliados na 
Otan. Rcagan precisava de outros triunfos politicos ja 
que vários membros de seu governo foram indiciados e 
condenados por envolvimento em atividades não-autori- 
zadas e ele próprio acusado de perder o controle do pais 
por não se lembrar se tinha autorizado a operação de ven- 
da de armas ao Irã. 


A dissolução da União Soviética entre 1989 e 1991, co- 
mo se verá a seguir, c a mudança do status da Rússia como 
consequência das reformas iniciadas por Gorbachev trou- 
xcram novas ameaças e problemas, assim como oportuni- 
dades às potências européias ocidentais. A busca de divi- 


dendos resultantes da estabilidade e da paz teve que passar 
pela absorção da unificação da Alemanha e o rearranjo do 
equilibrio de poder curopeu. pela definição do status da 
Rússia e seu relacionamento com as ex-republicas socialis- 
tas sovicticas, e finalmente, pelo desenvolvimento de no- 
vas estruturas de segurança para a Europa. 


A Guerra Friae a Europa 
Ocidental 


O status curopeu foi duramente atingido pcla devas- 
tação da II Guerra Mundial e a emergência das duas gran- 
des potências, Estados Unidos e União Soviética. Isto ex- 
plica em parte o processo de descolonização que marcou 
os anos 50 e 60, e delimitou o poder europeu a partir de en- 
tão. À Europa, por outro lado, investiu sua capacidade po- 
litica € seus recursos econômicos no processo pioneiro de 
integração econômica c na institucionalização de um sis- 
tema de segurança como uma maneira de criar uma tercei- 
ra fonte de poder. Durante todo o periodo da Guerra Fria e 
mesmo posteriormente, a intenção curopéia foi inibida 
pela frequente dificuldade de conciliar interesses e rivali- 
dades nacionais. 


Durante quase 40 anos, a aliança ocidental esteve su- 
jeita a uma série de limitações e tensões resultantes de di- 
ferentes acontecimentos. Uma disputa sobre o grau de en- 
volvimento dos europeus no controle da deterrence nu- 
clear no início dos anos 60 também não contribuiu para 
a convergência de posições entre as potências européias 
ocidentais e tampouco entre os Estados Unidos e os eu- 
ropeus que divergiam sobre as funções c orientações da 


Otan. Além disso, o retomo do General Charles de Gaulle 
à presidência francesa no período entre 1958 e 1969 trou- 
xe de volta o elemento nacionalista francês. Em 1958, de 
Gaullc retornou ao poder como o primeiro presidente da 
Quinta República. o homem forte que trouxe de volta a es- 
tabilidade institucional na França, abalada por confrontos 
ideológicos que não mantinham coalizões estáveis de go- 
verno no regime parlamentarista. Em um periodo em que 
o Reino Unido se encontrava em estagnação cconômica 
sob uma série de governos conservadores, e havia na Eu- 
ropa um crescente antiamericanismo resultante da domi- 
nação econômica e militar dos Estados Unidos no continen- 
te, de Gaulle exerceu uma influência desproporcional na 
política européia. 


De Gaulle via a França como uma potência maior e li- 
der da política européia. Apoiava a idéia de integração cu- 
ropéia, mas não às custas da soberania nacional e tampou- 
co em uma base igualitária. Sua percepção era de uma Co- 
munidade Econômica Européia como um processo de li- 
derança franco-alemã e da Otan como uma organização sob 
o comando de França, Reino Unido c Estados Unidos. Um 
elemento fundamental de sua visão da França era a insis- 
tência na autonomia nuclear. Outro elemento transforma- 
dor de sua visão cra a “aliança franco-alemã . No final dos 
anos 50, as tentativas de Eisenhower de se aproximar dos so- 
viéticos e as tentativas britânicas de aproximar os euro- 
peus dos soviéticos sem consultar os alemães provocaram 
a aproximação franco-alemã. Encontros em 1960 e 1962 
geraram uma relação de proximidade pessoal entre De 
Gaulle e Konrad Adenauer. No início de 1963 assinaram 
o Iratado da Amizade, que serviu como um contraponto 


à Otan, à CEE, à parceria britânico-norte-americana e a 
uma eventual aproximação entre Estados Unidos e União 
Soviética. Na verdade, Adenauer já estava em seu quarto 
mandato e no fim de sua carreira politica e a aliança ale- 
mã-ocidental com os norte-americanos nunca scria sequer 
questionada. 


Em 1959, os Estados Unidos começaram a instalar 
Misseis Balísticos de Médio Alcance em território euro- 
peu e um crescente debate público tratou de discutir O 
grau de participação dos europeus no controle das armas 
nucleares. Os Estados Unidos e a Alemanha Ocidental apoia- 
vam a idéia de uma força européia mista, os franceses pro- 
punham um controle nacional de cada arsenal em cada 
território com uma maior participação no planejamento 
estratégico da aliança, os britânicos tinham outra propos- 
ta na linha dos franceses. No final, os Estados Unidos 
concederam apenas uma participação limitada aos euro- 
peus no planejamento estratégico e em 1966 os franceses 
se retiraram da Otan, iniciando uma série de testes nu- 
cleares no Pacífico Sul, o seu próprio movimento de de- 
terrence para dissuadir as outras potências a atacar usando 
armas nucleares. 


Em 1968, uma onda de manifestações estudantis e 
greves de trabalhadores descontentes com os altos gastos 
de defesa contrastado com os gastos em educação e ser- 
viço social colocaram Paris em estado caótico. Tratava- 
sc de uma reação política contra um paternalismo gaul- 
lista exacerbado. De Gaulle administrou a situação e ven- 
ceu as eleições de junho, mas teve que liberalizar o siste- 
ma de educação superior € fazer concessões econômicas 
aos trabalhadores. Em 1969, após ser derrotado por um 


referendo nacional que propunha a abolição do Senado, 
De Gaulle renunciou. Fo1 substituido pelo seu ajudante, 
conselheiro e amigo Georges Pompidou, eleito presiden- 
te em 1969. Foi apenas em 1974, com a eleição do Presi- 
dente Valery Giscard d'Estaign, que uma nova fase nas 
relações entre França e Estados Unidos foi retomada, in- 
cluindo a cooperação e o envolvimento dos franceses nos 
exercicios da Otan. 


No entanto, a conjuntura econômica na Europa e no 
mundo no início dos anos 70 era completamente outra. Os 
europeus faziam a maior contribuição em forças terrestres 
na Otan, mas os americanos é que arcavam com a maior 
parte das despesas e sentiam com os problemas financei- 
ros da época, também resultantes da guerra traumática do 
Vietnã. As economias européias haviam se recuperado 
em relação aos anos 50, mas sua contribuição financeira 
à aliança ocidental era desproporcional. A partir de 1973, 
a situação se complicou com a crise dos preços do petró- 
leo, causada pela guerra entre Israel e os países árabes. 
Em 1977, todos os membros concordaram cm aumen- 
tar suas contribuições até o ano de 1983, mas poucos pai- 
ses europeus foram capazes de cumprir o combinado. Du- 
rante toda a década, os Estados Unidos, envolvidos com 
a Guerra do Victnã, apoiando Israel no Oriente Médio 
e, a partir de 1979, reagindo à invasão dos soviéticos ao 
Afeganistão tendiam a esperar algum apoio dos euro- 
peus. Mas os europeus viam a Otan como um pacto de de- 
fesa regional e não mundial. Na verdade, foram bastante 
críticos à presença norte-americana no Vietnã, resistiram 
ao apoio dos Estados Unidos no Oriente Médio (apesar de 
o conflito ameaçar a fonte de boa parte de suas importa- 


ções de petróleo) e viram os esforços de apoio aos rebel- 
des afegãos como inúteis. 


Inevitavelmente, durante quatro décadas, algumas dis- 
putas internas entre membros da Otan também ameaçaram 
a organização e suas instalações. O conflito entre turcos e 
cipriotas em 1974 foi uma destas disputas. Após anos de 
terrorismo promovido pela Eoka, Chipre ganhou indepen- 
dência em 1960. No entanto, a interferência política da 
Grécia e a discriminação movida pelos gregos cipriotas con- 
tra a minoria turco-cipriota levou à ocupação da metade 
norte da ilha pelo exército turco em 1974. Grécia e Turquia 
cram membros da Otan e a situação gerou tensão. A Gré- 
cia se retirou da Organização, acusando-a de não conter a 
mnvasão turca. Em dezembro de 1974, os norte-americanos 
cortaram ajuda à Turquia, que respondeu tomando pos- 
se das instalações militares da Otan no país, e fazendo um 
acordo de amizade com a União Soviética, que lhe pre- 
miou com um vantajoso empréstimo financeiro. 


Outro conflito entre membros da Otan se deu entre bri- 
tânicos e islandeses. Os dois paises se confrontaram no 
início dos anos 70 disputando limites da faixa pesquei- 
ra. Quando a Islândia decidiu estender seu mar territorial 
para duzentas milhas em 1975, barcos pesqueiros britâni- 
cos passaram a ser reprimidos. Os britânicos acabaram ce- 
dendo em razão da importância estratégica das instalações 
da Otan na Islândia. 


O renascimento do nacionalismo norte-americano no 
inicio dos anos 80 com o govemo do Presidente Reagan 
provocou uma série de ações unilaterais dos Estados Uni- 
dos que desestabilizaram o relacionamento entre os mem- 


bros da aliança ocidental. A tomada do poder por um go- 
vemo de esquerda na ilha caribenha de Granada em 1984 
provocou a intervenção e derrubada do governo pelos Esta- 
dos Unidos sem sequer dar noticia aos britânicos de que 
um membro do Commonwealth seria atacado. Os britâni- 
cos não se conformaram e protestaram. Mais sensível foi o 
ataque norte-americano à Líbia em 1986, sem consultas à 
Otan, que gerou indignação na organização, especialmen- 
te diante de um ataque a uma região de extrema sensibili- 
dade estratégica para os europeus. 


Além das questões de segurança que afetaram direta- 
mente o comportamento de várias nações da Europa du- 
rante a Guerra Fria, inspirando a sua integração, o proces- 
so de integração econômica foi o que realmente transfor- 
mou a região. À admissão de Espanha c Portugal à Comu- 
nidade Econômica Européia, a CEE, em 1986, fez com que 
a Otan se tornasse praticamente sinônimo da CEE. Com 
algumas exceções, como a Irlanda, que não cra membro da 
Otan, ou a Noruega, que não era membro da CEE, a Co- 
munidade Européia foi concebida para garantir a recu- 
peração e o crescimento econômico da Europa, fortalecer 
sua segurança e viabilizar a criação de uma terceira potên- 
cia econômica mundial. 


Desde 1948, com a criação do Conselho da Europa, 
formado pelas nações não comunistas do continente uni- 
das a Turquia c com a ausência da Suiça neutra e da Espa- 
nha de Franco, um primeiro movimento for feito para 
a Integração européia. À função do Conselho era vaga 
e seu poder bastante limitado. Mais fundamental foi a 
criação da Comunidade Européia para o Carvão e para o 
Aço (Ceca), criada em 1951 por França, Alemanha, Itália, 


Holanda, Belgica c Luxemburgo. Seu objetivo foi coor- 
denar a produção e o investimento nos dois mais impor- 
tantes clementos da retomada do desenvolvimento, o car- 
vão como fonte primária de energia e o aço, como produto 
imcial das cadeias produtivas. Um modelo genuino de au- 
toridade supranacional com um tipo dc controle parlamen- 
tar garantiu a produção e manutenção dos preços da ener- 
gia e do aço que impulsionaram o crescimento europeu em 
passos estáveis. Em março de 1957, os membros da Ceca 
avançaram na direção do Tratado de Roma, que propunha 
a unificação dos mercados dos países membros em uma 
arca de livre-comércio c uma tarifa externa comum, o que 
constituia uma união aduaneira. Também foi estabeleci- 
da a remoção de todos os fatores que distorcessem o co- 
mércio, como cotas, subsídios e práticas contra a concor- 
rência. O acordo era claro e amplo no sentido de promo- 
ver uma união econômica, mas pouco ambicioso na união 
politica. Viu-se na Integração econômica um primeiro pas- 
so para promover uma futura Integração politica. Os ór- 
gãos criados para institucionalizar o mercado comum fo- 
ram o Conselho de Ministros, com votos proporcionais ao 
peso econômico de cada nação, a Comissão, que passou a 
decidir por maioria simples, e uma assembléia eleita que 
pudesse atender à CEE, à Ceca e à Euratom, organiza- 
ção criada para supervisionar o uso da energia atômica para 
uso pacífico. 


Inicialmente o Reino Unido não se interessou pelo pro- 
cesso consolidado em Roma. O tradicional isolacionis- 
mo britânico tinha sido reafirmado pela vitória na guerra. 
O governo trabalhista eleito no final de 1945 estava mais 
preocupado com os problemas internos do que com a Eu- 


ropa. Além disso, os norte-americanos apoiavam os britã- 
nicos na politica tradicional de equilíbrio de poder. Os bri- 
tânicos ainda tinham a ilusão de que o imperialismo perdi- 
do pudesse ser substituído pelo Commonwealth. O que se 
verificou posteriormente foi que o Commonwealth tam- 
bém não resolvia o problema da disponibilização de capi- 
tais mais baratos além de trazer novos problemas como os 
conflitos raciais em países como a África do Sul e a Rodé- 
sia. Os britânicos acabaram reagindo à criação da CEE, 
criando a Associação de Livre-Comércio Européia (Etta), 
unindo-se com Noruega, Suécia, Islândia, Portugal, Suiça, 
Áustria e Dinamarca. 


A partir de 1961, os britânicos fizeram diferentes ten- 
tativas de se aproximar da CEE. Durantc o governo do Pri- 
meiro-ministro MacMillan, entre 1961 e 1963, os britâni- 
cos notaram a enorme diferença no crescimento de sua pro- 
dução em relação à Alemanha e à França. As limitações do 
Efta em comparação à forte integração liderada por de 
Gaulle buscando uma Europa mais independente dos Esta- 
dos Unidos fizeram os britânicos partirem para uma apro- 
ximação com os curopeus continentais. Em janeiro de 1963, 
de Gaulle bloqueou a entrada dos britânicos quando cstes 
accitaram a oferta do Presidente Kennedy de obter subma- 
rimos norte-americanos com misseis. Saraiva descreve que 
em julho de 1964, ao tratar da nova geopolítica mundial, 
de Gaulle “anotou que o monolitismo do “mundo totali- 
tário” estava em franca fragmentação. Registrou [...] que a 
repartição do universo entre Moscou e Washington estava 
fadada ao desaparecimento. Do período que vai de 1958 
a 1969. os sucessos e crises da Europa dos Scis foram, em 
grande parte, tributários da forte personalidade do general 


[...]. Crises de funcionamento, como a extensão da CEE à 
Grã-Bretanha [...], marcaram a vida comunitária curopéia 
por toda a década de 60" (Saraiva, vol. II, p. 47). 


Durante o governo Harold Wilson, entre 1966 e 1970, 
os britânicos se viram ameaçados a entrar no fogo cruza- 
do de uma guerra tarifária entre Estados Unidos e CEE. A 
França cra refratária a propostas de votação majoritária no 
Conselho de Ministros curopeu além de propostas para a 
abolição de vetos. De Gaulle divulgou apoio britânico à 
sua resistência. Wilson, que havia sido convencido da idéia 
da CEE, aproveitou para deixar clara sua opção pela inte- 
gração do Reino Unido à CEE, convencido dos benefi- 
cios econômicos a serem alcançados. Em 1970, Wilson 
foi substituído por Eduard Heath, do Partido Conservador, 
que era abertamente a favor da integração à Europa. Os 
chefes de Estado da CEE, então Europa dos Seis, já havi- 
am acordado pela adesão britânica em dezembro de 1969 e 
em janeiro de 1972 tratados de adesão foram assinados. 
Em 1973, o Reino Unido, junto da Dinamarca e da Irlanda, 
tornaram-se membros plenos da CEE. Um referendo po- 
pular estava planejado para acontecer e consolidar a entra- 
da dos britânicos, mas em 1974 o gabinete de Heath caiu 
em momento que o Reino Unido passava por sérias di- 
ficuldades econômicas. Nas eleições, Wilson avisou que 
os trabalhistas iriam rever os termos da adesão britânica à 
CEE, o que ele fez assim que venceu as eleições reduzindo 
as contribuições britânicas ao orçamento comunitário. 


Apenas em junho de 1975 o referendo foi realizado e 
aprovado. Mas o problema da adesão britânica não dei- 
xou de existir. Margareth Thatcher, cleita líder do Partido 


Conservador em 1975 e primeira-ministra em 1979, ini- 
ciou imediatamente outra negociação dos termos das con- 
tribuições britânicas à CEE diante das dificuldades do país. 
Os britânicos, então os maiores importadores da CEE, pa- 
gavam uma parcela muito alta do fundo comunitário para 
receber pouco de volta, já que sua atividade agrícola era 
comparativamente muito mais baixa do que a dos países 
continentais. Como mais da metade do orçamento comu- 
nitário estava direcionado aos subsídios e custos de produ- 
ção e armazenamento da Política Agrícola Comum (PAC), 
Thatcher realizou negociações em 1980 e 1984 para re- 
duzir a participação britânica. O preço que teve que pagar 
foi a contenção do discurso de oposição à Política Agri- 
cola Comum. Evans descreve que ainda cm novembro de 
1979 o encontro de cúpula da Comunidade Européia em 
Dublin “quase acaba em desordem quando Thatcher [...] 
disse que queria “seu dinheiro” de volta”. [...] O chanceler 
alemão Helmut Schmidt fingiu estar dormindo enquanto 
ela se pronunciava e o Presidente Valery Giscard d'Estamg 
a desdenhava chamando-a de filha do verdureiro” (Evans, 
p. 82). Thatcher queria se ver livre da PAC. Sabia que as 
contribuições seriam mais equilibradas se o Reino Unido 
tivesse sido fundador da Comunidade. Percebeu que assi- 
nando o Ato Unico Europeu em 1986 ganharia apoio para 
buscar mais concessões. E foi o que conseguiu em 1988 
em Bruxelas, quando um pacote de medidas incluiu cortes 
em preços automáticos para produtos que passassem de 
certos limites de produção, o que confirmou abatimentos 
substanciais aos britânicos. 


Apesar de crises conjunturais sistemáticas, a CEE so- 
breviveu e continuou seu processo de expansão com novas 


adesões. A Grécia foi aceita em 1981. Espanha e Portugal 
aderiram em 1986. A Europa dos Doze deu uma nova di- 
mensão à CEE. O processo de unificação fez da Europa 
um bloco com uma população semelhante à dos Estados 
Unidos somada à do Japão. Como processo pioneiro de in- 
tegração, muitas dificuldades permaneceram crônicas e 
geraram insatisfação a vários grupos de pessoas que não 
puderam usufruir os bencfícios da integração por terem di- 
ferentes expectativas e diferentes perspectivas. A dificul- 
dade em atingir a unidade política foi uma delas. As inten- 
ções da integração eram originariamente econômicas, mas 
a criação de um bloco implicava em uma maior unidade 
politica. A perda de sobcrania e sua transferência a órgãos 
supranacionais foi sempre a maior dificuldade dos paises 
membros. Os problemas de harmonização econômica tam- 
bem não eram de fácil solução. O valor das contribuições 
dos paises ao orçamento comum foi sempre foco de diver- 
gências. A Política Agrícola Comum foi planejada para pro- 
teger pequenos e médios agricultores, menos eficientes, 
principalmente da França, Alemanha e Itália. O resultado 
da política foi uma superprodução de alimentos que gerou 
cnorme critica intema e externa. O protecionismo e a Ine- 
ficiência agricola européia tiveram sempre que ser man- 
tidos por razões políticas já que em países como a França 
o agricultor era e continuou sendo definidor de posições 
chave no poder. 


A burocracia também foi um problema que os euro- 
peus tiveram que combater. Com doze Estados membros, 
uma burocracia considerável teve que ser criada para gerar 
um serviço civil que pudesse representar todos eles de for- 
ma democrática. A ausência de um verdadeiro espírito eu- 


ropeu comum e a quantidade de regulamentos que um cor- 
po de burocratas e parlamentares sem rosto definido e com 
poder limitado acabaram criando, fizeram com que a ten- 
dência em relação à CEE fosse de desconfiança. A admis- 
são de paises relativamente pobres, como Espanha e Por- 
tugal, aumentou a feição mediterrânea da Europa, mas agre- 
gou problemas graves, como baixas taxas de renda per ca- 
pita, agricultura ineficiente e pequenas indústrias com pro- 
dução de baixo valor agregado. 


O “Europessimismo” acabou tomando conta da Euro- 
pa nos anos 80 atingindo seu climax em 1984. A partir de 
1985, visões mais favoráveis e perspectivas de revitali- 
zação da CEE renasceram. O resultado foi um conjunto de 
medidas significativas que deram novo impulso ao pro- 
cesso de integração. O Ato Unico Europeu, aprovado em 
1986 e em vigor em 1987, foi resultado de um relatório 
produzido em 1985 pela Comissão Européia, sob a presi- 
dência de Jacques Delors. O argumento de que o custo de 
não se realizar o projeto de integração teria reflexos eco- 
nômicos bastante negativos fez com que decisões fossem 
tomadas para a consolidação de um verdadeiro mercado 
comum. Foram removidos todos os obstáculos físicos, 
técnicos, administrativos e legais para a livre circulação 
de bens, serviços, capitais e pessoas. Foram reduzidas as 
disparidades fiscais entre os membros e realizada a con- 
vergência das taxas de cobrança do Imposto sobre Valor 
Agregado (VAT) que ajudou na equalização das com- 
petitividades nacionais. Também foram anulados o pro- 
tecionismo € a discriminação em compras governamen- 
tais dos paises membros. A data limite estabelecida para 
o lançamento do mercado comum foi 1992, o que rcal- 


mente aconteceu com a ratificação do Tratado de Maas- 
tricht, o Tratado da União Européia, assinado em dezem- 
bro de 1991. 


O Ato Unico também deu formato à política de co- 
operação européia incluindo o compromisso dos membros 
em empreender, formular e implementar uma Politica Ex- 
terna e de Segurança Comum (Pesc). Finalmente, todos 
os Estados membros, com exceção dos britânicos, aceita- 
ram o processo de três fases para implementação da União 
Monetária Européia até o fim do século, proposto no Re- 
latório Delors de 1989. A proposta incorporava a criação 
de uma moeda comum e um Banco Central Europeu. Des- 
de 1979, a variação das taxas de câmbio dos países cu- 
ropeus já vinha sendo controlada por um mecanismo que 
operava de modo a manter a estabilidade do mercado mo- 
netário europeu. 


Em um periodo relativamente curto no tempo e na his- 
tória do século XX, a Europa perdeu o papel de liderança 
mundial para se recuperar e novamente reocupar um papel 
relevante no cenário mundial. Por outro lado, foi o interna- 
cionalismo e a idéia de cristandade que tiveram muito mais 
amplitude e importância na história européia do que os Esta- 
dos nacionais secularizados e posteriormente nacionalis- 
tas que se consolidaram no final do século XVII[ e durante 
o século XIX. Mesmo assim, a idéia de uma Europa unida, 
a definição de “Europa” permaneceu uma idéia frágil. A 
sobrevivência da CEE e a notável fundação da União Eu- 
ropéia em 1992 com a ratificação do Tratado de Maas- 
tricht só foi alcançada através da abdicação de interesses 
nacionais, apesar de resistências, como a de De Gaulle, em 
1965, ou a de Thatcher, em 1984. 


A Guerra Friae o bloco 
comunista 


A “cortina de ferro”, anunciada por Churchill em 1946, 
dividiu a Europa em duas esferas distintas de influência, o 
setor democrático ocidental e o bloco dominado pela União 
Soviética. A Alemanha foi dividida em dois Estados, a 
RFA e a RDA. No hemisfério ocidental, as democracias não 
agiram e tampouco se pronunciaram de forma homogê- 
nea, apesar de sua Integração econômica e cooperação mi- 
litar durante o período da Guerra Fria. O bloco soviético tam- 
bém foi foco de sistemáticas tensões e problemas de or- 
dem econômica de crescente seriedade. Nos últimos anos 
da Guerra Fria, a partir de 1985, a remoção da ameaça mi- 
litar soviética das suas regiões de influência na Europa e 
na Ásia Central revelou a verdadeira profundidade do des- 
contentamento do Leste Europeu e de outras regiões do mun- 
do com o comunismo. 


Stalin havia triunfado na luta contra a Alemanha nazis- 
ta, mas ao custo de cerca de 20 milhões de mortos entre 
soldados e civis, e após a devastação de vilarejos e cidades 
na região ocidental do pais. Depois da guerra, o stalinismo 
permaneceu forte dentro de seu aspecto conservador, que 


se manifestou de várias formas na consolidação do regime 
soviético. A restauração econômica teve que ser alcança- 
da por meio do uso de recursos domésticos. Havia ape- 
nas uma limitada entrada de recursos externos na forma 
de plantas industriais transportadas na sua maioria da zona 
de ocupação soviética na Alemanha c de material importa- 
do dos países satélites da Europa Oriental. As diretrizes de 
economia centralizada e planejada foram reforçadas. Para 
o desenvolvimento industrial foram estabelecidos planos 
e metas a serem alcançadas. Os produtos de consumo re- 
ceberam baixa prioridade c a indústria de base, como a de 
cnergia, metalúrgica e elétrica, recebeu alta prioridade. O 
controle sobre a agricultura c a retomada da coletivização 
do uso da terra foram fortalecidos. Apesar dos esforços na 
aplicação da economia centralizada de Estado, o cfeito do 
controle e das políticas inapropriadas de produção de grãos 
e sementes, além da falta de incentivo material e financei- 
ro para os produtores, atrasou a recuperação na produção 
de alimentos. 


Não houve melhoria na mobilidade social após a TI 
Guerra. As mulheres acabaram ocupando posições na pro- 
dução durante a guerra, mas os soldados voltaram à ativi- 
dade civil e as mulheres foram deslocadas para trabalhos 
menos qualificados. O entusiasmo que caracterizou o pe- 
riodo de crescimento em marcha forçada nos anos 30 foi 
substituído por um período de perda de energia e exaustão 
com as consegiiências da guerra. O conservadorismo cul- 
tural também foi marcante. O nacionalismo russo se tor- 
nou ainda mais intolerante com outras culturas e valores 
nacionais. O stalmismo havia sido exagerado já antes da 


guerra, mas tornou-se ainda mais anti-semita e anticos- 
mopolita. À mulher passou a ter seu papel social direcio- 
nado à familia. Aborto c divórcio estavam fora de questão. 
À vida intelectual e cultural estava restrita à arte, litera- 
tura, música e filmes que dessem alguma contribuição à 
construção do socialismo. Todas as esferas da educação e 
do aprendizado estavam obrigadas a focar no partido e nos 
seus valores. Os laços culturais com o mundo exterior fo- 
ram cortados e o culto a Stalin implicava no reducionismo 
de qualquer formulação ideológica que não fosse a obe- 
diência ao líder. Todas as decisões cabiam a Stalin e a po- 
litica foi reduzida às rivalidades entre seus conselheiros 
mais próximos. O terror tornou-se a arma mais poderosa 
do regime e o mais eficiente instrumento de governo. De- 
portações em massa de cidadãos de territórios incorpora- 
dos à União Soviética foram realizadas sistematicamente. 
Soldados que retornavam das prisões de guerra eram envia- 
dos a campos de trabalho. Uma nova série de expurgos e 
eliminação de inimigos potenciais foi realizada seguindo 
a paranóia de Stalin entre 1945 e 1952. 


Stalin rejeitava a idéia de criar um “commonwealth 
soviético” com a incorporação de amplas áreas da Europa 
Oriental. Seria uma provocação muito grande, além de con- 
siderar que algumas áreas seriam mais úteis como “zona 
tampão do que como zonas ocupadas. Muitos dos países 
do Leste Europeu tinham desfrutado padrões de vida mui- 
to mais avançados do que o soviético e uma eventual ane- 
xação poderia ser perigosa. O resultado foi que os Esta- 
dos satélites soviéticos viveram a Gucrra Fria como co- 
lônias mantidas unidas por tratados econômicos dest- 


ouais, pelo aparato do Partido Comunista e pelo poder mi- 
litar soVIétICO. 

Uma combinação de manipulação eleitoral com inti- 
midação bruta fez com que entre 1947 e 1948 “democra- 
cias populares” se estabelecessem na Polônia, Bulgária, 
Tchecoslováquia, Hungria ce Romênia. Apesar disso, a si- 
tuação na Iugoslávia se desenvolveu de forma bastante di- 
ferente. Em 1948, desavenças entre Stalin c o Marechal Tito 
levaram à expulsão da Iugoslávia do bloco comunista. A 
razão principal foi a divergência sobre as diferentes dou- 
trinas do comunismo, se elas poderiam variar ou se eram 
imutáveis. À Inha seguida por Tito era buscar alianças tan- 
to com países do Ocidente e com paises não-alinhados, 
além de aceitar ajuda econômica dos Estados Unidos. Suas 
posições independentes em relação à União Soviética tam- 
bém foram influenciadas por um forte nacionalismo 1u- 
goslavo, reforçado pela experiência da guerra e ressentido 
pela arrogância de oficiais soviéticos que tratavam a Iu- 
goslávia como colônia. Na verdade, Stalin cometeu grave 
erro de cálculo ao considerar-se responsável pela lberta- 
ção da lugoslávia. Foram os Partisans que liberaram a Iu- 
goslávia do nazismo, liderados pela figura c carisma pes- 
soal de Tito. O próprio Churchill deixa clara sua preferên- 
cia em apoiar Tito ainda na II Guerra porque este mostrava 
maior competência nas batalhas contra os ocupantes italia- 
nos e alemães, se comparada a resistência das forças mo- 


narquistas denominadas Tchetniks, lideradas por Draza Mi- 
hailovich (Churchill, p. 879-881). 


O marechal tinha domínio total sobre o país, que se- 
quer fazia fronteira com a União Soviética e não sofria sua 


ameaça militar imediata. À expulsão ou secessão da lugos- 
lávia da esfera soviética teve seus efeitos. A Iugoslávia dei- 
xou de ajudar os insurgentes comunistas gregos, selou re- 
lações normais com a Grécia e os rebeldes comunistas fo- 
ram derrotados. Por outro lado, uma série de dirigentes co- 
munistas que simpatizaram com a autonomia de Tito fo- 
ram perseguidos. Dimitrov da Bulgária morreu convenien- 
temente en Moscou quando recebia tratamento médico. 
Gomulka da Polônia foi preso entre 1951 e 1955. Janos Ka- 
dar, da Hungria, foi preso e torturado de 1951 a 1954. Na 
Tchecoslováquia milhares de simpatizantes de Tito, Trotsky 
c outros foram executados. Stalin fez todos os esforços 
para estreitar ainda mais os laços com os satélites da Eu- 
ropa Oriental. Com a criação do Conselho Econômico de 
Assistência Mútua (Comecon) em 1949, fez um gesto de pro- 
paganda para contrabalancear a ajuda norte-americana 
viabilizada pelo Plano Marshall. Através do Comccon, as 
economias do leste poderiam ser mais bem administradas 
para servir às necessidades da União Soviética. Planos de 
longo prazo foram impostos para que indústrias pesadas e 
setores específicos fossem desenvolvidos nos países saté- 
lites de forma que coubessem às necessidades da União 
Soviética. Para tratar da segurança, o Pacto de Varsóvia, 
criado em 1955, garantiu o controle militar soviético de seus 
satélites através de conselheiros militares e treinamento de 
militares nas academias soviéticas. Em 1952, um comitê 
de coordenação militar sob o comando soviético já havia 
sido criado. O Pacto de Varsóvia veio a ser, além de um 
pacto de defesa mútua, uma maneira de os soviéticos con- 


trolarem os membros do bloco com tropas estacionadas 
na Hungria e na Romênia. 


A morte de Stalin em março de 1953 foi seguida por 
três anos de luta pelo poder na União Soviética. Havia 
uma disputa entre Malenkov e Lavrenti Beria de um lado, 
apoiados pelo imenso aparato policial, e Nikita Khrush- 
chev do outro, que dominava a burocracia do partido e ti- 
nha a preferência dos militares. Em 1954, Malenkov foi 
derrotado e afastado do govemo por Bulganin, embora te- 
nha feito um contra-ataque político em 1957 sem obter 
sucesso. Em 1958, depois de ocupar o secretariado do Par- 
tido Comunista desde 1953, Khrushchev assumiu defi- 
nitivamente o poder e governou até 1964. Desde 1956, o 
processo de “desestalinização já havia começado com 
a condenação pública das políticas de Staln e do culto a 
sua personalidade. 


Um dos aspectos positivos do processo de “desestali- 
nização” foi a relativa flexibilidade diplomtica e a revi- 
são de alguns relacionamentos com os pais satélites. A 
liquidação de Beria em 1953, acusado dc coispiração, jul- 
gado em segredo c executado, dando fim aonpel extremo 
da polícia política, teve seus efeitos em Ouros países do 
bloco. A reintrodução de administração poltrabalhadores 
na indústria e o abandono da coletivização imbém foram 
sinais aos Estados satélites. Quando Khrutchev denun- 
ciou o stalinismo deu sinais de que poderiahver flexibili- 
dade nos caminhos do socialismo. 


Uma visita oficial a Belgrado, em 1955.2parou o dis- 
tanciamento entre Iugoslávia e União Soviica. Tito per- 


manceceu no controle da Iugoslávia até sua morte em 1980. 
Os problemas que enfrentou para aplicar seu modelo de 
socialismo não foram poucos. As divisões nacionalistas, 
principalmente entre sérvios e croatas, ameaçaram o ideal 
iugoslavo durante toda a Guerra Fria e só foram adminis- 
tráveis pela figura de Tito. Depois de sua morte, os nacio- 
nalismos acabariam por fragmentar o país. Associado ao 
problema dos nacionalismos, Tito teve que lidar com de- 
mandas separatistas de diferentes regiões ao mesmo tem- 
po em que sofria pressão para centralizar mais o poder. À 
partir de 1958, introduziu uma espécie de federalismo onde 
o Partido Comunista foi rebatizado de Liga dos Comunis- 
tas. Na economia, depois de um fracassado plano quinque- 
nal com ênfase na nacionalização e coletivização, Tito inl- 
ciou nos anos 60 um processo de relaxamento na fixação 
dos preços e na disponibilidade do crédito. Necessitava de 
empréstimos dos Estados Unidos e do FMI. As mudanças 
não foram suficientes para colocar a economia da Iugoslá- 
via em posição segura. À crise do petróleo em 1979 provo- 
cou inflação, desemprego e deterioração da situação eco- 
nômica. Após sua morte, um movimento de protesto foi 
reprimido em 1984 e vários intelectuais do país foram pre- 
sos. Os sucessores de Tito não estavam preparados para l1- 
beralizar a economia e a politica do país, mas, em 1986, 0 
quadro já era de instabilidade social, conflitos entre gru- 
pos étnicos e descontrole político. 


Os descontentes com a sombra soviética não foram 
apenas os iugoslavos, que tiveram em Tito uma maneira 
de driblar os soviéticos. Desde 1953, os soviéticos foram 
desafiados várias vezes: na Alemanha Oriental em 1953, 


na Polônia, Hungria e Romênia em 1956, na Tchecoslová- 
quia em 1968 e novamente na Polônia, de 1977 a 1980. 


Desde 1945, a politica na zona de ocupação soviética 
na Alemanha, que se tornou República Democrática da Ale- 
manha (RDA) em 1949, foi dominada por Walter Ulbrcht, 
um comunista da geração de Stalin, eficiente lider parti- 
dário e burocrata. Com Ulbricht, a RDA desenvolveu um 
aparato de repressão de altissima eficiência. Eleições eram 
manipuladas e os partidos políticos cram forçados a uma 
coalizão compulsória, a Frente Nacional, liderada pelo Par- 
tido Socialista Unido Alemão (SED). Todas as formas de 
expressão artistica e cultural eram sujeitas a censura. As 
igrejas foram reprimidas e dissidentes cram persegui- 
dos pelo Serviço de Segurança do Estado (Stasi). Por ou- 
tro lado, os membros do SED desfrutavam de privilégios 
e regalias. Em 1952, o setor privado industrial foi reduzi- 
do a um quarto do emprego industrial e a coletivização da 
agricultura foi iniciada. O suprimento de alimentos ain- 
da era critico e foi agravado pclo sistema de distribuição 
incficiente. A qualidade dos produtos de consumo tam- 
bém cra baixa. O baixo padrão de vida c a repressão poli- 
tica não compensavam a garantia de emprego, o subsídio 
das moradias e ampla rede de bencficios sociais. O resul- 
tado foi um êxodo de pessoas para a Alemanha Ocidental 
de cerca de 2% da população apenas no ano de 1955. Em 
junho de 1953, o aumento das cotas de produção fabril e 
a redução da receita dos trabalhadores estimularam gre- 
ves de trabalhadores da construção civil que se espalha- 
ram por outras regiões do pais demandando reformas po- 
liticas. Após alguma violência em Berlim, a revolta se de- 


sintegrou antes que tanques soviéticos entrassem em ce- 
na. Ulbricht permaneceu no poder, concedeu algum re- 
Jaxamento no controle e na repressão e enfatizou a produ- 
ção de bens de consumo o tempo suficiente para abafar o 
movimento. 


Na Polônia, tradicional inimigo russo, os eventos de 
1939 não tinham sido esquecidos. Tampouco a ação brutal 
dos soviéticos com a população civil ao ocupar a Polônia 
na expulsão dos nazistas. Em março de 1945, Stalin pren- 
deu dezesseis oficiais do exército polonês de resistência 
em Moscou c, meses depois, instaurou um regime stalinis- 
ta em Varsóvia. O único representante polonês nacionalis- 
ta e ao mesmo tempo comunista, que sobreviveu às perse- 
guições stalinistas, foi Wladislaw Gomulka. Gomulka ha- 
via sido deposto em 1951, acusado de simpatizar com Tito. 
Uma onda de greves e manifestações em junho de 1956 
na cidade de Poznan uniu trabalhadores, intelectuais e 
ativistas católicos. O Partido Comunista Polonês reagiu 
indicando Gomulka como primeiro secretário. Os sovié- 
ticos tinham a chance de aceitar o retorno do ex-secretá- 
rio-geral ou entrar em conflito com as forças polonesas. 
Khrushchev optou pelo retorno de Gomulka, obrigando-o 
a assinar um acordo que permitia a manutenção de tropas 
soviéticas permanentes em território polonês. Uma vez re- 
Jançado ao poder, Gomulka mostrou ser mais stalinista do 
que moderado. Embora houvesse um processo de privati- 
zação da agricultura e reformas econômicas, a censura e a 
polícia permaneceram duras. Em 1970, a queda no cresci- 
mento econômico e a escassez de alimentos levaram a gre- 
ves e manifestações que eram também reação a tentativas 


de aumentar os preços. O exército teve que conter os dis- 
túrbios e Gomulka foi substituido por Edward Gierek. 


Durante os anos 70, mais da metade das importações 
da Polônia vinham do Ocidente. A partir de 1977, a Pol6- 
nia estava entre pagar sua divida externa ou alimentar o 
país. Colheitas insuficientes geraram mais dividas e o país 
só podia obter créditos com os soviéticos. O aumento nos 
preços dos alimentos gerou, mais uma vez, greves e mami- 
festações. A eleição do polonês Karol Wojtyla como Papa 
João Paulo II em 1978 deu novo impulso à influência da 
Igreja Católica no pais. Em 1980, greves de trabalhadores 
da indústria naval lideradas por Lech Walcsa, na cida- 
de portuária de Gdansk, iniciaram o movimento que exi- 
gia reformas. As demandas não eram apenas econômicas, 
mas políticas. O governo polonês ficou diante de um dile- 
ma. Gierek se encontrou na mesma armadilha que derru- 
bara Gomulka, aumentar os preços dos alimentos para re- 
duzir o consumo. Só que desta vez a Igreja Católica esta- 
va fortalecida, apoiava as manifestações c contava com o 
apoio do Papa. Gierck c seu sucessor Stanislaw Konia, em 
1980, dependiam do aval e da ajuda soviéticos. Os sovié- 
ticos poderiam enviar forças de ocupação, mas temiam 
que houvesse resistência dentro do exercito polonês. Além 
disso, estavam sobrecarregados e envolvidos na interven- 
ção no Afeganistão que sugava parte dos recursos mili- 
tares disponíveis. Em agosto de 1980, os grevistas ganha- 
ram o direito de fazer greve e formar sindicatos livres, a 
primeira vez dentro do bloco soviético. Os construtores 
da indústria naval agora tinham o apoio dos trabalhado- 
res de outras indústrias criando o Solidariedade, uma fe- 


deração de sindicatos livres. As demandas foram se tor- 
nando insustentáveis para os soviéticos que em dezem- 
bro de 1981] instalaram um governo sob comando de ele- 
mentos do exército polonês de sua confiança. O general, e 
a partir de então Primeiro-ministro Woicicch Jaruzelsky, 
foi escolhido. Prendcu os líderes do Solidariedade e de- 
cretou lei marcial em 1981 e 1982. Lech Walesa ficou pre- 
so Onze meses e se recusou a inflar a violência por razões 
religiosas. Tornou-se simbolo internacional. Com a mudan- 
ça dos tempos e a derrocada do socialismo, veio a ser pre- 
sidente do pais em 1990. 


Na Hungria, o moderado Imre Nagy também era visto 
como uma ameaça aos soviéticos, mas tentativas de re- 
tirá-lo do poder fizeram-no um herói nacional. A revolu- 
ção de 1956 aconteceu em duas fases. Em outubro de 1956, 
tropas soviéticas estavam na iminência de entrar em ação 
depois que Nagy foi pego por um movimento popular re- 
sultante de manifestações por maiores salários e mator li- 
berdade. Nagy poderia ter tentado se tomar um “Gomul- 
ka”, mas indicou novos ministros não-comunistas, aboliu 
o partido único € exigiu a evacuação das forças soviéticas 
do país. Anunciou também que a Hungria iria sair do Pac- 
to de Varsóvia. Em novembro, os soviéticos enviaram tro- 
pas ao pais e estabeleceram um governo sob o comando de 
Janos Kadar. O combate pela revolução foi sangrento com 
milhares de mortos húngaros e soviéticos. Os aliados oci- 
dentais estavam envolvidos com a crise do Canal de Suez 
e a União Soviética vetou ação da ONU no caso. A ima- 
gem do comunismo soviético foi manchada para sempre. 
Kadar acabou orientando suas politicas para uma maior 1i- 


beralização com ênfase em produtos de consumo, o que fez 
a Hungria desfrutar de um padrão de vida relativamente 
mais favorável do que os outros satélites soviéticos. 


A Romênia, pais vital por possuir reservas petrolife- 
ras, foi governada até 1962 pela mão de ferro do ditador 
comunista Gheorghiu Dej como um fiel satélite soviético. 
A partir de 1965, o manto da ditadura foi assumido pelo 
ex-sapateiro Nicolau Ceausescu, que iniciou uma politica 
de relativa autonomia com o objetivo de distrair as massas 
da repressão interna e da decadência econômica. Ceauses- 
cu lançou-se como uma espécie de líder comunista mde- 
pendente, explorando de forma oportunista as diferenças 
entre soviéticos e chineses, c explorando os interesses do 
Ocidente em dividir o bloco comunista. Exemplos de seu 
oportunismo foram o estabelecimento de relações diplo- 
máticas com a Alemanha Ocidental em 1967, a recusa de 
cortar relações diplomáticas com Israel no mesmo ano e 
a condenação da invasão soviética à Tchecoslováquia em 
|968. Ceausescu chegou a anunciar sua saida do Pacto de 
Varsóvia. 

Na verdade, a inconsistência das ações de Ccausescu 
nunca chegou a incomodar os soviéticos, pois cle nunca 
divergiu da ortodoxia marxista. Suas diversões diplomáti- 
cas eram usadas para camuflar o verdadeiro colapso eco- 
nômico que se vcrificava no país. Como detentor de gran- 
des reservas petrolíferas, Ceausescu desenvolveu um pro- 
grama megalomaniaco de industrialização com gastos ex- 
cessivos na indústria petroquímica c obras como o Canal 
Danúbio-Mar Negro, que exacerbaram o problema econô- 
mico. À dívida externa entrou em espiral, racionamentos 


de alimentos e bens de consumo tornaram-se constantes 
e um plano mirabolante de pagar a divida externa gerou 
fome no pais. A dependência dos soviéticos tornou-se cada 
vez maior. Para manter-se no poder aplicou um modelo de 
provocações entre grupos internos, como militares contra 
a policia, camponeses contra a Intelligentsia, romenos con- 
tra húngaros e ciganos, onde ele se transformava em apa- 
ziguador. Junto da intimidação da policia de segurança da 
Securitate, Ceausescu manteve a estabilidade até o início 
dos anos 80 quando greves, principalmente de mineiros, 
começaram a gerar a instabilidade que resultou no seu as- 
sassinato em 1989. 


A situação na Ichecoslováquia foi diferente. O movi- 
mento da “Primavera de Praga” de 1968 resultou de uma 
série de fatores. O duro regime de Antonin Novotny, de 
1953 a 1968, era de dominação tcheca e antieslovaco. De 
Janeiro a março de 1968, um golpe palaciano dentro do 
partido levou ao poder o eslovaco Alexander Dubcek como 
primeiro secretário do Partido Comunista e o General Jan 
Svoboda tornou-se presidente. Os setores industriais so- 
friam de excesso de centralização e administração incom- 
petente. Demandas de descentralização para restaurar a 
produtividade e aumentar as relações com o Ocidente eram 
frequentes. Os Intelectuais apoiavam as demandas do se- 
tor econômico e exigiam o fim da censura e a democra- 
tização. Em abril de 1968, um “Programa de Ação foi 
produzido, incluindo a manutenção do regime comunis- 
ta, mas propondo a reorganização do partido, do parla- 
mento, liberando os pequenos partidos e melhorando o sta- 
tus da Eslováquia. O “Programa de Ação recebeu o apoio 


de Tito e Ceausescu. Os soviéticos não conseguiram per- 
suadir Dubcek e invadiram o país em agosto de 1968 com 
auxilio de forças alemãs orientais, polonesas, húngaras 
e búlgaras. Reynolds descreve a tentativa de Dubcek em 
convencer Brezhnev: “Em encontros cara a cara entre os 
dois lideres Dubcek argumentava contra os abusos sovié- 
ticos. Ele contou a um amigo: “Eu apenas tentava sorrir a 
Brezhnev, enquanto ele gritava comigo. Eu dizia sim, sim, 
eu concordo, e então voltei para casa para não fazer nada”. 
[...] Dubcek teve uma corajosa ação de resistência com a 
esperança que a ocupação terminasse, mas OS soviéticos 
estavam determinados. [...) Dubcek, pode-se dizer, foi o 
último verdadeiro reformista popular comunista. Após 1968, 
era transparente que o bloco comunista cera mantido mais 
pela força do que pela fé” (Reynolds, p. 197-199). Os so- 
viéticos assinaram acordo com Dubcck para fixar tropas 
na Tchecoslováquia e de forma gradual afastaram-no do 
poder para empossar Gustav Husak, mais moderado. No 
final dos 60, estava claro que, se necessário, forças do Pac- 
to de Varsóvia continuavam prontas para serem usadas 
como repressão com o objetivo de manter a unidade do blo- 
co soviético. 


Em abril de 1969 ocorreu a saída de Dubcek e de De 
Gaulle. De diferentes maneiras, cada um buscou modi- 
ficar a estrutura de seu bloco. Também à sua maneira, os 
dois descobriram sua missão impossivel, enroscados, como 
estavam, entre a pressão das superpotências e os proble- 
mas domésticos. Em 1968, o Ocidente apresentava a fragi- 
lidade de sua ordem e o bloco soviético a ausência de li- 
berdade. As divisões da Guerra Fria continuavam tensas e 


o caminho da detente dependia apenas da vontade das su- 
perpotências. Foi na Ásia e não na Europa que os aconteci- 
mentos favoreceram a distensão. 


Na Europa, os problemas nos Estados do leste continu- 
aram sendo aqueles tradicionais das economias do Tercei- 
ro Mundo, combinados com rivalidades nacionais, étni- 
cas e desgoverno. À imposição do comunismo acabou mu- 
dando apenas a perspectiva da pobreza, adicionando a di- 
mensão soviética. Durante quatro décadas, a possessão de 
satélites no Leste Europeu não foi um projeto de simples 
administração para os soviéticos. Pelo contrário, foi um pro- 
jeto artificial c inadequado que com os eventos da Polônia, 
no final dos anos 70, começou a ruir, revelando a total in- 
consistência do projeto imperialista soviético. 


A Guerra Fria e a América 
Latina 


Após acrise de 1929, a América Latina sofreu um duro 
choque com a queda dos preços das commodities no mer- 
cado mundial e com um corte radical nas linhas de investi- 
mento e financiamento externo. Um processo de mudança 
voltado para a utilização dos recursos Internos e inicio da 
industrialização provocou a necessidade de governos cen- 
trais fortes que pudessem oferecer aparentes garantias de 
estabilidade e desenvolvimento as classes médias e tra- 
balhadores das zonas urbanas. O regime de Getúlio Var- 
gas, no Brasil, e posteriormente de Juan Domingo Perón, 
na Argentina, são exemplos de regimes duros que, ao 1n- 
vés de democracia, ofereciam segurança, melhores cond1- 
ções de trabalho e sindicatos mais fortes, embora controla- 
dos pelo Estado. Os ditadores populistas, que se consoli- 
daram nos anos 30 e 40, não podiam deixar de lado suas 
relações de proximidade com as forças armadas. Tanto Var- 
gas como Perón eram apoiados pelos trabalhadores urba- 
nos, para quem ofereciam aumentos salariais, sindicatos for- 
tes e um universo de trabalho em expansão. No entanto, tam- 
bém eram apoiados por uma classe militar nacionalista e 
desenvolvimentista. 


As perspectivas de reforma também chegaram ao Mé- 
xico. Nos anos 30. uma mudança radical para a esquerda 
fez o Presidente Cardenas distribuir terras a camponeses. 
aumentar o poder das organizações trabalhistas e naciona- 
lizar as companhias de petróleo. A partir dos anos 40, hou- 
ve uma redução na distribuição de terras c nas reformas 
sociais para uma nova ênfase na industrialização e aumen- 
to da produção e Investimento, com uma maior aproxima- 
ção com os Estados Unidos. 


A onda de mudanças c o processo de imdustrialização 
atingiram toda à América Latina nos anos 40, como re- 
sultado da II Guerra Mundial e das demandas por produtos 
manufaturados produzidos em outros mercados. Países como 
Brasil, Argentina, México c Uruguai sentiram um impul- 
so de crescimento e investimento, mas a maioria dos outros 
países não pôde aproveitar a onda de oportunidades e a frus- 
tração tomou conta das massas. Uma segunda onda de mu- 
danças, desta vez revolucionárias, foi estimulada pelo au- 
mento da população e a repressão das maiorias empobreci- 
das. A II Guerra Mundial contribuiu para que os países la- 
tino-americanos iniciassem a produção de bens de consu- 
mo internamente gerando uma classe de industriais e ho- 
mens de negócio que lucrou muito a partir dos anos 50, mas 
cujos governos não foram capazes de distribuir os benefi- 
cios da riqueza às classes trabalhadoras. À busca por novas 
respostas e soluções aos problemas econômicos e sociais en- 
controu inspiração no marxismo e na União Soviética. Par- 
tidos comunistas existiam na América Latina desde os anos 
20. No Brasil, o Partido Comunista Brasileiro lançou uma 
revolução contra o regime de Getúlio Vargas em 1935, lh- 
derada por Luiz Carlos Prestes, mas fracassou, como vá- 


rias tentativas de formação de frentes populares com gru- 
pos de esquerda falharam em ocupar o poder na América 
Latina por falta de adesão e organização. 


A revolução na Guatemala em 1944 inaugurou uma 
onda de mudanças sociais. Quando em 1951 o Presidente 
Arbenz assumiu um programa de reforma agrária, os co- 
munistas eram os únicos que podiam fornecer-lhe um pla- 
no e a máquina politica que necessitava. Os comunistas gua- 
temaltecos deixaram de desenvolver uma força militar e 
foram derrubados por uma rebelião conservadora articu- 
lada pelos Estados Unidos em 1954. Foi o início de um 
processo de intervenção sistemática dos Estados Unidos em 
todo o subcontincente dentro da ordem estabelecida pela Guer- 
ra Fria com o objetivo de conter a expansão do comunis- 
mo na sua área de influência geopolitica. Reynolds cita o 
influente George Kennan, do Departamento de Estado dos 
Estados Unidos nos anos 50: “E melhor um regime de for- 
ça no poder do que um governo liberal que é fraco e infil- 
trado por comunistas (Reynolds, p. 104). A América La- 
tina passou a scr uma espécie de campo de experiências 
em busca do bem-estar social. Em vários casos, a busca de 
um Estado social sem recursos disponíveis para susten- 
tá-lo ficou evidente. Em 1952, a Bolivia sofreu uma revo- 
lução de esquerda, onde civis se impuseram sobre os mili- 
tares com apoio dos trabalhadores mineiros e camponeses. 
O novo regime do Presidente Paz Estenssoro nacionalizou 
as minas de estanho, iniciou a reforma agraria e reformas 
sociais. O resultado foi uma queda da produtividade e um 
aumento da inflação que crodiu as conquistas sociais. O cor- 
porativismo e a substituição de importações falhou em ata- 


car os problemas de pobreza e subdesenvolvimento. Nos 
países mais pobres da América Latina, como Bolivia, Equa- 
dor e Haiti, a renda per capita era menor do que 5% da ren- 
da norte-americana ainda nos anos 60. A complacência nor- 
te-americana com a região foi afetada negativamente pela 
recepção pouco amigável que o então vice-presidente dos 
Estados Unidos, Richard Nixon, teve ao chegar em Cara- 
cas em 1958. Reynolds afirma que “Nixon acenou para 
uma politica regional mais próxima oferecendo um “abra- 
ço” aos regimes democráticos e um “aperto de mão” aos d1- 
tadores [...] o que resultou apenas em um pequeno aumen- 
to do apoio do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
à região” (Reynolds, p. 105). 


Em 1959, o mais dramático acontecimento revolucio- 
nário da América Latina no contexto da Guerra Fria ocor- 
reu com a Revolução Cubana. O desafio de conquistar mu- 
dança social com crescimento econômico simultâneo foi lan- 
çado por Fidel Castro ao derrubar o regime de Fulgêncio 
Batista. O método consistiu na decisão de adotar o comu- 
nismo, uma decisão reforçada pela hostilidade que os Esta- 
dos Unidos trataram o novo regime e a necessidade de uma 
ideologia e uma máquina política que asscgurasse o poder. 
Com o apoio soviético a terra foi coletivizada, a indústria 
nacionalizada e a educação recebeu orientação marxista. 
As melhorias sociais conquistadas por Cuba nunca foram 
suficientes para pagar o custo da perda da liberdade poli- 
tica. Até o fim da Guerra Fria, Cuba continuou sendo um 
país dependente da exportação de açúcar e da ajuda sovié- 
tica. Ainda nos anos 60, Fidel Castro e seus seguidores acre- 
ditavam que a revolução tinha que ser estendida a toda Ameé- 


rica Latina. Uma série de movimentos de guerrilha foram 
realizados com apoio cubano, colocando em risco vários re- 
gimes latino-amcricanos, culminando na expedição de Che 
Guevara na Bolivia e seu assassinato por forças oficiais, 
em 1967. 


A mais Importante experiência de ascensão da esquer- 
da pela via democrática na América Latina foi a eleição de 
Salvador Allende para a presidência do Chile em 1970. 
Allende trouxe o marxismo ao poder e a possibilidade de 
provar que mudanças estruturais podiam ser feitas por ca- 
minhos constitucionais. Mas a experiência terminou com 
um golpe de Estado em 1973. Para os Estados Unidos, um 
regime socialista na América do Sul era absolutamente 1n- 
viável e inaceitável no contexto histórico da Guerra Fria 
dos anos 70. Ao tratar da definição de intervenções externas 
nas Relações Internacionais durante a Guerra Fria, Nye Jr. 
afirma que “no início dos anos 70 os Estados Unidos canali- 
zaram dinheiro aos oponentes de Salvador Allende, o pre- 
sidente eleito democraticamente no Chile, e em vários mo- 
mentos a União Soviética canalizou dinheiro para grupos 
em países da Europa Ocidental” (Nye Jr., p. 148). 


No mesmo periodo, o final dos anos 60 e início dos 
anos 70, as economias da América Latina passavam por 
mudanças estruturais de grande envergadura. Investimen- 
tos em mineração e agricultura perderam seu dinamismo 
tradicional enquanto investimentos na indústria manufa- 
tureira € no comércio cresceram exponencialmente. A mu- 
dança do modelo de exportação de produtos primários para 
o modelo de substituição de importações, cujo exemplo 
mais destacado foi o adotado pelo Brasil, representou um 


novo estágio de modernização, trazendo consigo signifi- 
cativas mudanças econômicas e sociais. Novos grupos po- 
líticos e sociais ocuparam o lugar ou desafiaram oligarqui- 
as tradicionais. À urbanização e o crescimento das popu- 
lações urbanas transformaram a estrutura social de vários 
países latino-americanos. À concentração da riqueza e as 
dificuldades na sua distribuição tomaram-se problemas crô- 
nicos das sociedades latino-americanas, e não foram solu- 
cionados no século XX. 


Ao mesmo tempo, boa parte dos países latino-ameri- 
canos tornou-se dependente da importação de matérias- 
primas, bens de capital, tecnologia e financiamento, gcran- 
do enormes dívidas externas que não puderam ser pagas 
nem pelos produtos exportados tradicionais, tampouco pe- 
las manufaturas recém-produzidas. A penetração de mul- 
tinacionais nos mercados nacionais e na composição do ca- 
pital das empresas nacionais provocaram a reação de vá- 
rios govemos latino-americanos que impuseram condições 
específicas à entrada do capital estrangeiro e redefiniram 
suas Relações Internacionais. As tensões sociais resultan- 
tes da concentração de renda, desemprego c da presença 
de interesses estrangeiros levaram tanto a uma reação de 
renovada insistência ao crescimento a qualquer custo ou à 
deposição de regimes tradicionais por regimes radicais e 
ou nacionalistas. Durante os anos 70, a maioria dos regi- 
mes latino-amcericanos estava dominada por regimes mili- 
tares de direita ou de esquerda. 


A marca do fim da detente e da retomada do confron- 
to bipolar da Guerra Fria na América Latina foi o envolvi- 
mento norte-americano do governo Reagan na Nicarágua. 


Desde 1962, o grupo guerrilheiro Frente Sandinista de Li- 
bertação Nacional (FSLN) foi formado para lutar contra 
a ditadura da família Somoza, no poder desde 1937, apoia- 
da pclos Estados Unidos. A guerrilha angariou o apoio de 
camponeses e empreendeu inúmeros confrontos com a guar- 
da nacional até colocar o país em guerra civil entre 1976 e 
1979. Uma vez estabelecidos no poder, após o assassinato 
de Anastácio Somoza, os sandinistas expropriaram terras, 
realizaram uma refonma agrária c nacionalizaram minas e 
florestas. Uma força organizada de “contras”, formada por 
cx-proprictários de terra que contavam com apoio da CIA, 
entrou em confronto com o novo regime, acusado de rece- 
ber ajuda de Cuba e da União Soviética. A administração de 
Reagan aumentou significativamente o apoio em recursos c 
armas aos grupos resistentes localizados em Honduras e em 
Miami. A exposição da operação “Irã-Contras”, que trans- 
feria recursos recebidos pelas vendas de armas ao Irã na 
guerra contra o Iraque para armar os contras na Nicará- 
gua, colocou a administração de Reagan em crise. Quando 
o Presidente George Bush assumiu em 1989, a ajuda aos 
contras foi cortada e durante as eleições de 1990 os grupos 
de oposição liderados por Violeta Chamorro foram apoia- 
dos e financiados pelos Estados Unidos derrotando o can- 
didato sandinista Daniel Ortega. 


A década de 80 foi marcada pelo colapso econômi- 
co de quase toda a América Latina. A “década perdida” 
apresentou índices de crescimento baixos e um endivida- 
mento crônico. A maioria dos paises enfrentou transições 
de regimes autoritários para regimes democráticos, o que 
contribuiu para que os Estados Unidos da “Era Reagan” 


focassem a região em apenas dois países: Nicarágua e Cuba, 
aqueles que representavam a presença soviética no he- 
misfério. O interesse dos Estados Unidos nos outros paií- 
ses concentrou-se na questão do endividamento e do nar- 
cotráfico. Bolivia, Peru, Colômbia, Panamá e Jamaica, e 
o próprio México, por exemplo, passaram a ter o comba- 
te ao narcotrafico nas prioridades da sua agenda com os 
Estados Unidos. 


“Os seis anos que 
abalaram o mundo” 
(1985-1991) 


Os anos que definiram o fim de uma era c o desfecho da 
Guerra Fria começaram com a ascensão de Mikhail Gorba- 
chev ao poder na União Soviética. Gorbachev foi o primei- 
ro dirigente soviético cuja formação se deu no pós-II Guer- 
ra Mundial. Assumiu relativamente jovem, aos cinquenta e 
quatro anos, a Secretaria Geral do Partido Comunista So- 
viético, após a morte de Konstantin Chernenko, em mar- 
co de 1985. Um golpe de Estado fracassado em agosto de 
1991, e sua renúncia à Secretaria Geral do Partido Comu- 
nista em dezembro do mesmo ano, sacramentaram o fim 
da União Soviética e do conflito bipolar. Certamente, os dez 
anos entre a morte de Leonid Brezhnev em novembro e 
1982, e o fim da união Soviética em dezembro de 1991, 
foram os anos que deram fim ao conflito bipolar e ao sécu- 
lo XX. Mas foram os seis anos desde a ascensão de Gorba- 
chev ao poder até sua renúncia que realmente “abalaram o 
mundo”, utilizando a expressão de John Reed sobre a Re- 
volução Russa de 1917. 


A partir de dezembro de 1991, a União Soviética se de- 
sintegrou e suas antigas repúblicas componentes encontra- 
ram-se em crise econômica e politica sem precedentes. Co- 
mo em um processo em cadeia, durante a permanência de 
Gorbachev no poder, o império soviético na Europa Orien- 
tal enfrentou uma série de revoluções e transições para re- 
gimes democráticos associados ao colapso da aliança mi- 
litar comunista c ao fim da Guerra Fria. Foram as políticas 
da Perestroika (reestruturação) e Glasnost (transparência) 
que detonaram o processo de transformação soviética e 
catalisaram as forças transformadoras na Europa Oriental 
e posteriormente na Ásia Central. 


Gorbachev e seus aliados reformadores do partido acre- 
ditavam que a União Soviética de 1985 estava em situa- 
ção critica, uma pré-crise. Apesar de seu status de su- 
perpotência, a economia doméstica não mais atendia às 
necessidades básicas da população. O mesmo fenôme- 
no atingia também vários dos países satélites soviéticos 
na Europa. O sistema político tradicional havia levado o 
pais à corrupção e à economia informal. Gorbachev cons- 
tatou o colapso c o caos gerados pelo sistema econômico 
plancjado. O sistema de comando administrativo depen- 
dia de mformações corretas que vinham dos trabalhado- 
res da base da produção. Como havia o temor de que in- 
formações ruins pudessem ter consequências punitivas 
para aqueles que a trouxcessem, não cumprindo as metas 
preestabelecidas pelo regime, a tendência foi um processo 
sistemático de falseamento de informações e dados desde 
os anos 20. O resultado foi que o sistema que havia funcio- 
nado dentro do terror stalinista foi se deteriorando duran- 
tc as décadas posteriores c tornou-se um padrão informal 


de produção aparente, sem consistência c fora da reali- 
dade produtiva. À indústria de defesa ainda cra a mais cfi- 
ciente e capaz de trazer alguma inovação, mas minava im- 
portantes recursos da economia doméstica e tornou-se 1n- 
sustentável depois que o Presidente Reagan assumiu o po- 
der nos Estados Unidos e pressionou ainda mais a esca- 
lada armamentista. 


Ão assumir a secretaria geral do partido, Gorbachev 
trouxe um cspinto inovador à União Soviética, incom- 
parável com o de seus antecessores da velha guarda, Andro- 
pov e Chernenko. A política da Perestroika tinha como 
principal objetivo um socialismo democrático, ondc o fa- 
tor humano pudesse ser reativado. Partiu do principio de 
que havia um consenso sobre os benefícios do socialismo 
e que o povo seria leal ao Partido Comunista e suas orien- 
tações e ideais. Ocorre que ao iniciar a aplicação de suas 
reformas ativou forças políticas e econômicas de orienta- 
ção centrifuga que sairam de seu controle. 


Em 1985 e 1986, Gorbachev acreditou que uma boa 
dose de disciplina retomaria o curso perdido por Brezhnev 
no final dos anos 70. Mas rapidamente ficou claro que pla- 
nos de produção e metas não eram mais possíveis de se 
atingir porque o aparato de planejamento econômico não 
funcionava mais. As campanhas contra o alcoolismo, pro- 
blema crônico no país, mostraram-se contraprodutivas e 
ainda aumentaram o déficit estatal e a inflação. A campa- 
nha anticorrupção não surtiu efeito e não foi levada até O 
fim. O resultado de suas políticas transformadoras foi uma 
queda acentuada no crescimento, um aumento do déficit e 
da inflação e uma queda na credibilidade e popularidade 
de seu governo. 


A necessidade de uma reforma mais estruturada, que 
aumentasse o comprometimento popular, foi cogitada a par- 
tir de 1987. Gorbachev decidiu remover a repressão da cra 
de Stalin e Brezhnev, mantendo o controle do sistema po- 
lítico e econômico. Na verdade, era a interferência do par- 
tido e da burocracia que mantinha todo o sistema. Assim, 
uma revolução constitucional e legal foi iniciada, modi- 
ficando os fundamentos da lei, modificando a legislação 
eleitoral na instância local e nacional e estabelecendo uma 
responsabilidade executiva ao Soviet Supremo, eleito por 
um congresso de deputados do povo, eleito diretamente. O 
Partido Comunista Soviético foi democratizado ao mesmo 
tempo em que se desintegrou com a emergência de divi- 
sões públicas. A política de Glasnost acabou com a cen- 
sura, à história pode ser escrita livremente e prisioneiros 
políticos como o físico Andrei Sakharov foram liberta- 
dos. Ao mesmo tempo a questão de milhares de judeus que 
buscavam sair do pais e imigrar para Israel foi reconsi- 
derada. Finalmente, provocou uma revolução econômica 
com a Lei de Empresas Estatais e a Lei de Cooperativas, 
legalizando pequenas e médias empresas. A tentativa de res- 
taurar o poder popular acabou dando espaço a grupos de 
oposição de toda natureza, polarizando posições de con- 
servadores contra radicais reformadores. Os primeiros acha- 
vam que a reforma tinha ido longe demais. Os outros que 
as reformas eram insuficientes. 


Uma revolução vinda das bases estava por vir. De 
1989 até março de 1990, o partido ainda tinha o monopó- 
ho do poder político, mas a partir desta data transferiu-o 
ao poder da constituição. A crise econômica não era mais 
administrável. O sistema de comando administrativo não 


foi substituido pela economia de mercado, mas pelo caos. 
A desordem levou à escassez de alimentos, inflação cres- 
cente e queda na produtividade. A pobreza se tomou evi- 
dente. Tambem em março de 1990, o Partido Comunista 
concordou em transferir o poder legislativo às repúblicas, 
o que contribuiu para acelerar sua própria desintegração. 
A partir de 1991, Gorbachev teve que manobrar politica- 
mente para conter as alas conservadora e radical sem con- 
seguir tocar políticas de mais longo prazo. A situação eco- 
nômica ficou ainda mais crítica quando a inflação aumen- 
tou e uma queda simultânea das exportações, Importações 
e como consequência do PIB foi registrada no primeiro se- 
mestre. As 15 repúblicas elegeram governos legítimos e 
junto de alguns territórios federais declararam-se indepen- 
dentes ou autônomas. O descumprimento às demandas do 
governo central agravou o problema econômico. Gorbachev 
tentou restaurar a censura e conter greves e manifestações. 
Utilizou tanques para conter manifestações na Lituânia em 
janeiro de 1991, causando mortes entre civis, o que piorou 
a situação politica. A popularidade e legitimidade de Gor- 
bachev foram sendo perdidas. Por sua vez, Boris Yeltsin, 
lider dos reformistas radicais e eleito presidente da Repú- 
blica da Rússia em junho, começou a ocupar espaços poli- 
ticos. Ainda em abril, Gorbachev havia selado uma alian- 
ça com Yeltsin e outras oito repúblicas para organizar a 
maior autonomia politica de cada uma delas, mas este aca- 
bou sendo o estopim do golpe de agosto. 


A decentralização tinha também um outro lado critico 
na história russa e soviética: a política em relação as na- 
cionalidades e grupos étnicos. A complexa definição das 
fronteiras internas da União Soviética permanecia legal- 


mente indefinida entre boa parte de suas quinze ex-repu- 
blicas e trinta e oito regiões autônomas. A fragmentação 
étnica tornou-se um perigo iminente. Embora cada grupo 
étnico tivesse um território próprio, mais de 50 milhões 
de soviéticos viviam fora de suas repúblicas originais au- 
mentando o potencial de discórdia entre grupos majoritá- 
rios e minoritários. As hostilidades étnicas na Ásia da- 
tavam de muito antes da existência da União Soviética. 
Disputas como a de Nagorno-Karabak entre armênios e 
azeris vinham do século XIX. Os países do Báltico ti- 
nham sido independentes até 1940. E regiões do Cáucaso 
como a Chechênia e a Abkassia já reivindicavam auto- 
nomia há décadas. Toda a população não-russa tinha res- 
sentimentos contra a população russa, identificada como 
representante do centralismo soviético e suas políticas im- 
populares e repressivas. 


Em agosto de 1991, Gorbachev e sua familia foram de- 
tidos na cidade de Sebastopol, no Mar Negro, por um gru- 
po de radicais conservadores que tentaram restabelecer a 
ordem mobilizando forças militares e reutilizando a cen- 
sura. Os golpistas acreditavam que a crise econômica e O 
proposto tratado de união descentralizada resultariam em 
anarquia e desintegração da União Soviética. Contavam com 
apoio popular, diante do desencantamento com Gorbachev. 
Mas o plano falhou. Os revoltosos estavam divididos e não 
tinham força de coerção suficiente para completar o golpe. 
Não fizeram prisões em massa e não tomaram controle das 
comunicações. Ás alegações de que Gorbachev estana doente 
acabaram tirando legitimidade do golpe. Apesar das di- 
ficuldades dos golpistas, foi a resistência de Boris Yeltsm 
que consolidou o fracasso do movimento. No entanto, como 


a resistência de Yeltsin era em nome da Russia e não em 
nome da União Soviética, acabou se tratando de um outro 
golpe às escondidas. Greves, demonstrações em massa c a 
recusa de vários oficiais e agentes da KGB em se envolve- 
rem com os golpistas selaram o fracasso do movimento. Se- 
gundo Kissinger, “Durante seu último ano no poder Gor- 
bachev foi um homem pego dentro de um pesadelo, que vê 
uma catástrofe vindo ao seu encontro e não tem como se es- 
quivar dela. [...] Cada reforma anunciada levava à acelera- 
ção do declínio soviético. Cada concessão dava a chance de 
uma próxima” (Kissinger, p. 798). 


À causa principal da derrocada soviética e, junto com 
ela, da queda de praticamente todos os regimes comunis- 
tas do mundo no periodo entre 1989 e 1991], foi a impossi- 
bilidade de estimular crescimento e prosperidade suficien- 
tes para assegurar a legitimidade dos regimes comunistas. 
Com exceção de Cuba e da Coréia do Norte, que mantive- 
ram seus regimes policiais vinculados ao culto das per- 
sonalidades de seus líderes Fidel Castro e Kim 1 Suns, e 
China e Vietnã, que iniciaram uma transição negociada à 
economia de marcado ainda nos anos 80, o comunismo foi 
varrido do mapa, desmontou como um castelo de cartas. 
Gorbachev perdeu o controle da situação que ele próprio 
propiciou. Ao questionar as causas da derrocada do socia- 
lismo c por que sob Gorbachev, Nye Jr. afirma: “De cer- 
ta forma Gorbachev foi um acidente da história. No início 
dos anos 80, três lideres soviéticos morreram, um após o 
outro. Em 1985, a nova geração, aquela que subiu com 
Khrushchev em 1956, teve sua chance. Sc os membros do 
Partido Comunista tivessem escolhido algum outro lider 
concorrente de Gorbachev de linha dura em 1985, é bas- 


tante plausível que a União Soviética se mantivesse por 
mais uma década. À personalidade de Gorbachev explica 
muito do que aconteceu” (Nye Jr., p. 129). 


No Leste Europeu as reformas de Gorbachev foram 
apenas o último golpe necessário para que regimes insus- 
tentáveis viessem a cair. Desde meados de 1989, Gorba- 
chev havia Iniciado o processo de democratização quando 
rejeitou a “Doutrina Brezhnev”, que justificou a interven- 
ção na Tchecoslováquia em 1968, ao discursar no Conse- 
lho da Europa. Em um periodo de 18 meses, os regimes 
comunistas na Europa seriam todos substituídos por go- 
vernos eleitos pela vontade popular. 


O caso da Alemanha Oriental, que tinha sido desde sua 
fundação um Estado artificial sustentado por um eficiente 
regime policial, apresentou um fim surpreendente se le- 
vada em consideração a história de violência e sangue da 
Alemanha. O objetivo de se criar uma sociedade sem clas- 
ses já havia fracassado e a elite dirigente alemã oriental 
perdia a força nos anos 80, causada pelo cada vez mais fre- 
quente contato do povo com alemães ocidentais, depois 
que restrições de viagem foram relaxadas. Um movimento 
civil liderado pela Igreja Protestante e por um movimento 
ambientalista ganhou voz independente. Estimulados pelo 
sucesso do Solidariedade na Polônia, iniciaram manifes- 
tações em janeiro de 1989, coincidindo com a marcha anu- 
al em comemoração à morte de Karl Liebknecht e Rosa 
Luxemburgo. No dia 10 de setembro, a Hungria abriu as 
fronteiras com a Áustria e se recusou a conter a passagem 
de alemães que se dirigiam à Áustria e posteriormente 
à Alemanha Ocidental. Tentativas de conter o movimento 
migratório através da Hungria fizeram o fluxo se voltar à 


Tchecoslováquia e à Polônia. O dirigente alemão orien- 
tal Erich Honecker mostrou-se inflexivel. Além de afirmar 
que o muro de Berlim duraria mais um século, aplaudiu a 
sangrenta repressão às manifestações estudantis na China, 
ocorrida na Praça da Paz Celestial em junho de 1989. Em 
outubro de 1989, durante as comemorações dos 40 anos da 
República Democrática Alemã, Gorbachev deixou claro 
que os dias do bloco soviético estavam contados. Manifes- 
tações em massa em Leipzig e outras cidades provocaram 
a queda de Honecker, resultado de um golpe dentro do par- 
tido SED, liderado por Egon Krenz, burocrata com ima- 
gem mais moderada. A oposição estava interessada no di- 
reito de viajar para o Ocidente e o mais dramático simbo- 
lo da queda do regime e do socialismo real foi a acidental 
abertura dos checkpoints em Berlim, no dia 9 de novem- 
bro e 1989. A autorização dada em uma conferência de im- 
prensa mostrou o descontrole burocrático do regime da RDA 
e levou milhares de pessoas às saidas do muro onde os 
confusos guardas de fronteira não fizeram tentativa de re- 
primir a passagem. Caiu o muro de Berlim. 


Manifestações continuaram e acusações contra Krenz 
provocaram sua renúncia. Hans Modrow assumiu, mas já 
governava sob a influência de lideres dissidentes. Eleições 
livres foram realizadas em março de 1990 e os democratas 
cristãos do CDU venceram na RDA formando um gover- 
no sob o comando de Lothar de Maiziere. O chanceler ale- 
mão ocidental Helmut Kohl, no poder desde 1982, defen- 
dia inicialmente um moderado plano de integração em es- 
tágios graduais, mas as eleições de março viabilizaram a 
mudança na constituição. O prazo de 1º de julho foi deter- 
minado para a união econômica onde se estabeleceu uma 


taxa de câmbio de 1-1 entre o Deutsch Mark e o Ost Mark, 
além da extensão da legislação social ocidental à Alema- 
nha Oriental. O “Acordo 4 + 2” negociado entre os dois Esta- 
dos alemães e as quatro potências de ocupação apresentou 
as propostas de unificação da Alemanha. O pais reconheceu 
as fronteiras com a Polônia, ganhou liberdade para aderir a 
qualquer aliança, renunciou à produção de armas atômicas, 
quimicas e biológicas. Um acordo em separado com os so- 
viéticos financiou a retirada das forças soviéticas da ex- 
Alemanha Oriental c garantiu créditos comerciais substan- 
ciais aos soviéticos. No dia 3 de outubro de 1990, a Alema- 
nha consolidou sua reunificação. Em dezembro, a primeira 
cleição unificada resultou na vitória dos democrata-cristãos 
na coalizão com os social-cristãos da Baviera, reelegendo 
Helmut Kohl para mais um mandato. 


As implicações da unificação alemã foram relevantes 
e geraram incertezas. Durante mais de um século a Ale- 
manha esteve sempre no centro das tensões c na disputa do 
poder mundial. Era mevitavcl que antigos temores voltas- 
sem a ser lembrados. Diante das evidências de fragmenta- 
ção na Europa do início dos anos 90, uma eventual rivali- 
dade russo-germânica poderia renascer no Leste Europeu 
e nos Bálcãs. A unificação deixou a Alemanha mais rica e 
mais populosa. Passou a ser o mais populoso país europeu 
com exceção da Rússia. Com mais de oitenta milhões de 
habitantes e um terço do PIB curopeu ocidental, um de- 
sequilibrio de poder e influência, como temia o presiden- 
te francês François Mitterrand, poderia afetar a Europa. O 
crescimento do sentimento nacionalista c a retomada da to- 
tal soberania também surgiam como uma espécie de amea- 
ça à nova ordem européia e mundial. Na verdade, a Guer- 


ra Fria e o processo de integração curopeu acabaram mu- 
dando a Alemanha e seu povo. Seu finne compromisso com 
a integração européia e as oportunidades econômicas no 
Leste Europeu mostraram que a Alemanha, assim como as 
potências do mundo pós-Guerra Fria, já estavam Incorpo- 
radas ao ambiente da interdependência mundial. 


Assim como na Alemanha Oriental a transição para a 
democracia na Polônia, Hungria e Tchecoslováquia tam- 
bém foi relativamente pacífica. Na Polônia, Gorbachev so- 
licitou urgência à Jaruzelski na realização de reformas po- 
líticas. O Partido Comunista relutava e tinha dentro de si 
facções que variavam da linha pluralista a radicais sta- 
linistas. O repúdio ao partido pelo eleitorado, em junho 
de 1989, foi estimulado por manifestações sociais. Lech Wa- 
lesa foi cleito presidente nas eleições de novembro de 1990, 
após a renuncia de Jaruzelski. Na Tchecoslováquia, o regi- 
me repressivo de Gustav Husak sofreu pressão de grupos 
dissidentes do cstilo de 1968, formado por socialistas re- 
formistas, estudantes e intelectuais. A Igreja Católica tam- 
bém participou, focada em discurso a favor dos direitos hu- 
manos. Manifestações espontâneas realizadas pela juven- 
tude em Praga em 1989, estimuladas pelos eventos ocor- 
ridos na Alemanha e com apoio de dissidentes hungaros 
e poloneses, deram um caráter anti-socialista ao movimen- 
to. O dramaturgo Vaclav Havel juntou todos os grupos 
manifestantes em um Fórum Civil e no dia 10 de dezem- 
bro Husak renunciou, após greves gerais e manifestações 
em Praga. Em 29 de dezembro Havel foi eleito presidente. 
Na Hungria, a proximidade com a Áustria já vinha eviden- 
ciando a baixa qualidade dos produtos e do padrão de vida 
húngaro desde o relaxamento do regime nos anos 80. Gre- 


ves foram legalizadas em julho de 1989, a economia de mer- 
cado aceita em agosto e as fronteiras com a Áustria abertas 
em setembro. Em outubro, o Partido Comunista mudou o 
nome para Partido Socialista e em abril de 1990 a coalizão 
Fórum Democrático assumiu o poder. 


Nos locais onde o comunismo não tinha simplesmen- 
te sido Imposto por pressão externa e onde divisões nacio- 
nais eram mais dramáticas, o decorrer dos fatos foi mais 
violento e seus resultados menos estáveis. Na Romênia, O 
caos econômico se instalou e perseguições à minoria hún- 
gara geraram uma rebelião política. Ceausescu e sua mu- 
lher foram capturados e assassinados no dia de Natal de 
1989. A morte de Ceausescu foi seguida de conflitos entre 
civis, soldados e as forças de segurança do Estado, o Se- 
curitae. Em maio de 1990, a Frente de Salvação Nacional, 
formada por ex-comunistas, venceu as cleições e Ion Ilies- 
cu ocupou a presidência. Manifestações populares contra 
seu governo foram duramente reprimidas. Os comunistas 
só sairiam do poder nas cleições de 1996. Na Bulgária, o 
regime de Todor Zhikov viveu todo o tempo sob a prote- 
ção soviética contra os inimigos históricos gregos e tur- 
cos. À redução do suprimento de petróleo soviético c outros 
subsídios em 1985 obrigaram Zhikov a realizar a Peres- 
troika búlgara, o que o enfraqueceu dentro do partido, que 
o destituiu em novembro de 1989. O partido comunista mu- 
dou de nome para Partido Socialista e venceu as eleições 
de junho de 1990. Na Albânia, o Partido Comunista ainda 
tinha legitimidade, já que O pais havia optado por um mo- 
delo de desenvolvimento auto-suficiente com relaciona- 
mento com quase todos os países, exceto União Soviética 
e Estados Unidos. A morte de Enver Hoxha em 1985, no 


poder desde que liberou o pais da ocupação italiana em 
1944, abriu caminho para a eliminação dos ultra-stalinis- 
tas do partido. Ramiz Alia, considerado moderado, ven- 
ceu as eleições de março de 1991, mantendo os comunis- 
tas do poder. Na Iugoslávia, a tragédia causada pelo nacio- 
nalismo sérvio teve seu início em 1987, quando o presi- 
dente do Partido Socialista Sérvio, Slobodan Milosevic, 
tornou-se presidente da Iugoslávia e da Liga dos Comu- 
nistas por processo de rotação étnica. Movimentos de in- 
dependência republicana buscaram reagir à eventual ten- 
tativa sérvia de retirar a autonomia das regiões, como foi 
feito com os albaneses de Kosovo em 1989. Em abril e 
maio de 1990, eleições democráticas na Eslovênia e na 
Croácia elegeram governos nacionalistas que declararam 
independência em junho de 1991, após discussões sobre a 
reforma da Confederação Iugoslava. O resultado foi uma 
breve Intervenção do exército liderado pelo governo fede- 
ral na Eslovênia, onde a minoria sérvia era desprezível, e 
na Croácia, onde o conflito foi maior e antagonismos da 
Guerra foram revividos. Quando o conflito atingiu a Bós- 
nia-Herzegovina, onde havia relevante minoria sérvia e 
populações muçulmanas, uma guerra fratricida tomou con- 
ta do pais. Foi apenas em 1995, como Tratado de Dayton, 
coordenado pelos Estados Unidos e pelo Presidente Bill 
Clinton, que a Bósnia voltou à paz. 


Uma das ironias do fim da Umão Soviética foi que o 
maior rival de Gorbachev, o reformista Boris Yeltsin, usou 
o processo de reformas que aparentava fragmentar um im- 
pério iniciado pelos czares há três séculos para liquidar 
o poder de Gorbachev. Agindo com a autoridade de pre- 
sidente da Rússia, Yeltsin anunciou a independência da 


Rússia, o que implicou na independência das outras repu- 
blicas soviéticas e consequentemente no fim da Umião So- 
viética e do seu presidente, Mikhail Gorbachev. No final 
de 1991, as democracias venceram a Guerra Fra. A idéia de 
democracia acabou prevalecendo sobre a estagnação do sis- 
tema comunista. 


A era pós-União Soviética, ecomela o fim da Guerra 
Fria, tem sido marcada pelo renascimento de um nacio- 
nalismo virulento, associado a antigas rivalidades histó- 
ricas c anomalias fronteiriças. No caldeirão étnico dos 
Bálcãs, croatas, sérvios e bósnios deram uma demonstra- 
ção de selvageria em um conflito simbolo dos novos tem- 
pos. Em Kosovo, na Macedônia e também na Moldávia e 
na Transilvânia, e em Ruanda, a instabilidade étnica vol- 
tou à tona. Movimentos islâmicos mesclados a reivindi- 
cações étnicas transformaram o Cáucaso em um caos. As 
feições nacionais do Oriente Médio também foram aba- 
ladas por aventuras autoritárias c oportunistas, como a Guer- 
ra do Golfo de Saddam Hussein em 1991] e 1992, por mo- 
vimentos étnicos, como o dos curdos ou por comunidades 
religiosas, como as variações dentro da divisão islâmica 
sunita e xuta. 


O século XX terminou no inicio da década de 90. A 
partir da Guerra do Golfo de 1991, pode-se dizer que co- 
meçou o século XX1. Não há mais confronto ideológico 
ou confronto geoestratégico universal. Cada situação é 
um caso especial. Para Kissinger “O excepcionalismo ins- 
pirou a política externa dos Estados Unidos e os fez pre- 
valecer na Guerra Fria. Mas será necessária uma aplica- 
ção ainda maior no mundo multipolar do século XXI' 
(Kissinger, p. 803). 


Uma nova ordem ou desordem internacional começou 
a scr definida no Início dos anos 90 para ser compreendida 
pelos internacionalistas e historiadores apenas daqui a al- 
gumas décadas. 
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” Com uma narrativa simples e didática, o cienusta politico Chnstian 
Lohbauer apresenta as mudanças na distribuição do poder mundial e nas 
Relações Internacionais durante o breve século XX. O autor explica 
como o fim das “alianças móveis ' no final do século XIX criou as 
condições para o primeiro grande conflito universal. a 1 Guerra Mundial. 
Com a conclusão do grande conflito, o fracasso da segurança coletiva, 
ensaiada nos anos 1920, abnu espaço para os novos antagonismos que 
antecederam a II Guerra Mundial. O desastre da guerra total resultou no 
rearranjo de forças no final dos anos 1940. A retomada da ordem 
intemnacional se estabelece com a Guerra Fria e novos atores como 
China, Índia... originais do processo de descolonização, dão uma nova 


configuração as Relações Internacionais. 
Conhecer os atores que determinaram a sequência dos fatos políticos 


do século XX é entender melhor o mundo em que vivemos. o 
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